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0
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09 0 ESTADO

ATOS Dú PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 103

ido de Santa Catarina, no uso das suas atribuições

ação que lhe confere o art, 5º, do Decreto n. 990, de

 

O Governador do E:

conformidade da auto

novembro de 1955,
DECRETA:

. 19 aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente es

cício, à Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, o crédito de dois milhões

setecentos e trinta e sete mil e quinhentos cruzeiros (Cr$ 2,737.500,00), suplementar

às seguintes

— Tica

verbas do orçamento vigente:

79 — DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

: 4co 2 1 8

DIRETORIA DA PRODUÇÃO ANIMAL

83 — a) DIRETORIA

Verba 79-2-066
1.037.500,00

Verba 83-2-068 SOS 1.700.000,00

Art. 20 — Éste Decreto entra em vigor na data 04a sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 5 de setembro de 1956,

JORGE LACERDA

10 Deceke

DECRETO N. 104
O Governador do Estado de Santa Catarin&, no uso das suas atribuições e na

conformidade da autorização que lhe confere o art. 5º, do Decreto n. 990, de 22 de

novembro de 1955,
DECRETA:

Art. 1º — Fi aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente exer-

cício, à Secretaria de Estado dos Negócios da Educação, Saúde e Assistência Social,

o crédito de duzentos e setenta e quatro mil e oitocentos cruzeiros (Cr$ 274.800,00),

suplementar seguinte verba do 020

22 SECÇÃO DE! EXPEDIENTE DA S RETARIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
=

DE EDUCAÇÃO, SAÚDE

Verba 22-4-153 1
Cr$ 274.800,00

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas

disposições em contrário.

alácio do Govêrno, em Florianópolis, 5 de setembro de 1956.

JORGE LACERDA

Hercilio Deeke

DECRETON. 105
O Governador do Estado de Santa Catarina

conformidade da autorização que lhe confere o art.

novembro de 1955,

no uso das suas atribuições e

5º, do Decreto n. 990, de 22 de

6 06 7 4

Art. 1º por conta do excesso da arrecadação do corrente exer-

cício, à Secretaria da Agricultura, o crédito de vinte e cinco mil cruzeiros

(Cr$ 25.000,00), suplementar à seguinte verba do orçamento vigente:

111 — SERVIÇO DE LUZ E FORÇA

— Fica aberto,

Verba 111-0-002

Art. 2º — Este Decreto entra er

disposições em contrário.

08. efa o Ses É 25.000,00

n vigor na deta da sua public ção, revogadas as

Palácio do Govérno, em Florianópolis, 5 de setembro de 1956.

JORGE LACERDA

Hercilio Deeke

DECRETO N. 106

O Governador Estado de

conformidade da autorização que lhe confere o art

novembro de 1955,

Catarina, no uso das suas atribuições e na

Decreto n. 990, de 22 de
do Santa

590, do

DECRETA:

Art. 1º — Fica aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente ex

cício, à Secretaria de Estado dos Negócios da

1hões quatrocentos e cinquenta mil cruze

guintes verbas do orçamento vigente:

85 — c) USINA DE

85-2-041

85-

o crédito de quatro mi-

suplementar

2

0 1015 4.450 00. às se-

BENEFICIAMENTO LEI

8

.5
15

E

500.000,00

250.000,00

400.000,00

400.000,00

40.000,00

40.000,00

40.000,00
40.000,00

10.000,00

Verba

Verba

Verba

ferba

Verba

Verba

Verba

Verba

Verba
2.200.000,00

Verba 85-4-166

Verba 85-4-194
Cr$ 300.000,00

Verba 85-4-196 2 7 4 4 ... 2Odo 8 100.000,00

20 — Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

. Cr$ 100,000,00

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 6 de setembro de 1956.

JORGE LACERDA

Hercílio Deeke

DECRETO N. 107
O Governador do Estado de Santa Catarin&, no uso das suas atribuições e na

conformidade da autorização que lhe confere o art. 5º, do Decreto n. 990, de 22 de

novembro de 16
DECRETA:

Art. 10 — Fica aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente exer-

cício, à Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o crédito de duzentos mil

cruzeiros (Cr$ 200.000,00), suplementar à seguinte verba do orçamento vigente:

585 — TESOURO DO ESTADO

2 9 4 ua ANO Cr$ 200.000,00Verba 55-2-078 E
8 da sua publicação, revogadas as

Art. 20 — Éste Decreto entra em vigor

disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 6 de setembro de 1956.

JORGE LACERDA

Hercilio Decke

Decreto de 5 de setembro de 1956 Secretaria da Segurança Pública.
1 Antônio Emerim, 3º Sargento da
Polícia Militar do Estado, para exer-
cer as funções de Delegado de Polí-
cia do município de Sombrio.
Avay Alves, Segundo Tenente da

Reserva Remunerada da Polícia Mi-
litar do Estado, para exercer 8-
ções de Delegado Especial de Polícia,
do município de Dionisio Cerqueira.

O GOVERNADOR RESOLVE

Reformar compulsôriamente:

De conformidade com a letra a, do
art. 52 e letra d, do seu $ 1º, da
Lei n. 1.057, ce 11-5-954, $ 3º do

art. 175 e art. 184, da Lei n. 663,

de 24-1-952:
Luiz Bueno de Oliveira, soldado da

Polícia

—

Militar do Estado, por ter

sido julgado definitivamente incapaz

para o serviço ativo, com 0 venci-

mento integral de Cr$ 1.966,00.

Portarias de 5 de setembro 6 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Designar:

Portarias de 30 de agôsto de 1956  Oscar Leitão Filho, Médico Pueri-
cultor, lotado no Centro de Saúde
de Blumenau, para representar o Es-
tado, sem ônus, na IXº* Jornada Bra-
sileira de Pediatria, a se realizar em
Petrópolis.

O GOVERNADOR RESOLVE

Dispensar:

Paulo Cardoso, 1º Tenente da Po-

licia Militar do Estado, das tunções

ce Delegado Especial de Policia do

município de Dionisio Cerqueira.
Dispensar, a pedido:

Luiz Eduardo Pinto, Sub-Tenente

da Policia Militar do

—

Estado, das

funções de Sub-Delegado de Policia

60 46 Três Barras, no mu-

0 4 Canoinhas.
Designar:

Paulo Cardoso, 1º Tenente da Po-

lícia Militar do Estado, para exercer

as funções de Assistente Militar da

Designar:

Nicolau Philipi para exercer as fun-
ções de segundo suplente do Delegado
de Polícia do município de Ttajaí,

Dispensar, a pedido:

Claudionor Dutra das funções de
segundo suplente do Delegado de Po-
lícia do município de Itajaí. 
 

SECRETARIAS DE ESTADO
 

Escolas Reunidas “Profº Feliciana do
Amaral, da Vila de Fernando Ma-
chado, distrito e município de Cha-
pecó, a contar de 1º de maio de 1956.

De acôrdo com a Lei n, 277, de 18
de julho de 1948 e com o salário
diário de Cr$ 35,00, correndo a
despesa por conta da dotação
33-1-036, do orçamento vigente:

A complementarista Leonor Reis
Garcia para, na qualidade de extra-
numerário-diarista, exercer a função
de Professor na Escola isolada de Rio

do Meio, distrito e município de Cam-
Loriú, a contar de 10 de abril de
1956.

A complementarista Dorací Santos

para, na qualidade de extranumerá-

EDUCAÇÃO E CULTURA
Portarias de 21 de maio de 1956

O SECRETÁRIO RESOLVE

Admitir:

0Vercy 0 para

reger uma secção (4 séries) no Cur-

Normal Regional “Ivo 907

de Santo Amaro da Imperatriz, mu-

ricípio de Palhoça, a contar de 12 de

maio de 1956.

De acôrdo com a Lei 2
julho de 19489:

A Regente de Ensino Primário

Anita Catharina 705para, na

qualidade de extranumerário diarista,
exercer a função de Professor nas

de 18 de77  
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As8 400 071-
CIAL" poderão ser tomadas em qual-
quer época, sempre pelo prazo de um
ano, observada a seguinte tabela;
Particulares Cr$ 150,00
Funcionários ..... Cr$ 120,00
Para facilitar aos senhores assínan-

tes, val impressa junto ao enderêço, a
data do término da assinatura, que
será suspensa tão logo esteja vencida
Pede-se o obséquio de renová-la com
88 4 30 dias.
Serão aceitos para publicação sô-

rio diarista exercer a função de Pro-
fessor na Escola isolada de Rio do
Meio, distrito e município de Cam-
boriú, a contar de 3 a 7 de abril de
1956,

Portarias de 23 de maio de 1956

O SECRETÁRIO 650

Designar:

Os professôres Lídio Martinho Cal-
iado, José Motta Pires, Mansell Coe-
lho e Aldo Câmara da Silva para,
sob a sua presidência, constituirem n
Comissão que dirigirá os trabalhos
pertinentes à concorrência pública
para o fornecimento de material aos

estabelecimentos de ensino estaduais,
na forma do edital publicado no
“Diário Oficial” do Estado, do dia
24 de maio de 1956.

Admitir:
De acôrdo com a Lei 277, de 18 de
julho de 1949:

A complementarista Maria Cândido
Delfino para. na qualidade de extra-
numerário diarista, exercer a fun-
ção de Professor na Escola isolada
de Cerrinha, distrito e município de
Braço do Norte, com o salário diário
de Cr$ 35,00, correndo a despesa
por conta da dotação 33-1-36, do or-
0.

60 0 a Lei n. 277, de 18 de
julho de 1949 e com o salário
diário de Cr$ 32,20, correndo a
despesa por conta da dotação
33-1-36, do orçamento vigente:

Rosa da Silva Corrêa para, na qua-
lidade de extranumerário diarista,
exercer a função de Professor na
Escola “isolada de Estrada do Rio
Areão, distrito e município de Bra-
co .do. Norte.

Fredolino Laureth para, na quali-
dade de  extranumerário diarista,
exercer a função 6 001 na
Escola isolada de Rio Claro, cistrito
de Rio Fortuna, município de Braço
do Norte.
Laurita Becker5 para,

na qualidade de extraumerário dia-
rista, exercer a função de Profesor
na Escola isolada de Nova Fátima,
distrito de Rio Fortuna, município de
Braço do Norte.

: FAZENDA
TESOURO DO ESTADO

DE CONTABILIDADE
MOVIMENTO DA TESOURARIA,

SUBDIRFETORIA

Saldo do dia 8 6 041
0 07 1

7 ae ie Qu
Saldo para o dia 5, em ca

DISCRIMINAÇÃO
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 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO

DIÁRIO OFICIAL

DIRETOR
PAULO HENRIQUE BLAS)

 

Runa Jerônimo Coelho,
Telefones: Diretor —

n. 15 — Cx: Posta! 138
3079. Portaria — 2688
 mente originais 004
só lado do papel e autenticados, res-
salvadas,

SAÚD

se verificarem.
por quem de direito, as A comunicação do prêço 4 felta por

E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

Portaria de 5 de setembro de 1956

O SECRETÁRIO RESOLVE
Licenciar “ex-officio”;:

De acôrdo com art. 162, línea
b, da Lei n. 249, de 12 de janeiro
de 1949:

João Batista Barbato, ocuparfe da
função de Mestre Especializado, refe-
rência XII, com exercício no Abri-
&o de Menores, desta Capital, por 30
dias, com vencimento integra! e à

contar de 24 de julho do corrente
ano,

4

Saldo do dia 4, em 414

Recebimentos :

o dia 6, en

o

DO ESTADO
tos especiais

0 ..
Em bancos ....

TOTAIS

o Filomeno
Encar. do ContrôleRequerimentos despachados

DIA 30 DE AGOSTO
257 Instituto Vital Brasil Filial
Pague-se a quantia de Cr$ 57.168,00.
203 — Meyer & Cia. — Pague-se a

ouantia de Cr$ 6.363,60.
197 — Drogaria e Farmácia Catari-

nense — Pague-se a quantia de

Cr$ 458,00.
208 Carlos Hoepcke S/A Com.

e Ind. — Pague-se a quantia de
8 858,00.

236 — Banco “INCO” de Santa Ca-
tarina — Pague-se a quantia ce
Cr$ 2.686,00.

154 — Sociedade /Lambbe Ltda.
Pague-se a quantia de Cr$ 2.798,00.

VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Portaria de 5 de setembro de 1956

O SECRETÁRIO RESOLVE
Designar:

Os Engenheiros Aldo de Oliveira
Novo, Diretor da Divisão Técnica do
DER-SC; Egon Alberto Stein, Chefe
do Distrito Rodoviário do DER, sedia-
do em Blumenau; e Evaldo Lucchi,
Fiscal do Plano de Obras e Equipa-
mentos, para, sob a presidência
primeiro, procederem a medição

classificação dos serviços executados

pela Emprêsa de
Urbanização e Comércio
6 0 trecho

nau, na estrada BR-2-Itajaí.

DEPARTAMENTO DE SAÚDE

PÚBLICA

EDITAL
Torno público, em cumprimento ao

cespacho exarado, em data de ôntem,
pelo senhor01 na petição da
parte interessada, haver o prático de
farmácia habilitado, sr. Aldo Geisler,
requerido licença para se estabelecer
com farmácia na localidade de Barra
do Rio dos Bugres, município de Itu-
poranga, nos têrmos da Lei Federal
n. 1.472, de 22 de novembro de 1951.

Se dentro do prazo de quinze (15)
dias após a publicação dêste edital,
por oito (8) vêzes consecutivas, não
se apresentar profissional diplomade
que queira abrir farmácia naquela
localidade será deferido o pedido do
requerente.

Florianópolis, 6 de setembro de 1956.
Luiz Osvaldo d'Acâmpora, inspetor

de Farmácia.
(8-1)

Ltda

0

SEGURANÇA PÚBLICA
Requerimentos despachados

18 DE AGOSTO
N. 898 Emprêsa Auto-Viação

Catarinense — Pague-se, 4 vista das
informações, a quantia de Cr$ ..... .

1 16.795100 40-5 os do-
10 50 á comprovação

da despesa, de acôrdo com o dec.
n. 622 de 28-11-38,

N. 1.044 — Expresso4

; Serra Paguer-se, vista das in-
formações, a quantia de Cr$ 8.145,00,
desentranhando-se os documentos ne-
cessários à comprovação da despesa,

de acôrdo com o dec. n. 622 de
28-11-38.
N. 1.045 — Expresso Princesa

Serra — Pague-se, á vista cas in-

formações, a quantia de Cr$ 5.615,00,
desentranhando-se os documentos ne-
cessários á comprovação da despesa

e acôrdo como dec. n. 622 de 28-11-38.
20 DE AGOSTO

N. 1.066 — Nodari S. A. — Pague-
se, á vista das informações, a quantia
de Cr$ 8.265,00, desentranhando-se os
documentos necessários á comprova-

ção da despesa, de acôrdo com o dec.
622, de 28-11-38. B

N. 1124 — Irmãos —Amin Pa-
gue-se, á vista das informações, 4

  
da

— á

(6165)

DOS SALDOS
 Estabeleci-

mentos
DO ESTADO Depósitos

especiais

quantia de Cr$ 1.530,40, desentra-
nhando-se os documentos necessá-

rios da despesa, e acôrdo com o dec

Depósitos Montepio
div. orig.

Total

 
342.977,20

3.986.806,50
Tesouraria
Em Dincos

TOTAIS .

41.677,30
1 63.109.211.80

4.329.783,70 63 150.889,10

n. 622, de 28-11-

N. 1.056 1
Eue-se, á vista 0

1.951.034.00
82

562.751,00
466.180,50

Amin

 

Flávio Filomeno

Encar. do Contrôle

Francisco Gouvêa, Sub-diretor

quantia de Cr$ 1.530,40, d

nhando-se os documentos nec

á comprovação da despesa, de acôr-

do com o dec, n. 622, de 2868-11-38.

00  

-1--
1

Depósitos 6

41 0
63.109.211 80

| quantia
| nhando-se os documentos necess

de |

e Edital n. 6/56 — Frazo

Terraplanagem,!

|

| tes ou

“das para despacho

1
1

1

telegrama, sômente sendo levado 6
iblicação, após haver a Tesouraris

recebido a importância rekativa.
As reclamações pertinentes à maté-

ria retribuída, em casos de erros ou
omissões, deverão ser formuladas por
escrito, à Secção de Redação, no má-
ximo, até cinco dias depois da saída
do jornal.
As Repartições Públicas deverão

emendas e rasuras que nos mesrsos ' providenciar para que a matéria des-
tinada à publicidade seja entregue
com um dia de antecedência.

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 5 DE SETEMBRO DE 1956

1.951.034,00
2.060.077,80

2 0 4 8

5 4.011.111,80

. Cr$ 1.921.084,50
«+... 2.090.026,80

5 4.011,111,80

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS

Depósitos Ts Montepio. 7 Total :
div. orig.

82131150
466.180

979.988.70.
14.865.117.60

15.845.106,30 — 987.492,00 |
460 Mello

Tesourciro
Francisco Gonvõa, Sub-diretor.

N. 1.160 — Casa Fernando Ltda. —
Pague-se, á vista das informações, à

de Cr$ 16.100,00, desentra-
ários

de acôr-
de 28-11-38.

despesa,
622,

á comprovação de

do com o dec. n.

AGRICULTURA

DIRETORIA DE TERRAS E
COLONIZAÇÃO

de 30 dias

De ordem do sr. eng. diretor de
Terras e Colonização faço público, a
quem interessar possa, que as peti-
ções requerendo terras devolutas,
cujos números, áreas, situações, con-
frontações e nomes dos requerentes

vão abaixo mencionados, se acham
nesta Diretoria com vistas aos opoen-

interessados no prazo acima
referido, findo o qual e não havendo
00 50 48
após verificação oficial, encaminha-

final do Exmo.
&r. Governador.

Município de Florianópolis

Rept n. 12.697-M,56/DT. —- Anita
Marialina Arcoverdes de Jesus — Re-
quer 23 hectares de terras devolutas
no lugar Ribeirão da Ilha, distrito
de Cariano, com as seguintes confron-
tações: Norte com terras da Marinha,

mangue; sul com a Base Aérea de

da | Florianópolis; leste com Lourerço Ca-
landrini de Azevedo Coelho; oeste
comterras dos herdeiros Carlos, Moy-
ses e Hilda00 4 Melo.

E, para que ninguém alegue igno-
rância, lavrei o presente edital, do

qual extraí cópias para serem publi-
cadas no “Diário Oficial” e afixadas
nos lugares mais públicos do municí-
pio de Florianópolis.

Florianópolis, 16 de agôsto de 1956.
Mário Dias de Cunha, inspetor.

Edital n. 7 — Prazo de 30 dias

De ordem do sr. eng. diretor de
Terras e Colonização, faço público à
auem interessar possa, que as peti-

ções requerendo terras devolutas,

cujos números, áreas, situações, con-
frontações e nomes dos requerentes

vão abaixo mencionados, se acham
nesta Diretoria com vistas aos opoen-

tes ou interessados no prazo acima

referido, findo o qual e não havendo 
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ditas petições
encaminha-
do Exmo.

contestação —serão as
após verificação oficial,

das para despacho final

Sr. Governado
Município de São José

Reqt. n. 12.694-M/56/DT, d: E
Firmo Forteamp — Requer "70.497,54
m2., de terras devolutas no

Picadas do Norte, 1º distrito ........
com as seguintes confrontações,
te com Alfredo Jcsé Amorim,

com Gregório Felipe; leste com

ria Joaquina da Silva; oeste com
noel Anselmo Pereira.

E, para que ninguém

rância, lavrei o presente editai, do

qual extraí cópias para serem publi-
cadas no “Diário Oficial” e afixadas

Ma-

lugar |

or- |
sul
Ma- |

!
alegue igno-

DIARIO

nos lugares mais públicos do muni-
cípio de São José,

Florianópolis, 21 de ag
Mário Dias da Cunha, insy
(Reproduzidos por terem

incorreções)

1956.

DIRETORIA DA PRODUÇÃO

EGETAL

Portaria de 3 de setembro de

O DIRETOR RESOLVE
Dispensar, a pedido:

José Vitor de Amorim,
dor, referência VIII, com ercício
na Diretoria da Produção Vegetal, a

partir de 1º de setembro de 1956.

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO

52º sessão ordinária, realizada à

23 de agôsto de 1956

Presidência: Excelentíssimo

doutor João Bayer Filho

Aos vinte e três dias do

to do ano de mil novecentos e0

das sessões do edifício do

de Contas do stado,

Capital Estado de Santa Catarina,

reuniu-se, em sessão ordinária, o

gio Tribunal de Contas, com a

excelentissimos 0 juízes

Pascoal Gomes Libtrelotto,

se-presidente, doutor João José de

Souza Cabral, Nelson Heitor Stoeterau,

Vicente Joia Schneider, Leopoldo Olavo

Erig e Nereu Corréa de Souza, sob a

presidência do excelentíssimo senhor

400 0 Bayer Filho. Estava

sente o excelentíssimo senhor procura.

dor doutor Abelardo Rupp. Lida ata

da sessão anterior, foi a mesma, sem

discussão, aprovada, e em seguida assi.

nada pelos presentes. Na hora do expe-

diente, foi lido um ofício da sra. da.

00 Lima, presidente da Sociedade

“A Casa das Meninas", aomunicando ter

sido empossada à nova diretoria que re.

8 os destinos daquela sociedade, no

biênio 1956.1957 agradecer e arqui-

var. Em seguida assinados

guintes acórdãos: 1º) Pnocesso de pres.

tação de contas n. 41/56. Relator:

Exmo. sr. juiz Nelson Hettor Stoeterau.

Origem: "Tribunal de Contas do Estado

106 CrS 1.658,60. Responsãa-

1845 Assistente-

Auxiliar, Processo de

prestação 19/56. Relator;
10. 3

Ata da

senhor

mês de agós-

e seis, sala

Tribunal

na
nesta

do
egré.

presen-

dos

enhor

pre-

a

foram os se-

padrão . 29

de contas

Juiz dr,

.

sr. João José de Sou.

za Cabral. Origem: "Tribunal de Contas,

374.528,60.

A

do Estado. Importância:

sponsável: Dalva Conti Felício,

tente,55 K.

cultada a palavra

cações, pedindo à mesma o excelentis

simo senhor juiz Nelson Heitor Stoete-

rau, para comunicar a esta egrégia Casa,

haver tomado conhecimento,

tura de um semanário

considerava —injuriosos,

tra mentores dêste

e que essa comunicação não tinha

objetivo lançar um protesto, pois

atitude injuriosa da fôlha em

longe estava de o me 2r, mas apenas la-

Logo após, foi

para breves

pela lei

local

ados

que

assac con-

os

por

que a

questão

comuni. |

colendo Tribunal, |

10

mentava pudesse haver chegado a tal -

tuação de irresponsabilidade e desrespei.

to o exercicio da5 612550 8. 1

tado, Não fôra o respeito devido à

bre figura do excelentíssimo senhor

sidente, a quem o Estado fica a dever

uma de assinalados serviços

instalação e funcioname

6 6 . em menos de quatro meses,

não faria, siquer, menção ao fato trazido

80 000 da Casa. Com a palavra

io .610 juiz doutor João

plenamente as palavras de seu ilustre co.

José Cz

lega, fez sentir que não considerava ape.

1te grave, a

no-

mais série

com a pleno

senhor

de Sou: oral, depois de

nas lamentável 45

entre n de

mais elementar

constatação,

métodos aberrantes das

respeito e compostura, e

Continuan-

homenagear

quais

práticas de m

450

-5 bem em

nos

honrosa de

disse

15

a condição

do,

seus colegas, queri

ressaltar

-

0

05898 e)

homens |

de bem, estando certo de que interpre-.

tava

reafirmando aprêço, confiança e apôio ao

espírito

o pensamento

eminente alto

público,

0

80

presidente, cujo

inteligência e operosidade, tão

ilustre colega, 5 ex.

Nelson Feitor

A seguir, o excelentissimo

bem seu

senhor juiz

Stoeterau,

procurador doutor Abelardo Rupp,

fazer

se-

3

da Procuradoria, disseem nome

as palavras proferidas pelos ilustre

juízes, senhores Nelson Hei Stieterau

doutor João de Souza Cabral.

Usando da palvra, em seguida, o excelen-

presidente,

conceitos emitidos

ntando que n

que procurar cumprir

correspondendo à confiança e

Tribunal, expresso pelos oradores,

0 4de fato, as expre es injurio.

sas referiram, jama poderiam

atingir os eminentes membros do Tribu-

nal que tem a honra de presidir, Na
de do dia, foram juigados os seguintes

processos em pauta, com dispensa de

publicação, concedida nos têrinos do art,

51, 5 1º, do Regimento Interno: 1º) Pro.

cesso de 50/56. Relator:

3 sr. juiz Monsenhor Go.

mes Librelotto. Origem: Le-

gislativa do Estado.

8 52.000,00. Intere

vestre Chefe

doria. Decisão:

suas

e José

tíssimo senhor agradeceu os

sôbre à sos

a mais temfeito do

dever,

do

sua soa,
acresc

com o seu

sentir

acen.

A que se

or-

empenho n.

vo. Pascoal

86

10

553401 80

Secção da 1

Ordenado o

Bez de
rez

Pnocesso de empenho n

Nereu

Assembléia

60/56. Relator
Exmo.

Origem:
Sr. juiz Corrêa Souza.

Es.

Inte-

Chete

0-

804

de

Legislativa

tado. Importância: Cr$ 150.000,00.

ressado: Angelo Silvestre

de Secção da Pagadoria.

nado o registro. 3º) Proce

por adiantamento n. 44

sr. juiz Monsenhor Pascoal Gomes

Librelotto. Origem: Secretaria da Agri.

cultura -— Diretoria da Produção Vegetal

Importância: 5 70.000.00. WwResponeá.

vel: 80 Auxiliar de
E Dec Ordenado o

40 Processo de empenho por

mento n.

do

Bez —

Decisão:

R tor:
Exmo.

René

ritório, o: registro,

adianta-
Exmo. 3

LA 1

1 da Viação e Obras
Públicas — 0 2 0Públicas.

ncia: CrS 90.000,00. Responsável;

Mondardo — E Resi.

DER Ar

registro. 50)

45/56. Relator:
juiz Mor

to. Origer

nhor Pascoal Gomes -

3

Moacyr

dente
Or

nheiro

Dec

Processo

0 de 8
nado o

abertura de crédito suplementar n

Relator: Exmo. juiz

Librelotto.,

Importância: C

Se

Justiç - 00

0

01 0 Origem:

do Govê 17.000,0

Interior

Deci-

mais

Interessado 2 do

Jurídica

são: Ordenado nada

ndo a tr tíssimo se.

nhor deu d encerrada a

convocando

presidente

presente sessão, outra

a

eu L

Assistente,

régio Tribunal

secretário

lavrei a presente ata

João Bayer Filho, Mons 750041

6 1200 00 José de Souza

1 Nelson Heitor Stoeterau, Vicente

João Sclhncider, Leopoido Olavo

Nereu Corrêa de Sousa,0 Rupp

para

a na dia hora

habitu

Cândi

padrão

Cor

ter

que,

a-feira

do para cont 12

de Souza,

servindo 4

14

saido com |

1856 ;

unânime do Tribunal, *

Sil-;

de |

do Ple- 6

1
Go)

Ca.;

Erig, *
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A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL
AGRADECE AO GOVERNADOR

JORGE LACERDA

O sr. Charles Edgar Moritz, presi-
dente da Associação Comercial de
Florianópolis,0 ao Gover-

nador Jorge Lacerda, o seguinte
ofício: Vs AIEA
FLORIANÓPOLIS, 4 de setembro

de 1956, — Excelentíssimo sr. dr.
Jorge Lacerda — Digníssimo Gover-
0 do Estado,

O Diário Oficial de ontem à noi-
te e os jornais da Capital 0

haver Vossa Excelência renovado à
calização da Fazenda recomenda-

cões anteriores, pordo em relêvo o

& espírito de “orientação e esclareci-
mento dos contribuintes” que deve
presidir aos trabalhos fiscalizadores,

indispensável à cordialidade e coope-

“tes interessadas.
A Diretoria da Associação Comer-

6 506 2 Vossa Ex-
682 a atenção dispensada ao pe-
dido feito há alguns dias no exato

1 80 402 do Gabi-

1 do Governador e fá-lo com o
4 propósito de evidenciar que o Co-

1 mércio e a Indústria receberão com
muita simpatia o trabalho orientador
e esclarecedor do Fisco Estadual.

Atenciosamente, Associação —Co-
mercial de Florianópolis, Charles
Edgar Moritz, presidente”,

  
8

0AA

SANTO AMARO DA IMPERATRIZ
— 68º MUNICÍPIO CATARINENSE

O novo município de Santo Ama-
ro da Imperatriz foi instalado, sábua-
do último, com grundes festas em
que o povo e às autoridades exulta-
ram de regozijo pelo acontecimento,
que ficará assinalado na sua história

; política,

A sua população recebeu, entre
manifestações de entusiásmo, o Go-
vernador e a sra. Jorge Lacerda, que
se faziam acompanhar de outras altas
autoridades, como S. Excia. Revma.

"Dom Joaquim Domingos de 0
Arcebispo Metropolitano, do Vice-Go-

nador Heriberto Hilse e sra
retário da Saúde, dr. Paulo Fon-

tes e sra, Secretário da  Agricul-

  
tura, Mário Orestes Brusa e sra, do

José Ramos da

87

deputado Henrique
Luz, representando o Secretário da
Educação, do deputado Laerte Ramos
Vieira, representando o presidente da
Assembléia Legislativa, o deputado

Wanderley Júnior, o Comandante Ge-

nandes Guedes, o Juiz do Tribunal de
Contas, Nelson Stotereau, deputado
500 00

0
So
o

m
e
s

Expediente do exmo, sr. JuizSemanário

Durante a semana de 27/8 a 1/9, o

juiz dêste Tribunal de Con-

Nelson Heitor Stoeterau, des-

4 os seguintes empenhos:

Poder Judiciário — Juízes Direito:

094.167 n. do empenho

Catarinense de Fôrça e Luz

- 5 5,10. Ministério Público:

11-4.1638 — n. do empenho 1 —

048 Aux, .

Proc. Geral do Estado —

idem 11-3.100 —
Xavier Cia

exmo. sr.

tas, sr

de
== 4

verba

Cecilia

ped. da

28 300.005

de

verba

Pedrodo empenho 3 — &

—— CrS 4.371,50.

Secretaria do Interior e Justiça — Di-

Justiça: verba

do empenho 10 — Gráfica

Com.

retoria do Interior e

15-3-100 — n.

43 5 4 ..

8

n. do empenho 11 — idem 3

35.114,00; Verba 15-3-100

do empenho 10 — idem — ....

5.000,00.4 verba

do empenho 5

28 428.60 idem

empenho

021

idem

1

28

1 mo-
0
a

0
-

7

2.259,60. Imprensa

: autonomia

 
ral da Polícia Militar, Cel. Mário Fer-'!

1
La-

1 08

6.190,70; idem — 15-3-100 -

Frederico Hobold, o Vigário da Paró-
Guia, Frei Reimberto, e outras pes-

sas que constituiam delegações de

municípios vizinhos e distritos do no-

vo município.

A SOLENE INSTALAÇÃO

A Mesa foi presidida pelo Gover-
nador Jorge Lacerda, nela tomando

assento aquelas autoridades e mais o

Prefeito provisório, sr, Maroldo Silva.

Falaram, saudando as autoridades,
6 4. Wilmar Gerent e, numa sau-
dação especial a 8. Excia, Revma.

Dom Joaquim Domingues de Olivei-
ra, 0 Vigário de Anitápolis, padre
Afonso. Após a leitura da ata de ins-
talação, o Governador deu posse ao

primeiro —prefeito do município, e
proferiu discurso sôbre o aconteci-

1 , mento, dizendo da sua satisfação em
rução que deve reinar entre as par- ter sancionado a lei que concedeu

politico-administrativa a
Santo Amaro da Imperatriz, detendo-
se na apreciação dos vários fatóres
que hão de impulsionar o progresso
da nova comuna, entre os quais o tra-
balho dos lavradores, declarando, na
oportunidade, haver determinado ao
Secretário da Agricultura providên-
cias no sentido de lhes ser dada efe-
tiva assistência.
Encerrando a solenidade, falou o

prefeito recem-empossado, sr. Harol-
do Silva, que disse dos seus propó-

sitos em bem desempenhar o cargo
com o qual o honrou o Chefe do Exe-
cutivo catarinense,

MISSA NA IGREJA MATKIZ

As 18 horas, as autoridades e gran-
4 82 054para
a Igreja Matriz, onde se realizou
Missa Solene, oficiada pelo Revmo.
Monsenhor Frederico Hobold, ten-
do falado ao sermão S. Excia, Revma.
. Joaquim Domingues de Oliveira,
4 0brilhante e substanciosa
oração alusiva ao acontecimento,

GRANDE JANTAR
Encerrando as festividades, teve

lugar grande jantar oferecido ao Go-

vernador e demais autoridades,
Nessa oportunidade falaram vários

oradores, entre os quais o deputado

Laerte Ramos Vieira, que, em nome
da Assembléia Legislativa, agradeceu

as homenagens 4 êsse Poder. Por

último, o Vice-Governador Heriberto
Hiilse, em nome do Governador Jor-
ge Lacerda, congratulou-se com o po-

vo pela instalação da nova comuna.

Com essas solenidades festivas, foi

instalado, sábado último, o novo mu-

nicípio de Santo Amaro da Impera-
triz, que é o 68º de Santa Catarina.

verba 18-3.057 —

Soldan Kliemann & Cia.

CrS 15.626,00; idem verba 18.

do empenho 5 — Cia. T. Janer Com.

CrS 2.595,50; idem

do empenho 10 -
A, da Luz (DOP) Cr$ 2.19

Secretaria de Saúde e Assistência

cial) — Abrigo de Menores: verba

- Cia.

Cr$ 3.127,10;

n. do empe-

0 5.

do: n. do empenho

n.

e Ind. —

18.3-095 — n. Arnaldo

so-

23-14-1601 — N. do empenho 5 -

lefônica Catarine

idem — verba 23-3 145

nho 6 Drog. e Farm.

— Cr$ 189,00; idem — 23.3-119

n. empenho 9 Carlos Hoepcke S.

-7 Cr$ 309,70; idem 23.3-138

. do empenho 10 -—

208,50; idem —

do empenho 10

296,00; idem verba

do empenho 11 -— Carios Hoepcke 5

5 idem verba

23.3-131 empenho 12 -

— verba 23.2-069

ider

verba 23-3.095

Irmãos

Te.

se —

— arinense

- verba

idem

verba 23-2.082

Meyer & Cia.

276,50;

= do

idem

n. do empenho 14

5 1.40909 4

do ho 21 —

idem

767.001

. 2

1.856,00; 
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Cr$ 200,00; idem - verba 23.3-096 -. 00 16 — Jorge Silva —

Drog. e Farm.

— Cr$ 1.451,80; 14

do empenho 13

n. do empenho 23 —

Catarinense S. A.

verba 23.3-188 — .

Lisjas Fering S. A. Cr$ 2.748,00;

— verba 23-3.138 n. do empe-

nho 14 idem Cr$ 2,00; idem

verba 23.3-095 n. do empenho 18

Dorival da Silva Lino Cr$ 4.690,10;

idem Verba 23-2.082 N. do empe.

nho 9 — Carlos Hoepcke S. A.

8 420.00 4 - verba 23-20

n. do empenho 8 idem é

Cr$ 180,00; idenu — 23-2.082

do empenho 15 idem Cr$ 320,50.

Departamento de Saúce Pública Di-

visão Técnica: verba 36.3-095 — . do

empenho 8 Arnaldo A. da Luz —

CrS 2.511,90. Fidrografia Sanitária: ver-

ba 37-30 — n. do empenho 8 — idem

— Ccrs 996,00. Profilaxia da Lepra:

39-3.095 n. do empenho 8 —

5 3.997,80, Hospital Colônia

verba 45-3.139 — n. do empe-

Eugênio Vecchietti Acmi-

CrS 1.897,80; idem — ver.

ba 45-4-161 n. do 60 1 - 4

- CrS 543,80; idem — verba 45.2-070 —

n. do empenho 5 — idem —

Cr$ 7.200,05; idein verba

n. do empenho 6 — idem —

8 1.51870 18— verba

n. do empenho 6 — idem —

Cr$ 5.355,90; idem verba

n. do empenho 7 — idem —

8 6.70800 4 — verba

n. do empenho 10 — idem — ..

Cr$ 5.400,00; idem verba 45.3.091

n. do empenho 12 — idem —

CrSs 1.000,00.

Secretaria de Educação e Cultura

Departamento de Educação: verba

24-4-149 n. do empenho 7 — João

O. Neves — CrS 3.016,00. Serviço de

Inspeção Escolar: verba 25.3-100 n.

empenho 2 — Gráfica 43 S. A. —

Cr$ 4.200,00. Esaola Profissional

minina de Florianópolis: verba 31-2.082

— n. do empenho 2 — Cora Batalha da

Silveira Diretoria Cr$ 10.000,00;

idem verba 31.3-101 — n. do empe.

nho 2 — idem — Cr$ 5.000/00.

Departamento Autônomos —

tamento Estadual de Estatística: verba

48.2-082 — . do empenho 8 - 01

Ltda. Banco N. do Comércio — ......

CrS 4,450/00; idem — verba 48.2-082 —

n. do empenho 9 — Sidapel Ltda, —

Banco Inco -— Cr$ 816,00; idem — verba

48-2.082 — n. do empenho 10 — Carlos

Hoepcke S. A. — Cr$ 411,60; idem —

verba 48-3.118 n. 0 empenho

idem — Cr$ 1,457,00; idem — verba

48.3-113 — n. do empenho 10 idem

— Cr$ 305,00; idem — verba 48.3-100 —

n. do empenho 27 — Sidapel Ltda,

Banco Inco 08 1.725,00; idem

verba 48-4159 n. do empenho 9

Francisco Ferreira — Cr$ 1.323,80. De-

partamento Estadual ce Geografia e

Cartografia: verba 49.3.095 — n. do em-

penho 20 Irmãos Amin —

CrS 120,90; idem — verba 49-3-091

n. do empenho 24 — idem 5

8 533.00 idem — 49.4.194 - .

do empenho 15 idem

Cr$ 1.097,00; idem — verba 49

n. do empenho 11 — Remington Rand

0 Brasil S. A. Cr$ 23.000,00.

Secretaria Fazenda Tesouro do

Estado (Colet. Tnt.): verba 56.4.197

n. do empenho 6 Adolfo Aguiar

5 141,00; idem — verba 56-4-195 — n.

do empenho 5 — Euclides Lago — Co.

10 Fpolis. Cr$ 400,00; idem

verba 5624-195 n. do empenho 6 —

Elpídio Lima — Coletor — Campos No-

vos Cr$ 200,00. Serviço de Fiscaliza.

ção da Fazenda: Verba 59-3-100 — N,

empenho 50 — Carkos Hoepcke S. A.

2.750,00; idem verba 59-3.091

n. do empenho 17 Cia. Comercial

8 Blumenau Cr$ 7.331,60;

14 verba 59.3-091 — n. do empe.

nho 15 — Carlos Hoepcke S. A,

5 2.82905 14 verba 59-3.091

n. do empenho 14 — Figueras S. A.

8 1.87700 6 59-3.091

do empenho 138 - 0 80

8 3.166.00 idem verba 59-4-194

n. do empenho 3 — Oficina Kupper

— Blumenau — Cr$ 400,00; idem — ver.

ba 59-3-091 — n. de empenho 12 — Sa.

marco S. A. Blumenau

Crs 2.300,00; verba

idem

1

verba —

idem

Sant'Ana:

nho 1 —

nistrador

45-2-070

45-2-070

Fe

Depar-

5

do

n.

59.3.091idem  

Cr$ 25.000,09. Junta Comercial: verba

60-2-067 — n. do empenho 1 — Livraria

e Pap. Record Ltda, Crs 5.000,00

Secretária da Segurança Pública

Gabinete do Secretário: v

do0 9 - 5 Cidade

Cr$ 8.000,00. Secção de Ex-

63-3.118 — . 0 em.

de Eletricidade

eis IL:

Gevaerd —

pediente: verba

penho 3 — Emp. A.

8 S. A. — Cr$ 545,00. Cadeias:

verba 70 113 — n. do empenho 15

Júlio Schramm — Cr$ 438,00.

Secretaria de Vitção e Obras Públicas

— Diretoria de Viação e Obras Públicas;

verba 74.3-100 — n, do empenho 16 —

Tesouro do Estado — Cr$ 125,00; idem

verba '74.3-097:-— n. do empenho 3

— Jorge Salum S. A. Comercial — .

5 3.519,50; idem verba 74-3.091

n. do empenho 11 Carioni & Irmão

— Cr$ 3.730,00. Diretoria de Obras Pú-|

blicas: verba 76.3.097 — . do empenho

3 — Carlos Hoepcke S. A.

5 2.70065 idem verba

n. do empenho 4 — idem -—

8 42.144,00.

76-3-097  
Secretaria da Agricultura

co Secretário: verba 783.091

empenho 11 — Godoy Antônio

Oficial de Gabinete Cc 1.427,00; |

icem Verba 783.095 N. do em-j|

penho idem Cr$ 2.438,00; idem 1

verba 718.4.197 do empenho 4

— Syriaco T. Atherino & Irmão — ...

Cr$ 2.272,00; idem verba 78-4-197 -

. do empenho 3 — Real 10 1

Aéreos S. A. Cr$ 40.211,90. .

toria de Administração: verba 79.0-014

n. do empenho 9 -- Jorge José Ce

Souza CrS 4.650,00; idem verba |

— Gabinete |

do

Susin —

— n

Bea =

= — n

idem

19 — Liv

Cr$ 4.178,80; -

n. do empenho

Record Ltda. Cr$ 13.430,00.

de Material: verba 81.2-082 —

empenho 1 — Banco Ind. e Comércio

— P. G. Mieleboch — C . 845,85. DL |

retoria da Produção Animal: verba
83-1-031 — n. do empenho 26 -0

Manhães de Matos Agrônomo

Cr$ 3.000,00; idem verba 83.1.031

n. do empenho 25 Ubirajara Bugre

da Costa — Agrônomo 8 1.500,00;

idem verba 83-1-031 n. do empe.

nho 24 — Arthur Wilheim - Vacinador

Cr$ 1.800,00; idem verba 83.1.031

— n. do empenho 23 — Germano Tam-

bosi Aux. Veterinário

1 .500.00 4 — verba 83-1.031

do empenho 22 — Amaro Pinheiro 1.1

4 3 Vet.

Cr$ 3.960,00; idem — verba 83-1.031 —,

n. do empenho 21 — Teodorico Pedro

Fernandes — Vet, — Cr$ 2.200,00; idem

verba 83-1.081 n. do empenho 20

— 0 1. Brasil — Aux. de Agr.

Cr$ 3.745,00; idem — verba 83-1-031

n. do empenho 19 — idem —

Cr$ 1.500,00; idem verba 83-1-031 1

n. do empenho 18 —0 0-.

ques — Foo. Vac. — CrS 5.175,00; idem |

— verba 83.1-031 n. do empenho 17

Sebastião F. Ferreira

Cr$ 5.145,00; idem — verba 83.0-014

n. do empenho 14 — Antônio Alir Dias,

Raitani — Agr. — Cr$ 5.910,00; idem -

verba 83-0.014 n. do empenho 13 1

Dimas Antunes de Oliveira — Adminis- ;

trador CrS 3.000,00; idem verba

83.0.014 n. do empenho 12 —- 1

muth Wiese — Técnico Agrícola — .

Cr$ 1.500,00; idem — verba 83-0-013

n. do empenho 9 — Celso Ivan Costa

— Diretor Serviços Espec

CrS 12.600,00. Serviço do Fomento

Produção Animal: verba 84.4 166

30 128 —- Dr, Carlos de-

lini — Chefe do Serviço — Cr$ 12.200,00.

Serviço de Caça e Pesca: verba 87-3.100

— n. do empenho 3 — Imprensa 02

do Estado — Cr$ 6.395,00; idem — verba 1

87.4-194 - n, do0 1 Dorival

da Silva Lino Crs 3.000,00. Diretoria |

da Produção Vegetal: verba 88.0-014

n. do empenho 14 — Agr. Osman Gomes

dos Santos — Cr$ 3.300,50; idem — verba

88-4.161 — n. do empenho 6 — Jonas

Bayer de Amorim — Cr$ 710,60, Centro:

de Preparação Agrícola “Caetano Costa'

Lajes: verba 93-1.031 — n. do empenho

10 — Pedro Antônio Borges Coan —

CrS 1.500,00; idem verba 93. 1-0381

n. do empenho 11 — Elvino Antunes

Cr$ 3.000,00. Servico de Financiamento:

Serviço

n do

da

. 1

Gabinete

5

1

1 0

10 3

1 penho

verba 101.3-100
Oficia

do empenho 1

Imprensa

0,00, 10 4

ção do 8010 6103.3-09

do empenho 12 — Carlos008

811.29950 4 — verba 10:

— n. do empenho 9 — idem — Cr$ 777,00

Serviço de Estudios e Pesquis

105-4.196 — n. do empenho 5

Alberto Brognoli 08 151,4o;

verba 105-3.095 — n. do

— idem 8 473,00;

105.4-196 — n. do

Cr$ 3.000,00; idem

n. do empenho 3 — idem —

idem — verba 105-3.095

penho 6 — idem r

verba 105.3-138 n

idem — Cr$ 718.50

cumentação, 0 Associativis-
mo: verba 106-4.197 do empenho

4 — Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul —

8 3.583,65. Laboratório Química

Agricola e Industrial: 112.1-031

n. do empenho 4 Sebastião Melo

Gonçalves 5 idem verba

3-091 — do empenho 6 — 6

50,00; idem verba 112-3.095

ào empenho 7 — Cr$ 394,00

: verba

Carlos

— idem
= empenho 7

idem — verba

empenho 4 — idem —

verba

1

.376.10 4

do empenho 1

Serviço Do.

do em-

E. de

- .

de

verba

o 360,00; —

n

Registrou, também, os em-

penhos por adiantamento:

Poder E

vernador;

enho 68

Cr$ 45.000,00.

Poder Judiciário

ral da Justiça: Verba

do empenho 3 —0

1.750,00; idem

do empenho 3 —

150,00; idem

do empenho 3

2.000,00;

do empenho 3

7.500,00;
dio

seguintes

ecutivo Gabinete do Go.

Verba 04. 3-163 N.

Achylies Atherino

— do em-

— Corregedoria

08-4-161

Vieira

Verba

Idem -

Verba 08-4-194

Idem —

Verba 03-3.095

1 -9

idem Verba 08-0.014 —
empenho 3 -— Idem — .....

12.500,00; idem — Verba 08:

Vl. do empenho 3 Idem — e...

5.000,00. Ministério Público: Ver.

11-4.161 — N. do empenho Ce.

1 060 Dutra — CrS 750,50.

Secretaria do Interior e Justica — Di-

2 do Interior e Justig Verba

15-4.161 — N. do empenho 10 — Diler-

0 8 CG 3.000,00. Peni-

6 17-4. 169 N. do em.

penho 8 — Wilton Martins da Silva
8 25.00000.

Secretaria. 86260 e Cultura

do Secretário: Verba 21-3.0!

empenho 18 — Arnaldo A. da

3 3.104,30. Departamento de

Verba 2414-161 N. do

empenho 7 Cantídio F. de Souza

3.000,00; idem Verba 24.4-181
N. do empenho 2 Geoge Agostinho
Batista da Silva — Cr$ 5.600,00.
Secretaria Saúde e Assistência So-

cial — Departamento de Saúde Pública
Diretoria: Verba 34-4-161 N. do

empenho 6 — João Puerta de Castro —
4.000,00.

Departamentos

tamento Estadual

Ge.

Pacheco

08.4 197

N.

8

8

idem —

091

5

ba

— N.

Luz

Exficdação:

do

de

Autônomos — Depar.

de Geografia e 0
Verba 49-4.159 . do

Ari Pereira de Andrade

Cr$ 2.000,00; idem Verba 49-4161 —

N. do empenho 4 — Idem -— Cr$ 300,00

Secretari, da Fazenda Serviço da

dívida pública: — Verba -4.159 N. do

empenho 6 -— Alfredo Russi

Crs 2.000,20 - Gabiente co

tário: Verba 3.095 -- . do em

16 ATda Luz

Geral

do em

Arnaldo

Contad

1-161

Luz

5

tado:

da Co:

5

Secretaria

Diretoria

76-3.115

gelo de Carii

500,00.

Obras Públi

Públicas:

109

10.000,00; idem —

Verba 76-& - N do empenho 10

Arnaldo A. da Luz — CrS 33.059,50.

Secretaria da Agricuitura — Diretoria

da Produç Verba 83.1-027 —

N. do empre 56 Nazareth Ca.

2 o. Serviço do Fomento

din Produção Animal: Verbk 84-1-023
Y. do empenho 16 — Idem

de

de

| Cr$ 19972,00.
Diretoria da

88.8.095 - .

00

0

Vegetal; Verba

empenho 14 — Arnal-

9.888.82.

Verba

Diretoria

107-3 095

Idem —

do A. da Luz — C

0

empenho

de rras e
1 do

Cr$ 4.110,80.

Registrou,

sos de empenhos por AC€c

Processo de

Verba 76.4-196 —

11

ainda, os 8 proces

antamento:

N. 60/56

N. do empenho 24,

Origem: Secretaria de Viação e Obr

Públicas — Diretoria 0

Responsável: Arnaldo A. da Ltuz Al-

moxarife Class “K". Inportáncia;:

08 5.204,00 A Autarquia

ta o empenho como meio de liqui.

1 cigindo moeda

rente. Nest'arte, registro

90 500 funcioná-

rio Arnaldo A. da Luz,

K, da Diretoria de

cas, que fica obrigado à

dentro do praz

0 278756

6-88

36 46

0 61

empenho 2

Saúde e Assi cia

Abrigo de Menores

Urbano Máximo - 10

clas: C 12.017,10 e Cr$ 562,00. Re F

tre.se em caráter excepcional, devendo

016-5 parte que não o

faça pela forma c o fez pedido,

advertindo-lhe, 8 da dade

de justar contas no pr e forma

da lei. T. .. 28/8/56. ( ) Nelson

Meitor Stoeterau, juiz.emaná

Processo de empenho por adiantamen-

to nn. 62/56 -— verba 764.186 . 40

empenho 21, Origem: Secrearia da Via-

Obras Públicas Diretoria de

Públicas. 5015 0

Eng. Serviço de Esgoto

Importância: CrS 229,20. A au.

credora não aceita empenho

como de liquidação, exigindo o paga.

mento em moeda corrente, Dest'arte,

autorizo o istro do adiantamento, so-

licitando, ficando 600

085 04 4 prestar contas no pra.

3 6 na forma da lei, T. .. 28/8/56

(AS,) Nelson Heitor Stocterâu, juiz-
semanário,

Processo de

to n. 45

antamento

de

credora não

o nento

autorizo,

pa em

o

ao

Almoxarife

Obras Públi

prestar

classe
contas

forma .1

Heitor Stoe.

da

Ison

ário.

empenho por adiantamen.

verba 23-1-0: —=n

2 Origem:

ns do

Secretaria

Repartic

1

Social.

1Sável:

a mais

o

nec

na

O.

0 e

Obras

307865

Lajes.

tarquia

Ter

empenho por adiantamen.

36 — verba 63,4-160 — n. do

empenho 374. Origem: Secretaria da

Segurança Pública, Responkável: Sile.

ne Cidade Gevaerd Aux. de Secre-

taria da SSP. Importância:

CrS 20.000,00. Havendo

405 48 formalidades
sido preenchi.

as legais, reque. 1 08 6 meu ilustre colega dr. João

de Souza Cabral, quando juiz-se.

manário, autorizo o registro. E ASS

28/8/56. (As.) Nelson Heitor Stoeterau,

juiz.semanário.

Processo de empenho por acinntamen.

verba 50-4.159,
Fazenda.

00

85-88. 7. Co,
160 860

050 de

José

to

ria da

Russi.
V Alfredo

2.000,50... Re.

8. Nelson

jui emanário.

6 por adianta-

mento — verba 76.4-186 — n. do empe.

nho 9. Origem: Secretaria de Viação e

Obras Públicas — Diretoria de Obras

Públicas. Responsável: Arnaldo A. da

Luz. Importância: CrS 187,00. A au-

tarquia credora não aceita o empenho

meio de pagamento, que deve ser

moeda corrente. Daí a justi.

para conceder o adiantamento

o que faço sob a condição do

1 prestar contas da quantia

por e recebid dentro prazo e

na forma da lei. T. C., 6. (As)

Nelson Heitor Stoeterau, juiz semanário.

Processo de empenho adiantamen-

.173

feito

ficativa

311

em

respon

por

09.
Orige

verba

11)

to n. 33/56 — = n. do

empenho 8 e Secretaria

Interior

Interior

do

Execuções

Importãn.Duquech

7.800,00 e 5

1 ..

Stoeterau,

de Contas,

s,3 ibro de 1956.

Maria Teresa V. Vieira, p/ secr.,-

semanário

Visto: Jonas

rio.

7.800,00. Re.

B 8 50

Heitor

Tribunal

lis,

em Florianópo.

Andriani, diretor secretá. (6.154) 



10-9-56 DIARIO

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
ESTADUAIS

Têrmo de rescisão de contrate

Aos três (3) dias do mês de setem-
bro de mil novecentos e cinquenta e

seis (1956), nesta cidade de Florianó-
polis, no prédio sito à rua Felipe
Schmidt, número trinta e seis (36),
onde funciona a Comissão de Estu-
dos dos Serviços Públicos Estaduais
(Cespe), presentes de um iado, o
presidente da Comissão, dr. Dante
De Patta, representando o Govêrno do
Estado de Santa Catarina, e, de outro
lado, o sr. dr. Enéas Serrão, aquí re-
presentado pelo seu bastante procura-
dor, sr. dr. Edgar Coelho de Sá, bra-
sileiro, casado, engenheiro civil, cuja
procuração foi lavrada no livro seis
(6), fls. 192 e verso, Primeiro 19
Traslado, 0 7006 Cos-
ta, distrito de Lauro 1 muni-
cípio e comarca de Orleães, foi con-
cluído êste têrmo de rescisão de con-
trato, na forma que se segue: o con-
tratado resolve rescindir o contrato

de locação de serviços, entre embos
celebrado em 10 de agôsto de 1954,
segundo o qual o contratado foi in-
vestido na função de Médico no Pôs-
to de Saúde de Lauro Múller, pelo
prazo de (3) anos.

E, para constar, eu, Jane Guima-
rães, ocupante do cargo da classe L,
da carreira de Oficial Administrati-
vo, do Quadro Único do Estado. nes-
te livro próprio, lavrei o presente tê
mo, que vai assinado pelas partes
interessadas, pelas testemunhas abai-
xo mencionadas, e por mim, estando
isento de qualquer impôsto ou taxa.
Florianópolis, 3 de setembro de 1956.
Dante De Patta, presidente,
Pp. Edgar Coelho de Sá
Iracema Côrte Real
Maria Helena de Melo
Jane Guimarães

Resumo do têrmo de contrato entre o
Estado e o sr. dr. Enéas Serrão, em

3-9-56

Representante do Estado no ato —
Dr. Dante De Patta, presidente da
Cespe.
Nome do

Enéas Serrão.
Nacionalidade — Brasileira.
Função — Médico.
Repartição — Postos de Saúde de

Orleães e Lauro Múller. 1
Remuneração — Cr$ 8.500,00.
Verba — Específica.
Duração — 3 anos.
Vigência — 1º-6-56.

contratado — Sr. dr.

PARECER N. 2.286/56

Jaime Silveira Sandin, ocupante da função de Encarregado de Serviço, refe.

rência XIII, com exercício na Colôma

Santana, requer concessão do adicional, |

de acôrdo aom a Lei n. 281, de 27 de ju-

lho de 1949.
2. Segundo o cálculo procedido, 15 adi-

cional a lhe ser concedido é de 4% sôbre

14 de agôsto de 1954 a

de 1955 e, na mesma base sôbre

Cr$ 2.184,00, ou de Cr$ 87,40 mensais, de

1º de janeiro do corrente ano em diante,

3. 600 à quan-

tia de Cr$ 1.031,70 do exercício de 1955

ser relacionada para oportuno pagamento,

S. S., em 19 de junho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.

Alcides H, Ferreira

Moacyr de Oliveira

Hamilton 3. Hildebrand

De acôrdo.

(Ass.) Jorge

31 de dezembro;

SE
1

Lacerda

PARECER N. 2,287/56

Manoel A. Patrício Júnior, Motorista

do Departamento de Estradas de Roda.

gem, requer pagamento da diferença do

adicional, relativo ao período de janei-

0 4 1952 a dezembro de 1955.

2. Segundo informação de f

pediente desta Comissão,

 
do Ex-;

o requerente

1
1
18 1.56069 ou de 18 62.40 mensais, ce)

8 ao porém
dez

período
mbro de 19

quantia

pagamento.

1956.

sidente.

faz do

de janeiro de 1953 a

3. Pelo re

Cr$ 1.092,60,

8. 85.. 6

6 De Patta, pr

Alcides H. Ferreira, relator

Hamilton 3.6

Moacyr de Oliveira

* acôrdo

Jorge

mento da de

pa oportuno

19 40 4

Lacerda

PARECER N. 2.288/56

Elza Parrela Silveira, ocupante do

80 4 classe H, da carreira de Professor

Normalista, do Quadro Único do

do, com exercício no Grupo Escolar “Ge-

0 Vargas" cesta Capital, requer

gamento da do adicional

139 de 1955.

2. Informa o expediente desta Comissão

car.

pa.

dodiferença

que

1 263, de 20-3-

foi mandado relacionar, em favor da

requerente, quantia de CrS 258,30,

quando deveria ser de Cr$ 330,80, rela.

tiva ao adicional de 15-8 a 31-12

razão de CrS 72,50 mensais",

3.

informa

a

Pelo deferimento, devendo à quantia

5 1 opor.

tuno pagamento.

S. S., em 19 de junho de 1956,

Dante De Patta, presidente e relator.

Alcides H, Ferreira

Moacyr de Oliveira

Hamilton 3.4

De acórdo.

(Ass.) Jorge

de 72 ser para

Lacerda

PARECER N. 2.289/56

João Edu Colaço, ocupante do cargo da

classe N, da carreira de Diretor de Gru-

po Escolar, do Quadro Únias do

do, lotado no Grupo Esclar

Pena", de Capinzal, requer conce

adicional, 6 60 0 Lei

de 27 de julho de 1949.

2. 280 00 procedido, o adi.

ckonal a lhe concedido é de 4% sô-

bre CrS 2.500,00, ou de Cr$ 100,0g men-

sais, de 3 de junho a 31 de dezembro de

1955 e, na base de 3% sôbre Cr$ 3.500,00,

ou de 8 10590 6 19

neiro do corrente ano em diante.

3. Pelo deferimento, devendo a quantia

de CrS 700,0g do exercício de 1955

relacionada para oportuno pagamento.

8. 8.. 19 de junho de 1956.
Dante De Patta, presidente e relator.

Alcides H, Ferreira

Moacyr de Oliveira

Hamilton 3. Hildebrand

De acôrdo,.

(Ass.) Jorge Lacerda

ser

ia.

em

PARECER N. 2.290/56

Lídio João Ferreira, Terceiro Sargento

da Polícia Militar, servindo em  Ca-

noinhas, requer elevação de porcentagem

do seu adicional, de acôrdo com a Lei

n. 281, de 27 de julho de 1949.

2. Segundo o cálculo procedido, o seu

adicional deverá ser elevado para 8% 3

bre Cr$ 1.970,00, ou -8 143.20-

sais, 31 de dezembro ce 1955 e,

na mesma base sôbre CrS 2.506,00, Ou

de Cr$ 200,50 mensais, de 1º de janeino

do corrente ano em diante.

3. Pelo deferimento, devendo

tia de8 71.60 do exercício de

relacionada para oportuno pagemento.

S. S., em 19 de junho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.

Alcides H, Ferreira

Moacyr de Oliveira

Hamilton 3. Hildebrand

De acórdão.

(Ass.) Jorge

de a

a quan-

1955 ser

Lacerda

PARECER N. 2.291/56

50 dos Santos Terceiro Sar.

gento da Polí Militar, reduer pag

mento da importância de CrS 61,30, cor-

respondente ad 30 >

1 1955

Gera)

de no.

3 te

2. Tn

tado que

do

1
ser

OFICIAL

“já foi re-

pro.

spondente

relacionada a favor do

querente, a quantia de Cr$ 61,50,

veniente do adicional, co

no período de 30-11 2 31.12-

3. Pelo arquivamento.

S. S., em 19 de junho de 1956.

Dante De Patta, presidente

10 J. Hildebrand, relator.

Moacyr de Oliveira

Alcides H, Ferreira

De acôrdo.

(Ass) Jorge Lacerda

PARECER N. 2.292/56

Cândido da Silva Freitas, ocupante do

cargo da classe R, da carreira de Coletor,

do Quadro Único do Estado, com exerci.

na Coletoria de Canoinhas, requer

elevação da porcentagem co seu adicio.

nal, de acôrdo com a Lei n, 281, de 27

de julho de 1949.

2. Segundo o cálculo procedido, o seu

adicional deverá ser elevado para 6%

5 00,00, ou para 5 198.009

mensais, de 16 de abril a 31 de dezembro

de 1955 e, na mesma base sôbre

Cr$ 4.620,00, ou 4 0277.205 de

cho

sôbre 
'1 1º de janeino do corrente ano em diante.

3. Pelo deferimento,

| tia de CrS 845,59 do

| ser relacionada para

| mento.
S. S., em 19 de junho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.

Hamilton 3. Hildebrand

Alcides H, Ferreira

De acôrdo.

5.) Jorge Lacerda
2 8

PARECER . 2.29356

devendo a quan-

exercício de 1955,

oportuno paga.

Ocete Prado de Souza,

função de Professor Complementarista

referência VII, com exercício nas Es-

colas Reunidas “Profº, Carmela Fenner",

de Itapema, município de Pôrto Belo,

ocupante da

do com a lei

1949.

n. 281, de 27 de julho de

Segundo 0 cálcubo procedido,

onal lhe ser concedido é de 5%

sôbre Cr$ 1.020,00, ou de 8 51.00 men-

sais, de 1º de setembro a 31 de dezem-

bro de 1955 e, na mesma base sôbre

CrS 1.428,00, ou de 8 71,40, mensais,

de 1º de janeiro do corrente ano em

diante.

3. Pelo deferimento, devendo a quan.

tia de Cr$ 204,00, do exercício de 1955,

ser relacionada para iportuno pagamento.

S. S., em 19 de junho de 1956,

Dante De Patta, presidente e relator.

Hamilton 3. Hildebrand

Moacyr de Oliveira

Alcides H. Ferreira

De acôrdo.

(as.) Jorge Lacerda

Fr

o

a e

 
1

PARECER N. 2.294/56
1

João 0 0da função de

Motorista, do Departamento ce Estradas

| de Rodagem, requer elevação da porcen-

tagem do seu adicional, de acôrdo com a

lei n. 281, de 27 de julho de 1949.

2. Segundo o cálculo procedido, o seu

adicional deverá ser elevado para 8%

sôbre Cr$ 1.950,00, ou para Cr$ 156,00

mensais, de 10 de janeiro a 31 de dezem-

bro de 1955 e na mesma base sôbre

Cr$ 3.000,00, ou para CrS 240,00 mensais,

de 1º de9 do corrente ano em

diante.

3. Pelo deferimento, devendo a quan.

tia de 8 915,20, do exercício de 1955,

ser relacionada para oportuno pagamento,

S. S., em 19 de junho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.

Hamilton 3.4

Moacyr de Oliveira

Alcides H. Ferreira

De acôrdo.

(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 2.295/56

Maria Madalena de Moura Ferro, Pro.

58004pa-

04001 4tem direito,

2. Segundo as informações ns. 691 e

930, do expediente desta Comissão, a

requere n direito a perceber o adi-

r desde 20 de outubro de 

requer concessão do adicional, de.

Pág. 5

faz jús à quantia de

dos meses de janeiro e fe.

do corrente ano e CrS 2.419,20,
período de 20 de outubro de 1954

31 de dezembro de 1955.

4. Pelo pagamento da

relativa ao ano em curso

cionamento de Cr$ 2.419,20,

cícios de 1954 e 1 2

S. S.., em 19 de junho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator,

Hamilton J. Hildebrand

Moacyr de Oliveira

Alcides H, Ferreira

De acôrdo.

(as.) Jorge Lacerda

3. Assim

Cr$ 466,80

vereiro

do

a
importância

rela.

exer=«

e pelo

dos

PARECER N. 2.296/56

8

Nor-

Iva Damiant, ocupante do cargo

classe H, da carreira de Professor

malista, do5 09 do

com exercício no Grupo Escolar

do Rio Branco", de Urussanga, requer

concessão do adicional, de acôrdo

a lei n. 281, de 27 de julho de 1949.

2. Segundo o cálculo procedido,

adicional a lhe ser concedido é de
sóbre CrS 1.050,20, ou de 52,50 mensais,

de 26 de junho de 1954 a 30 de janeiro

de 1955 e, na mesma base sóbre

8 1.45000 0 de Cr$ 72,50 mensais,

de 1º de fevereiro a 31 de0 de

1955 e, na base de 4% sôbre

Crs 2.030,00, ou de Cr$ 81.29

de 1º de janeiro do corrente ano

diante.

3. Pelo deferimento, devento à quan.

tia de Cr$ 1.174,60, dos exercícios de

1954 e 1955, ser relacionada para Opor.

tuno pagamento,
S. S., em 19 de junho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator,

Hamilton 3. Hildebrand

Moacyr de Oliveira

Alcides H. Ferreira

De acôórdo,

(as.) Jorge Lacerda

dO com

o

5%

mensais,

em 
PARECER N. 2.297/56

Célia Rollin Pinho, ocupante da funs-

cão de Pnotfessor Complementarista, re-

ferência VIT, com exercício na escola

“São Vicente de Paulo", da Laguna, rc.

quer concessão do adicional, de acórdo

9 a lei n. 281, de 27 de julho de 1949.

2. Segundo o cálculo procedido, 0

adicional a lhe ser concedido é de 5%

sôbre Cr$ 1.020,00, iu de 51,00 men.

sais, de 14 de outubro a 31 de dezembro

de 1955 e, na mesma base, sóbre

Cr$ 1.428,00, ou de 1 71.40 mensais,

de 1º de janeiro do corrente ano —em

diante.
3. Pelo deferimento, devendo a quan-

tia de Cr$ 132,50, do exercício de 1955,

4 10 0 6

mento. é
S. S., em 19 de junho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator,

0 3. Hildebrand

Moacyr de Oliveira

Alcides H. Ferreira

De acôrdo.

(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 22.298/56

Maria Santos Moleri,

cargo de Professor GComplementarista,

padrão D, do Quadro Único do Estado,

com exercício na esmola de Poço Preto,

município de Pôrto União, requer paga.

mento ca diferença do adicional do ano

de 1953.
2. Segundo informação de 118 do ex.

pediente desta Comissão, a requerente

faz jús ao que pede, relativo ao período

de 12 de abril de 1952 a 31 de0

de 1953.

3. Pelo relacionamento da quantia de

Cr$ 894,50, para oportuno pagamento.

S. S., em 19 de junho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator,

Hamilton 3. Hildebrand

Moacyr de Oliveira

Alcides H. Ferreira

De acôrdo.

(as.) Jorge Lacerda

PARECER N.

ocupante do

2.299/56

Otávio da Costa Pereira, ocupante 0

cargo da classe O, da carreira de Di-

retor de Grupo Escolar, do Quadro Úni.  



Pág. 6

co do Estado, com exercicio no Grupo

Esclar “Felipe Schmidt”, de São Francis.

co do Sul, requer elevação da porcenta-

gem do seu1 4 60 0

lei n. 281, de 27 de julho de 1949.

2. Segundo o cálculo procedido, o seu

adicional deverá ser elevado para 8%

sôbre Cr$ 2.700,00, ou para CrS 216,00

mensais, de 16 de agôsto a 31 de de-

zembro de 1955 e, na base de 6% sôbre

Cr$ 3.780,00, ou para Cr$ 226,86 mensais,

de 1º de janeiro do corrente ano

diante.

3. Pelo deferimento, devendo a quan.

tia de Cr$ 489,60, do exercício de 1955,

ser relacionada para »portuno pagamento

8. S., em 19 de junho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.

Hamilton J. Hildebrand

Moacyr de Oliveira

Alcides H., Ferreira

De acôrdo.

(as.) Jorge Lacerda

em

PARECER N. 2.300/56

Eurípedes Rodrigues Lopes, Almoxari.

fe do Departamento de Estradas de Ro-

dagem, requer pagamento da diferença

do adicional, partir de janeiro de

1952.
2. Segundo informação de fls, o

ticionário faz jús à elevação 0

adicional para 10% sôbre Cr$ 1.450,00,

ou para Cr$ 145,00 mensais, de 4 de

maio de 1951 a 10 de dezembro de 1953;

e na base de 6% sôbre Cr$ 3.000,00, ou

para Cr$ 180,00 mensais, de 11 de setem-

bro de 1953 a 31 de dezembro de 1955, e

na base de 6% sôbre Cr$ 4.200,00, ou de

Cr$ 252,00 mensais, a partir de 1º de ja.

neiro do corrente ano em diante.

a

pe-

seu 

OFICIAL

3 A firma a

exe

relacionada

4 de 8

os de 1951 a

para oportu

executar

estiverem

todos serviços

expressamente

especificaçõe

os que

incluidos

forem
não

pagamento. nas in-
da

ain-

mas

dispensáveis perfeita

10. 4 firma concorrente

da, declarar que se submeterá

lização do Ministério da Marinha até a

conclusão dos 2105. Não será to.

mada em consider qualquer propos-

ta que contrarie especificações ou

características estabelecidas.

1 - DO JULGAMENTO DA

NEIDADE E ABERTURA DAS PRO.

POSTAS. Recebidos os dois envelopes,

o presidente da comissão abrirá, na pre-

sença dos primeiramente,

1 os envelopes relativos à comprovação de

idoneidade dos concorrentes, procedendo

ao seu julgamento. Em seguida, serão

| abertos os envelopes e lidas as propostas

|

que

execução

deverá,
à

, em 19 de junho de 1956.

3 presidente 8

Hamilton . 64

Moacyr de Oliveira

Alcides H, Ferreira

De

(as.) Jorge Lacerda

relator.

o

as

acôrdo.
IDO-

PARECER N. 2.301/56 508

1 1031 006 4 es-

cola de Ribeirão Molha, município de 3. 1

raguá do Sul, requer elevação da

centagem: do adicional, de acôórdo

n. 281, de 27 de julho de 1949.

2. Segundo o cálculo procedido,

seu03145

109 8 8 1.020,00, ou

8 102.00 5 4 13

a 31 de dezembro de 1955

base, sôbre CrS 1.428,01,

Cr$ 142.80 mensais, de 1º

corrente diante

por.

com |diante de todos os proponentes, que se

apresentarem para as forma-

lidade. Cada

lha, 250

presença do presidente

sua as autenticará com

propostas 0 905

acharem presentes, que po-

erem representar por pro.

entenderem, serão

As propostas dos

concorrentes cujas listas de documen-

tos de idoneidade não estiverem com.

pletas, de acórdo com o exigido por êste

edital, não serão abertas. Ficam dispen-

sadas da apresentação dos

tes de idoneidade as firmas devidamen-.

te inscritas na Diretoria de Engenhari

da Marinha, desde que apresentem do-

cumento fornecido por êsse órgão, pn.

vando estarem inscritas para

ções, no oorrente exercício.

111 — DIVERSOS:

a) Aprovada a concorrência, a firma

adjucatária será convidada para assinar,

a lei
o um rubricará, fólha à

para

para
de0 1

e, na mesma|
para

da comissão, que

por vez,

As
ou se

de janeiro do

ano em sim 2

abertas,
curadores

igualmente

3. Pelo deferimento, decendo

tia de Cr$ 183,65, do exercício

ser relacionada para oportuno

to.

a aquan-
de 19

pagamen.

1

|
|

S. S., em 19 de junho de 1956,

Dante De Patta, presidente e relator,

Hamilton J. Hildebrand

Moacyr de Oliveira

Alcides H. Ferreira

De acôrdo.

(as.) Jorge Lacerda

 

REPARTIÇÕES FEDERAIS E AUTÁRQUICAS
dentro do prazo de 15 dias, contados da

data em que lhe fôr dado ciência da

respectivo contrato; a re.

cusa ou não comparecimento do concor-:

 

MINISTÉRIO DA MARINHA

COMANDO DO 5º DISTRITO NAVAL

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA

De ordem do Exmº Sr. Contra-Almi.

rante Comandante do 5º Distrito Naval,

0 105 para conhecimento dos in.

teressados, que às 15 horas do dia 20

de Setembro do corrente ano, na Séde

do Comanto do 5º Distrito Naval, em

1060 será realizada 2 50

de Concorrência Pública para a escolha

da melhor proposta para construção de

três (3) residências destinadas a Oficiais

da 7º Gompanhia Regional de Fuzileiros

Navais, em Uruguaiana, Estado do Rio

Grande do Sul, com observância das

condições estabelecidas no presente

Edital.
1 - DA APRESENTAÇÃO DOS COM.

PROVANTES DE IDONEIDADE E DAS

PROPOSTAS. No local, dia e hora indi-

cados, as firmas interessadas, ou seus

representantes legalmente —habilitados,

entregarão ao Presidente da Comissão

de Concorrência dois (2) envelopes fe-

chados e lacrados, sendo:

a) Um envelope, tendo subscrito:

COMPROVANTES DE IDONEIDADE

DO CONCORRENTE

contendo, devidamente numerados e re.

lacionados, os seguinte comprovantes:

1 — Recibo de depósito, no Banco do

Brasil ou Caixa Econômica Federal, da

Caução provisória na importância de

8 20.000,00, para garantia da proposta;

2 — Prova da existência legal da fir.

ma, por meio de certidão do contrato

social, e de que a mesma esta registrada

no orgão oficial competente;

3 — Certidão negativa sôbre qualquer

débito de Impôsto de renda;

4 — Prova ce quitação do impôsto de

Indústria e Profissões e impôsto de lo.

calização, mediante apresentação de

certidão expedida pela Prefeitura Mu.

nicipal e datada, no máximo, de trinta

dias antes da concorrência;

5 — Prova de quitação do

Sindical, tanto da firma como

nheiro responsável;

6 Prova de quitação

o Ce previdência social a

650

do enge.

= insti.
que es-

com a

rente classificadb em primeiro lugar,

tiver sujeita, até um mês antes da Con- assinatura do contrato, sem cau.

corrência;
7 — Certidão de que trata o artigo

para an

fô- |

todos os outros, em

a sua|

comprovan-

constru- -

10-9-56

na perda da

houver coonve-
serão coonvida-

7 sa justificada, acarretará

| caução. Neste caso,

niência para a Marinha,

dos, sucessivamente, ordem de sua

clas ação, demais concorrentes,

tambémsujeitos à perda da caução, desde

que não compareçam

assinar o contrato;

b) no ato da assinatura 0 contrato,

a firma aceita deverá apresentar recibo

do Banco do Brasil ou Caixa Econômi-

ca Federal, provando ter efetuado cau.

ção, vinculada ão Comando do 5º Dis-

trito Naval, no valor correspondente a

cinco por cento (5%) do prêço total da

obra, que servirá de garantia da execu.

ção do contrato e do pagamento das

| muitas contratuais em que incorrer,

| Essa caução sômente poderá ser levan-

tada pela contratante depois de haver

cumprido integralmente o respectivo

030

c) as condições

se

na

198

ou se recusem a

estabelecidas no pre-

gente edital farão parte integrante do

contrato, independente de transcrição;

d) a firma contratante deverá dar

início às obras dentro do prazo máximo

de quinze (15) da cata

em que receber para tal

fim;
e) as especificações e projetos das re.

sidências poderão ser obtidos na sede

do comando do 5º Distrito Naval, em

0696 cas 9 5

12 horas e das 14 às 17 horas, e aos sá-

bados, das 9 às 12 horas, ou na Capita.

nia dos Portos Fluviais do Rio Uruguai,

em Uruguaiana, Estado do Rio Grande

do Sul;

1 o Comando do 5º Distrito Naval re-

serva-se 0 10 4 14

905 0500

e os prazos não lhe parecerem  conve.

nienteá ou se outras circunstâncias as-

sim o aconselharem.

Oomando do 5º Ditrito Naval,

nópolis 31 de agósto de 1956.

dias, contar

comunicação

a

Floria.

0 Croccia Moraes, Capitão-de-Fra-

; Bata, Chefe do E. M.
(3.146)

 

372, do Decreto-lei . 5.452 de 1.5-1943

(Consolidação das Leis do Trabalho), re-

refente à nacionalização do trabalho;

8 — Prova de 016 financeira

PREFEITURAS MUNICIPAIS
 

da firma, datada do corrente ano, for.

necida por estabelecimento —bancário,

com firma reconhecida;

9 Frova de idoneidade técnica, no

qual fique comprovada a existência, na

firma, de um profissional, engenheiro

civil ou arquiteto;

10 — Prova de quitação com o Servi.

ço Militar ou se estrangeiro, carteira

040 19 do sócio que representar

firma no ato da concorrência;

11 Prova de que votou na última

eleição, mediante apresentação do Títu-

lo do Eleitor ou de que, não tendo vo.

tado, pagou a respectiva multa ou se

56(alínea C do 8 19

do art. 38 da Lei n. 2.550, de 25/7/1955),

referente ao sócio que representar a

firma no ato da concorrência;

12 — Prova de quitação mom o C. R.

E. A., 8º Região, referente à firma; e

13 — Prova de quitação com o Cc. .

E. A., 8º Região, referente ao Enge.

nheiro responsável.

bp) Um envelope, tendo subscrito:

PROPOSTA DO CONCORRENTE
contendo àa

proposta em quatro vias, devidamente

datada e assinada, sendo a primeira via

selada de acôrdo com alei; à proposta de-

verá oonter a declaração de que a firma

se submeterá integralmente à tôdas as

condições estipuladas no presente edital.

Deverá conter também o orçamento de-

talhado de tôdas as obras, com cálculo

405 95 dos serviç e materiais

e respectivos prêços uni ários.

prêços unitários não poderão

—

discordar

des prêços unitários empregados no or-

çamento. Deverá constar, ainda, o pra-

zo para a execução das obras, escrito

por extenso. A proposta deverá ser dac.

tilografada, de um só lado do papel, em

forma simples, sem emendas, rasturas ou

entrelinhas e conter uma formula de

completa submi aos projetos e espe-

cificações 6 040

DIRETORIA

010 7 70

RECEBI

a
Saldo do dia
Arrecadação
Depositantes

20 (em caixa)

de dinheiro

4

DESPESA OR

Educação Pública
serviços de4 Fública
BALANÇO

Tesouraria
0 4 610 06 8101
0 6 60 0 8012

Banco Nacional do Comércio .
8 501 66

6400 de 1069

M. Cardoso

Enc. do Contróle
isto

MOVIM O DA 780 
Saldo do dia 21 (em caixa)

RECEB

RECEITA

8808 2

são  
fornecidos 5º Distrito Naval, 040.5 a

Banco Nacional do Paraná — Santa Catarina 8.

050

IME

60 MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

DA FAZENDA

A. EM 21 DE AGOSTO DE 1956

MENTOS

RECEITA ORÇAMENTARIA

Ss 390.890,10
35.527,60

20,00

8 426.437,70

4 8 7 0 8

4744

1 . 1.017,00
: 4.41500

421.005,70

2 ei. Cr$ 421.005,70

c/movimento 11.646,40

c/aviso prévio 191.882,90
A. 443,10

154,70

imo 2.514,10

Crs 628.247,50

1050 de 1956.
Mário Lobo

Tesoureiro

ol em 21 de

Alves, Diretor
(3219)

A, EM 22 DE AGOSTO DE 1956

8 421.005,70

TOS

ORÇAMENTÁRIA 
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PAGAMENTOS

Serviços de Utilidade Pública .. :
Depositantes de dinheiro
BALANÇO

DISCRIMINAÇÃO

Tesourana .

Banco
Banco
Banco
0 01 40 660 .....
Caixa Econômica Federal 766

Prefeitura do Município de Florianópolis, em 22 de a
.4050

Enc. do Contrôle
Visto -—

DESPESA ORÇAN

Popular e Agrícola c/movimento
e0 Popular e Agricola c/aviso prévio
Nacional do Paraná - 5Catarina S. A

00 4

4

05 808

Cr$ 430.493,50
11.646,40
191.882,90

Cr$ 637.735,80

ôsto de 1956.
Mário Lobo

Tesoureiro
Diretor

(3220)

 

PUBLICAÇÕES DIVERSAS
 

ESTATUTOS ANTE-PROJETO

CAPÍTULO 1

Da denominação, objetivo e sede da
Companhia Existência e duração

Artigo 1º — Por êste Estatuto é

2 5 0sob a deno-

minação de “Companhia Industrial de

Produtos Agro-Pecuários e Marítimos da

Colonização de Smnta Catarina”.

Artigo 20 — Esta Companhia terá por

objetivo precípuo o trabalho de explo-

ração e produção agro-pecuária, e tam-

bém no sector marítimo no Estado de

Santa Catarina, mediante fundação de

núcleos coloniais com & introdução de

cidadãos japonéses residentes e domici-

liados no território brasileiro e seus des-

cendentes nascidos6 3 para as

atividades agrícolas, pecuárias e marí-

timas.

Artigo A Companhia, assim or-

Banizada, levará a bom têrmo suas ati-

vidades produtivas por intermédio de

secções de Agro-pecuária (fazenda), In-

dustrialização de todo o genero, Pesca e

Produtos Marítimes, a ela diretamente
subordinadas,

Artigo 4º — Os sócios, fundadores ou
não, e funcionários da Companhia, po-

ser constituídos de cidadãos de

qualquer nacionalidade para o trabalho

nesta Companhia, que subordinar-se-fão
integralmente às normas dêste Estatuto
e Regulamentos ou Instruções baixados
com fundamento nos mesmos, para a vi-
da administrativa, judiciária ou extre-

judiciária da Companhia.
Art, 5º — A Companhia constante dês-

te estatuto, terá por sede e escritórios
principais, na cidade e Capital de Flo-
rianópolis, Estado de Santa Catarina,
isso não só para 5 administra-
tiva, como também para de

jurídico aos atos daí decorrentes.

Art, 6º — O prazo de duração da Com-
panhia será indeterminado, todavia, o
seu exercício social iniciar-se-á4, todos
os anos a 1º de goôsto de cada ano e
terminará a 31 de julho do ano subse-
quente,

or-

servir fôro

CAPÍTULO 11

Do capital social da Companhia

Art. 70 — A Companhia terá, inicial-

mente, o capital social de

8 10,000,000,00 (dez de
zeiros), realizado em uma só vez ou em
duas prestações de Cr$ 5.000.000,00 (cin-
05 4 cruzeiros) cada uma delas.
Art. 8º O valor de cada será

o de CrS 1.000,00 (um mil cruzeiro 1
sendo cinco mil ações nominais ordiná-
rias e cinco mil ações preferenciais
portador ou portadores.
Art. 990 — As ações nominais ordiná-

rias serão subscritas pelos portadores de
lotes ou gleba e de. Companhia,
que terão direito de voto na assembléia
geral ordinária

Art. 10 — As preferenciais

portador são acompanhadas

tia de um dividendo
(oito cento)

nem

milhões

ação

ao

sócios

ações ao

garan-

mínimo. de 8%

que se desti-

cobrir o capital
da 656 e industrialização de
produtos marítimec recebendo a distri-

da

por ao ano, e

principalmente a

cão da  buição dos respectivos dividendos.

270 85

japonesa

— Ditas ações

pelos interessados da colônia

no Brasil. Todavia, mediante proposta

on 1s da Companhia, poderão

vir as igualmente, subscrita por quais-

quer pessoas residentes no Brasil.

Art. 12 — O colono ou proprietário de

terras que deixar o núcleo colonial ou

sócio (acionista) que vier a se demitir

da presente Companhia, estará obriga-

do a ceder suas ações pelo valor nomi-

nal, preferencialmente, a outro

local ou a outros acionistas. Éste dispo-

será aplicado no caso de her-

deiros ou sucessores legítimos que con-

tinuarem no lugar do colono ou acionis-

ta retirante.

8 19 - 5

85 a

Art. 11

dos &

colono

sitivo não

ações preferenciais podem

terceiros não

ão, em nenhuma hipótese, ser obje

mas
pod 1
to de compra e venda, sem prévio as-

sentimento da Companhia.

Art. 138 — Um indivíduo só não pode-

rá possuir mais do que (cinco por

cento) do total do capital da Companhia,

ações preferenciais, seja em

ações ordinárias.

CAPÍTULO III
do empreendimento da

Companhia

Art. 14 — Na conformidade do estabe-

lecido neste estatuto, esta Companhia

tem por objetivo essencial, desenvolver

por intermédio de lavradores japoneses

e seus filhos brasileiros, atividades agro-
pecuárias e marítimas no Estado de

Santa Catarina, visando o progresso eco-

nômico-social do Estado e do país. A

Companhia compor-se-á, de início, de 4

(quatro) secções na sua administração:

Uma 84 da colonização, outra

agropecuária, outra da indústria, e fi-

6 0da pesca e produtos ma-

rítimos.

5%

em

Prospecto

en

Art. 15 — A secção de colonização ad-
quirirá de 5.000 (cinco mil)
queires terras (ainda não mensura-
dos), na baixada de Massiam-

bú, município e comarca da cidade de

Palhoça, no mesmo Estado, situadas no

litoral e há 40 (quarenta) quilômetros

da Capital, mais ou menos, destinadas à

primeira colonização (em terras devolu-

tas do Estado), a cessão, por ven-

da a esta Companhia, inicialmente de

100 (cem) lotes de 5 (cinco) alqueires;

50 (cinquenta) lotes de 10 (dez) alquei-

neles para

como o

tomate,

inclu-

soja,

cêrca

de

situadas

al-

com

res, para introdu colonos

bem

geral,

cer Ss,

mamona,

o plantio em

hortaliças

arroz e

larga escala,

em

outros

0

4

feijão,dive amendoim,

mandio&, frutas, caqui,

banana,

leranjas mixi-

café, etc. Em

interessados terão a

de conseguirem

Estado, de gado leitei-

para desenvolver a produção de leite.

Art. 16 — 0 das terras da pri-

meira distribuição, será o de Cr$ 1.000,00

cruzeiros) alqueire com

(vinte e quatro mil e duzen-

metros quadrados), que será pago

4 (quatro) prestações.

8 19 — Após o pedido efetuar-se-á 0

da primeira em

(vinte e com

de qualauer pagemento sóbre 2

rica ou tangerina,

consequência, os

favor facilidades

empréstimo,

seu

pelo

ro

preço

por

tos

pagamento prestação

cinco por cento),

isenção  

prestação da área de terras para os que

entrarem no núcleo da colonização; dois

anos depois, obrigar-se-ão os comprado-

res de ditas5 ao pagamento da se-

88 pr razão de 25% (vin-

te e cinco por cento); três anos depois,

pagamento da terceira

(vinte e cinco por

4006 àa

quarta p ação, quando lhes será

torgada pela Companhig, a escritura de-

finitiva da terra adquirida.

Art, 17 Os interessados

da deverão subscrever

(duas) ordinárias

0.

Art. 18

compradores

dições de se

stação na

se obrigam ao

prestação em 2:

cento); e no

ou-

na compra

mais de 2

08

terra,

ações da

A Companhia avisará aos

quando estiverem con-
transferirem e fixarem re-

sidência local da colonização para

que ocupem terras e possam se de-
dicar as atividades agropecuárias.

$ 1º — No caso, porém, de haver im-

pedimento por parte dos interessados,

deverão êstes, com o seu capital, intro-
duzir outres famiíli de lavradores ja-

poneses as atividades e produção

agropecuária. Caso o comprador de ter-

re abandonar sua propriedade sem na-

da produzir, a Companhia 8858

usar dita 5 gratuitamente, com fi-

nalidade produtiva.

Art. 19 — Para facilitar os colonos, a

construirá estradas de pe-

núcleo colonial, com a co-

operação do Govêrno do Estado, ese os

colonos o desejarem, empreitará a Com-

panhia, a60 de custo também os

serviços de desdobramento e construção

de suas casas de morades.

Art. 20 — Caso torne possível a

aquisição das terras circunvisinhas do

10 situadas na outra margem do

Madre, e que medem, aproximada-

50 (trezentos 421-

a Companhia fará o loteamento

das mesmas, em 50 (cinquenta) lotes de

5 (cinco) alqueires cada um, não se po-

dendo ainda estipular o seu preço,

Art. 21 — Tôda a madeira ou lenha
existentes nos lotes, pertencerá em 90%
08 por cento) a Companhia, n
10% (dez por cento) nos proprietários
dos lotes,

Art. 22 O Govêrno Estadual pro-
metera à Companhia, a cessão de 0-

tras grandes áreas no interior do Esta-
do (planalto), para o futuro. Quando
forem adquiridas estas terras, próprias

para a cultura de trigo, soja, batatinha,

frutas (maçã, uvas, peras, etc), será fun-

dado o segundo núcleo colonial e fazen-
da de Companhia,

Art. 23 — Os produtos agrícolas pro-

duzido e no núcleo, ão adquiridos pe-

la Companhia (soja, amendoim, mamo-

na, para à fabricação de 610 e

mandioca destinada à farinha), é os de-

produtos, tais como arroz, horta-
liças, bananas, café, frutas, etc., serão
vendidos coletivamente, por intermédio
da organização de venda da Companhia.
Esta, perceberá a comissão de 5% (cin-
co por cento a 10% (dez por cento) sô-
bre n venda realizada.

Art. 24 — A secção agropecuária, for-
mará uma fazenda de plantação e cria-
ção diretamente administrada pela Com-
panhia, para realizar a plantação de
cultura de arroz, amendoim, mamona,
soja, mandioca, frutas, etc. a partir daí,
receberá meeiros, arrendatários e colo-
nos imigrantes lavradores japoneses.

Art. — Na parte da pecuária, re-
ceberá a Companhia, em caráter de em-

préstimo, por parte do Estado, gado lei-
teiro para a competente produção de

dedicando-se —também à criação
de gado de corte, bem como de animais
menor

Art.

em
005

em

no

as

para

Companhia

> do

se

0

mente,

queires

se

et

mais

leite,

26 — A avicultura será iniciada

pequena escala, instalando-se aos

avi para reprodutores, ins-
talação de incubadeiras, e a criação pa-
re carnes e ovos.

Art, 27 — O reflorestamento será rea-
lizado plantio de eucaliptus e
acácias na razão de 10% (dez
por cento) da área total.

Art. 28 Na secção de indústria,
rão instaladas olarias, serraria,

de beneficiar 0

rios

com o

negras

— se-

máqui-

(acompanhadas  

de secadores de arroz em casca e de si-

los), e fábrica de óleos e moinhos para

8 6 mandioca de pequeno tama-

nho, e aos poucos serão igualmente,

construidas oficinas mecânicas, oficinas

de reparo das máquinas agrícolas e de

pequenas indústrias subsidiárias de pa-

pel, frigorífico (matadouro), adubos,

cortume, etc,, etc,

Art. 29 — A secção de pesca e produ-

tos mar instalada com fá-

brica de óleo de pei-

xe, inclusive fábrica de conserva de ca-

marões e ostras, procurando mesmo

tempo ampliar, progressivamente, as

atividades pesqueiras,

Art. 30 — Em época oportuna,

introduzidos nesta secção imigrantes

pescadores japoneses, especializados

pesca.

Art. 31 — Como empreendimento de

ordem geral da Companhia, serão insta-

ladas na Fazenda, armazens, farmácie

serviço médico, casas de diversões, cam-

po de esportes, etc., sob a solicitação de

auxílio à Secretaria de Educação do Es-

tado, à Companhia construirá escolas

primárias, secundárias e futuramente

escolas profissionais (agricultura, indús-

tria e comércio) especializadas.

Art, 32 Oportunamente, a Compa-
nhia instalará filiais de seu escritório,
em São Paulo, Capital Federal. A filial
de São Paulo, tratará do recebimênto
dos pedidos pelos interessados na aqui-
sição de terras no núcleo colonial, da

venda de produtos agrícolas ou indus-
trializados, e das compras de materiais
necessários. A filial instalada no Rio de
Janeiro, Capital Federal, terá por obje-
tivo, alêm do estipulado acima, mais àa
função de contacto com o Ministério da
Agricultura, em outros tores do —go-
vêrno federal.

Art, 33 — Futuramente, com o desen-
volvimento de suas atividades, a Com-
panhia instalará suas agências e filiais
em outros pontos do território nacional,
e do estrangeiro, em localidades que
julgar necessário.

Art. 34 - Companhia, paralelamen-
te com a organização dêste empreendi-
mento, tratará da construção de uma
cidade modêlo e balneária (situade nu-
ma das praias núcleo), coma
área de largura 1,5 km, e comprimento
de 2 (dois) quilômetros, compreendendo
mais ou menos, 4,500 (quatro mil e qui-
nhentos) lotes, Essa cidade tomará o
nome de Governador “Jorge Lacerda",
cujos lotes serão levados à venda
interessados,

Art. 35 —

imos, será

farinha de peixe,

ao

serão

na

aos

Distando êsse núcleo 40
(quarenta) quilômetros da Capital do
Estado pela estrada estadual, por onde
passam dois ônibus de passageiros dià-
riamente, e por cujos terrenos, igual-
mente, passam fios de alta tensão vin-

cidade da Laguna, relativamen-
te facil será 2 instalação de um trans-
0640 16 e 6-
ça para 8 Colônia e Fazenda.
Art. 36 — É propósito da Companhia,

adquirir lanchas e rebocadores, com a
finalidade de transporte de passageiros
e cargas, entre

—

Florianópolis, direta-
mente, 25 núcleo colonial, em virtude
de fazê-lo por mar manso e linha reta,
como pela economia de tempo e custo
de 1

dos da

Art. cionistas da Companhia,
sejam portadores de ações ordinárias ou
preferenciais, gozarão da vantagem es-
pecial, internarem

—

gratuitamente
seus filhos nas escolas profissionais, que
futuramente serão mantidas pela Com-
panhia. Todavia, os que pretendem tra-
balhar na0
das essas

nas

de

depois de forma-

terão —preferência

estabelecimentos.

estabelecimentos

solteiros de ambos
selecionados no JRpão, para faze-

505 06-
Os acionistas terão ainda a-
de adquirir produtos industrializa-

marítimos lotes —urbanos,

escolas,
matrículas

Também, ês:
nesses

ditos
receberão jovens os
Sexos,

rem

tos

sem

dos,

nos

com

descontos especiais

São Paulo, 16 de agôsto de 1956.

Guen-iti Ishi

(8158) 
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Ata da assembléia geral extraordinária

Aos des is dias do mês de agôsto do

ano de mil novecentos e cincoenta e seis,

na sede social à rua São Joaquim .

125, reuniram-se em assembléia geral ex-

traordinária, os acionistas de Comércio e

Indústria Resima S. A., verificando.se o

compnarecimento de vinte e quatro acio-

nistas titulares de quatrocentas e sessen-

ta ações ordinárias, nominativas, repre-

sentativas do capital de quatrocentos e

sessenta mil cruzeiros, ou seja, totalida.

de do capital social, conforme assinaturas

lançadas no livro de presença, depois

de cumpridas as formalidades legais. Ha-

vendo número legal de acionistas e de

Ações para que a assembléia pudesse vá-

lidamente deliberar, o sr. Kurt Praycn,

diretor-presidente sociedade, assumiu

a presidência da reunião, convidando 0

sr. Ulrich Felix Steinbach, para secretá-

rio, ficando assim constituida a mesa.

Declarando aberta a sessão e iniciando os

trabalhos, determinou o senhor presiden-

te, que o 2000a

leitura do aviso de convocação da assem-

bléia, o qual fôra publicado por três

zes, 0 “Diário Oficial” do Estado

Santa Catarina, em suas edições

5.672, 5.673 e 5.674, respectivamente de

6, T e 8 do corrente mês, bem como no

jornel local “A Nação”, em suas edições

números 503, 504 e 505, respectivamente

de 3, 5 do corrente, cujo aviso foi

realmente lido e é do teor seguinte: Co-

mércio e Indústria Resima S. A. Assem-

bléia geral extraordinária. São convida-

dos os senhores acionistas desta socie.

dade, para se reunirem em assembléia

geral extraordinária, a ser renlizada em

sua sede social, situada no bêco 540

Joaquim n. 125, às 9 horas do dia 16

do corrente mês, a fim de tratarem da

seguinte ordem do dia. 1 — Aumento do

capital social; 1 Modificação parcial

dos estatutos sociais. Blumenau, 2 de

agósto de 1956. Arno Hering, diretor-pre-

sidente em exercício. Em seguida, depois

de anunciar o primeiro ponto da ordem

do dia, que trata do aumento do ca-

pital social e consequente reforma dos

estatutos sociais, determinou o senhor

presidente ao senhor secretário que pro.

cedesse a leitura dos documentos na se-

8 transcritos: Comércio e Indústria

Resima S. A. Exposição justificativa 8

diretoria. Senhores acionistas: Esta di-

retoria resolveu, de comum acôrdo com

o conselho consultivo, convocar, para O

dia 16 do corrente mês, uma assembléia

geral extraordinária, com a 85or-

dem do dia: 1 — Aumento do capital so-

cial; TE — Modificação parcial dos esta-

tutos sociais.05 a seguir, apresentar

aos senhores acionistas, os necessários

esclarecimento: 1 Aumento do capi-

tal social. Os negócios da sociedade, den-

tro dêsses poucos meses da sua funda-

ção, tomaram certo vulto e à prática nos

vem mostrando aque, com o capital inl-

cial de quatrocentos e ssenta mil cruzei-

ros,0 054

86101-108. 80 vejamos: Já

todos os passos no sentido de obtermos

diversas representaçõ que prometem

bons lucros, mas, para tanto, se tornará

noce: empate de capital pa

indispensáveis

capital social aumen-

um milhão de cruzeiros, cuja

se fará à medida das neces-

novos investimentos. As.

diretoria se reserva o 60

de recolher o aumento 6-

tal, em suaves que, talvez, se

prolongarão por um ano, ou mais, As-

sim que aumento seja in-

tegraimente subscrito pelos nhores

acionistas. 2) Modificação parcial dos

estatutos socia Consequentemente se

torna necessária a modificação

50, que passará a ter a

Art.

mente subscrito, é

(um milhão de cruzeiros), dividido em

1.000 (um mil) no valor nominal

de Cr$ 1.000,00 (um mil&eruzeiros),

da uma. Ficam

e 4 dêste artigo.

propomos sejam,

da

vê-

de

ns.

4e

de.

foram

ário o os

investimentos Propomos,

pois, seja o nc

tado para

realização

sidades dêsses

sim, esta

novo de

parcelas

espera

do art.

seguinte reda-

O capital social, total-

Crs 1.000.000,00

ção: 30 —

de

ações

ca-

em vigor os 8

Aproveitando o ensêjo,

ainda, modificados os 

forma

líquidos
seguintes artigos

Art. 21 Os lucros

apurados 0

de feitas as deduções ra fo

provisões e fundos

pela legislação do Impósto de

rão distribuidos forma

para o de

para cada

que forem

depois

de

facultados

mação

outros

Renda,

pela seguinte:

legal;

membros

fundo reserva

um

selho consultivo,

item seguinte; c)

ficação

distribuição

dividendos, e não

do Impôsto de Fica 8

00 6 artigo. E, ainda,

o final do art. 25, que pr ter

a seguinte redação: Art, 2 Com a

percepção de Crs 2.000,00 (dois

mil cruzeiros) para cada membro, De-

sejamos, estas -

10 8 50 dos componentes

nosso conselho consultivo, os quais

função dê: maior incremento

gócios da sociedade, terão

maiores responsabilidades e

balho decorrente

vas seções de

dos do

condições do

até 20%

diretoria,

no

nas
para
aque
de 6

grati-

haja

de

slação

da desde

mínimo,

contraria

de,

tenda.

mensal

com modificações,

do

em

dos ne.

também,

maior

da orientação

atividades.

namente se justificam os aumentos

viemos de propor, relativamente às suas

vantagens pecuniárias. Certos de que

esta assembléia bem compreentie as

razões determinantes das

viemos de lhe propor,

a sua indispensável aprovação,

colocamos 0 5inteiro

quaisquer outros e

informações, nos subscrevemos atencio.

samente: Kurt Prayon, Arno Hering,

Milton Volkert, Bernardo Hering. Blu-

menau, 6 de agôsto de 19856. Aprovamos:

O conselho consultivo: Heinz .

ring, Bruno Koschel, Nestor

si. Parecer do conselho fiscal. A

posição justificativa da diretoria da

ciedade Anônima, Comércio e Indústria

Resima S. A., referente aumento do

capital social e consequente reforma

do art. 5º, bem como à reforma parcial

dos estatutos sociais, consulta perfeita-

mente os interêsses sociais do momen-

to, razão porque o conselho fiscal, abai-

xo assinado, é de parecer que aquela

exposição justificativa, deve merecer a

integral aprovação por parte da

bléia geral extraordinária que para tal

fim fôr convocada. Blumenau, 6 de

agôsto de 1956. Guilherme Froeschlin,

Érico Mueller, Eduardo Fischer. Finda

a leitura dos documentos acima trans-

critos, o senhor presidente submeteu-os

A discussão do plenário, concedendo a

palavra a quem dela quizesse fazer uso.

Pedindo e obtendo a palavra o acionis-

ta sr. Ernst J. Kegel, manifestou o

Integral apõio aos motivos

la diretoria, para

do capital social e

ação dos estatutos

aconselhando a

sem

tra-

das no-

ple-

que

Portanto,

alterações

dará

aque

às mesmas

aqui

dispor

clarecimentos

nos

para

ou

ex-

so-

ao

assem-

seu

pe-

aumento

consequente alte-

terminou

embléia 1 0

referida exposições, tal

como recomendou o conselho fiscal em

seu parecer em debate.

Como ninguém mais q fazer

da palavra, o senhor presidente

votação a EXxposíção justificativa
diretoria e o parecer

cal, verificando-se a

mesmos, por unanimidade,

se de votar os legalmente

Tendo em vista a

bléia, o senhor

Acionistas a

expostos

justificar o

sociais,

restrições 4

sôbre o assunto

755 uso

65

da

fis-

dos

ndo-

impedid

da assem-

convidou

do conselho

aprova

ab:

deliberação

dente

preencherem o

subscrição, declarando que, em virtude

do aumento de capital todo

realizado dinheiro, deveriam

senhores 60int lizar

já, na forma da lel, 4

capital que

restante a

pr os

boletim de

ser êle

em os

desde

do

ficando o

de

décima parte

subscrevessem,

ser integralizado

com as necessidades da

e an critério da diretoria.

nifestação de cada

acionistas, verificou-se

mente

acôrdo

Após a
dos

ma.

um senhores

ter sido integral-

do capital,

subscrição,

Lista

aumento do capital da

ciedade anônima Comércio e Indústria

Resima S. A quatrocentos &

senta mil cruzeiros, para

de cruzeiros.

tor,

subscrito o aumento

de boletim de

que a seguir é transcrito:

subscrição

acórdo com o
de

do so-

. 4
um 11

Número,

nacionalidade,

nome do

estado 11 profis-

 

 
- 1

Seara-

01 

sado,

08 41 000.00

1

4 1 1

em

Victor

dinheiro; Werner,

sado,sileira, c Blumenau

Ro-

desqui.

0.000,00, em dinheiro; 6

land 1 Herir brasileira

&do, industrial, Blumenau, <

3.000,00, em Her-

casado,

dinheiro;

mann 11

industrial, Blumenau, 3 31

em dinheiro; 8

Beck,

4

9 2 » brasileira,

Blur un, 25, 015

Lilly Hering,

000,00,

r Kliheim

casado, industrial, Bliu-

30.000,00, em dinheiro;

casado, in-

dustrial 25.000,00, em

dinheiro, 10

Heus

Blumer

pp. Nestor

squitada

08

Seara do-

méstica, 25.000,00,

dinheiro; 11

brasile

em Stein .

casado, comerciante, Blume-

nau, 24,

5
6510

8 24.000.00.

Gross,

Blumenau,

em dinheiro; 13 —

ch,

menau, 22,

14 - Felix

industrial,

em

em dinheiro;

216 brasileira,

Crs 22.000,00,

Felix Steinba-

industrial, Blu-

dinheiro;

Heri tleira, casado,

34 1 3 18.000.00.

dinheiro; 15 — Ralph Grc

industrial,

viúva,

Uirich

brastleira, casado,

Crs 22.000,00, em

Ss, brastlei-

Blumenau, 7,

Paul

in-

em

alemã,

ra, casado,

08 7.000,00, em

Hormann Distel, brasileira,

dustrial, Blumenau, 6

dinheiro; 17 — E

casado,

018

0 16

casado,

6.000,00,

Kegel,

comercia

6.000,00,

berto

trial,

umenau, 6,

em dinheiro; 18 — Max Al-

Scheliing, argentir casado, indus-

5.000,00, em di.

0 19 — Heinz J. Hering, brasileira,

casado, industrial, Blumenau, 6, ......

Cr$ 6.000,00, em dinheiro; 20 -

ring,

menau, 6,

— Alice Hering, br

trial, Blumenau, 5,

nheiro; 22

38 6. 018

He-

Blu-

dinheiro; 21

sileira, viúva, indus-

Cr$ 5.000,00, em di.

— Francisco Hering, brostleira

casado, comerciante, B

Crs 5.000,00,

Machado

merciante,

Arno

brasileira, casado, ind 11

Crs 6.000,00, em

1 5

0 23

da Luz, bra

Blumenau,

dinheiro; 24

casado,

Feliz

eira, c lo, co-

Crs 5.000,00,

— Milton Volkert, brasileira,

comerciante, prejudi-

cado, prejudicado, prejudicado. Tendo em

vista, ter sido integralmente subscrito

o aumento do 111 501 e em vi

de pago um décimo

declarcu o senhor presidente,

aumento

Blumenau,

tude

haver

aumento,

efetivado

pital, em

art. 5º

com 4

pital

crs

ros),

sido daquele

040

cons 166 49 4 7

dos estatutos sociais,

Art.

subs

suinte redação:

otalmente

1.000.000,60 milhão

dividido em na

0 3 1

281085

social

(um de
000) nções, no

valor 000.50 (Um mil

cada Ficam em

fos 21 4 .6 4 5

vigor,

artigo.

guida foi abordado do pon-

da ordem do

1 dos

quem dela qu fazer

Pedindo e obtendo 4 0 0 1

0 68 pelo mesmo

líquidos

anur

form:

que forem

depois

de

di

para o fun

ra cada um do

guint 3 6 20 gratificação da

diretori

no
0
-4

distribuição de,

mínimo,

45 Artigo 25: O co

o, cujo mandato terminarsultiv por oc  

Heu-

1 de

0084

postes não houve

manifes
11 pro-

unanime-

stençõ

senh

disposição de

mo n 1 5

presidente declarou es

0 do dia ssão da

dual lavrou-s des

me,

155144 pelos acionistas

de-

fiz

sentes. Et Steinbach,

nado anta, a

aque

pelo secreta.

rvindo

também

315046

Escrevo 6 as-

Blumenau

Kurt

1856.

Ulrich

Hermann

He-

Ingo

0 1

Hering;

Gertrud

Schel-

Distel,

Werner; Werner

Herbert Mueller

180

8 es Ar al,

Hering; 3 1

81 6 .

Hering; E. J. 8

8Max A.

Ralph Gross; p Hermann

Alice Hering; Walter

Wilhelm Beck; Roland

Her Feliz da Luz; Milton

0 ; Victor Hering. É cópia fiel e

autêntica e ia do livro de atas de as

sembléias

Muchado

da sociedade anônima

Resima S&S. A., de

mim, Ulrich Felix

rvindo rretário, aque a

6 assino. Blumenau,

19056. Ulrich Felix Stein-

060 54

folhas um a cinco, por

Stein), de se

datilosraf e ta

30 de de

bach.

N. 9.944

despacho

agôsto

706 e arquivada

Junta Comercinl em &s

64 via CiS

por

da ão

de hoje. Pa

de federais 7 nento.

Secretaria da Junta Comercial de San-

ta Catarina, em Florianópolis, 30 de agôs-

to de 1956.

161,50

los ara arqui

rio: Eduardo Nicolich.

A primeira de igual fica

in na secretaria da Junta Comer.

Estado, Florianópolis, 30 de

1956.

Eduardo

teor e

cial do

agôsto

em

de

Nicolict,

0

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES
RURAIS DO ESYADO DE SANTA
780

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembléia geral extraordinária

1º e 2º convocações

De  acôrdo com os Estatutos e
tendo em vista o que dispõe o art.
9º do Regulamento baixado com O
decreto n. 39.319, de 5-6-56, são con-
vocados os senhores membros da

Assembléia Geral desta Federação à
se reunirem em sua séde própria, à
rua Delminda Silveira s/n. para elei-
ção do representante da classe rxu-
ral do Estado, que integrará o Con-
selho Regional local do Serviço So-

cial Rural.
Fica marcado para esta assembléia

o dia 3 de outubro de 1956 às 14 ho-

ras na sede própria da Federação à

rua Delminda Silveira s/n, enten-
dendo-se que, caso60

à assembléia se realizará, em segun-

da e última convocação, aos 8 (oito)

dias do mês de outubro, às mesmas

horas, no mesmo local e para a mes-

ma ordem do dia.
Florianópolis, 3

1956,

de setembro 44

Clodorico Moreira, presidente.

(3-1) (3206) 
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Assembléia geral extraordinária
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São convidados os senhores 05

desta sociedade anônima para tomarera

parte na assembléia geral extraordiná-

ria, a ser realizada em sua sede social,

à rua Dr. Getúlio Vargas, s.n., em Leão,

município de Campos Novos, Santa Ca-

tarina, pelas nove horas, do dia 13 (tre.

ze) de outubro do corrente ano, com 4

seguinte
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Ordem do dia

1) Criação dos cargos de mais dois

diretores.

2) Alteração dos estatutos sociais.

3) Outros assuntos 6 15 so-

cial. t

Leão, 30 de ngôsto de 1956.

Modesto Menegotto, diretor-gerente.

3—3 (3163)
0

0
9
0
1
7

8
0
0
7
1
5
2
4
4

0
0
1
4
0
4
8
3

0
0
7
1
8
0
4
1

0
1
0
8
4

9
8
1
8
-
5

1
5
7
4
8
0
1
0
9
.
8
0
4

5
1
1
9
1
4

a
p
1
0
0
9
1
0
1

0
4
0

0
1
1
9
0
9
9
8

90
2
1
5
1

1
2

9
1
8
2
9
-
5

1
5
7
8
9

0
0
0
9
9
0
4

9
8
8
-

7
5

1
5
4
8
9
8

00
4
0
9
9
0
4

FÁBRICA TEXTIL BLUMENAU Ss.

0
1
1
1
1

0
1
4
3
1
4
0
9

H
A

V
U
I
T
E
N
V
O

'
W
'
S
1
1
8
8
9

9
0
0
2
9
8

Assembléia geral ordinária

Ficam convocados os senhores acio-

nistas à se reunirem em assembléia ge.

ral ordinária, no dia 24 de setembro do

corrente ano, às 15 horas, na sede social,

à rua Italaí, n. 335, desta cidade de Blu-

menau, afim de deliberarem sôbre a se-

guinte
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Ordem do dia

19 Apresentação, discussão e aAprova-

ção do relatório da diretoria, balanço ge-

ral, demonstração da conta lucros e

perdas e parecer do conselho fiscal;

20) Eleição do conselho fiscal;

3º) Assuntos gerais de interêsse so-

cial,

Blumennu, 22 de agôsto de 1956.

Ewaldo Jansen, diretor-gerente.
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Aviso aos acionistas

Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, no escritório da sociedade, à

rua Itajal, . 335, em4 os

documentos a que se refere o nrtigo 99,

do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem.

bro de 1940,

Blumenau, 22 de agôsto de 1956.

Ewnaldo Jansen, diretor-gerente,
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Assembléia geral extraordinária
Ficam convidados os senhores

acionistas desta sociedade, a se reu-
nirem em assembléia geral extraor-
dinária, às 15 horas do dia 13 de ou-
tubro de 1956, na séde social, à rua
do Centenário n. 188, na cidade de
Brusque, a fim de tratar dos seguin-
tes assuntos:

1º) — Deliberação sôbre uma
proposta da diretoria, com parecer
favorável do conselho fiscal, para
aumento do capital social;

2º) — Alterações estatutarias:
3º) — TInterêsses gerais,
Brusque, 28 de agôsto de 1956.
Oswaldo Loos, diretor.
(8-2) (3199)
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PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convidados os associados desta so-

cliedade para se reunirem em assembléia

geral extraordinária, a realizar na

de social, na rua Floriano Peixoto, n.

1º andar, nesta cidade de Blumenau, Es-

tado de Santa Catarina, às 15 horas do

dia 9 de outubro de 1956, com o fim es-

pecial de tratar da reavaliação do seu

ativo imobilizado 6 0altera-

ção do artigo 4º, dos estatutos.

Blumenau, 5 de setembro de 1956.

A. Schmalz, diretor-presidente.

A. Wollsteim, diretor-gerente,

K. A. Krause, diretor.secretário

(8-3) : (3195)
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JUSTIÇA
ESTADO DE SANTA CATARINA
 

ANO 11

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Florianópoiis,

 

Edital n. 191

Faço público que, na sessão da Cáma-

mara Civil, desta data, foram distribuídos

es seguintes feitos:

Apelação cível n. 4.084,

86008 e sua mulher

e apelados Vicente 440 mu-

lher e Cnrlos Richter e sua mulher,

Relator o exmo. des. Alves

drosa.

Apelação de

Florianópolis,

direito e

Silva.

Relator o

1082.

Apelação cível .

nópolis, apelante

da Arury Vieira

Relator o exmo. sr. des. Ivo Guilhon.

Agravo . 2.589, de Rio do Sul, agra-

vante Protetora Companhia de Seguros

Gerais e Acidentes 40 70 e agra-

vado Améiio Vicentim,.

Relator o

nardes.

Apelação cível n

apelante 80

1 1.

Relator o extno.

nardes.

Apelação de

10860

direito e

mulher,

Relator o

nard

Secretaria do Tribunal de Justiça, em

Florianópolis, 605 30 de agôsto de 1956

Paulo Gonzaga Martins da Silva, se-

cretario.

de Joinville,

sua

Pe-

1.221,

dr. juiz

Norberto Manoel

de

de

da

484n.

apelante o

apelados

exmo. sr. des. Alves Pe-

4.085, de Fioria-

Pedro Brina e apela.

Mafra.

0. sr. dr. Adão Ber-

4.086, de

Boebm e

0

apelado

sr. Adão Ber-

desquite n. 1.220,

apelante o dr. juiz

apelado6 Martins e

de

de

sua

exmo. sr, dr. Adão Ber-

Edital n. 192

Faço público que, na sessão da Câma-

mara Civl!l, desta data, foram distribuidos

os seguintes feitos:

Apelação crime n. 8.770, de

apelante Maurício Manoel Vieira

lada a Justiça.

Relator o exmo.

Coimbra.

Recurso crime . 5.691, de Concórdia,

recorrente Ângeio Diogo Brustolin e re-

corrido o dr. juiz de direito.

Relator o exmo. sr. des.

Costa.

Secretaria

Florianópolis

Paulo

cretário.

Laguna,

e ape-

sr. des, 0

Belisário

do “Tribunal de Justiça, em

805 31 de agôsto de 1956.

Gonzaga Martins da Silva, se-

Edital n. 193

Faço público que, na sessão da Câma-

mara Civil, desta data, foram distribuidos

os seguintes feitos:

Apelação cível

860 (3 volumes), apelantes

Companhia de Seguros Minas Brasil e

outras e apelado João da Maia.

Relator o exmo. des. Alves

drosa.

Secretaria do Tribunal

Florianópolis, aos 3 de

Paulo Martins

cretário.

n. 4.097, de Florianó.

sr. Pe-

de

setembro

da

Justiça, em

de 169

Gonzaga Silva, se-

Edital n. 191

Câma-

n distribuidos

Faço público que,

mara Civil, desta data,

eguintes feitos:

Apelação

nau, apelante

da a Justiça,

ão

crime n. Blume-

Haroldo Pass e apela-  

Relator o exmo. sr. des. Hercílio Me-

deiro

Apelação

6

Silva e

Arthur

volumes).

crime n. 8.771, de Cha-

Justiça, ebastião Pe-

outros e apelados à

Argeu Lajús e

antes a

dro da

Justiça,

(2

outros,

Relator Oo exmo. £r.

Costa.

650 c 5.692, de Caçador

dr.

ime n.

recorrente a Justiça e

de direito.

Relator o

Gallotti.

Apelação crime n. 8.772, de Floria-

nópolis, apelante a Justiça Militar e

apelado o 3º sargento Nelson Francisco

Lobato.

Relator o

Gallotti,

Secretaria Tribunal de

Florianópolis, nos 4

720 Gonzaga Martins

cretário.

recorrido o

Juiz

exmo., sr. des. Patrocínio

exmo. des, Patrocínio8.

do 1Stiça,

de 1956

Silva, s

0

da

de 5

Edital n 195

Faço público que, na ta Cúmna-

mara Civil, desta data, foram

os seguintes feitos:

Recurso de mandado

76, de Caçador, recorrentes

de direltos, Promotor úblico e Amélio

Busato, Delegado de Polícia e recorridos

o dr. juiz de direito e Salvador Andreo.

nt.

Relator o e

drosa.

Ação rescisória n.

res Lauro Pinto e

Luiza Tavares,

Relator o.

Coimbra.

Revisão

requerente

Relator o

Coimbra.

Revisão criminal

requerente Alfredo

Relator o exmo.

sessão

buidos

vranç

adrs. juizos

mo. sr, Alves Pe-

de 8 0-

Maria

50, 1

outros a ré

sr. des. 0

442, de

Rotrlgues

sr

criminal n

0

exmo.

Chapecó,

de Jesus.

des. 9

Mafra,

Santos

des. Ivo0

144, de Bom Retiro

Fernandes

de

rreira dos

sr

Wévisão criminal n.

0

exmo.

requerente

Relator o sr.

taria bunal de

Florianópolis, nos 5 de se

Paulo Gonzaga Martins

cretário.

Guilhon

Justiça, em

1956.

se-

des, Ivo

40 1

0

da Silva,

Edital n. 1.440

Aos trinta dias do

1 00 0

ta cidade de Florianópolis, em a

das Sessões do Tribunal de Justiça,

de se encontrava o exmo. sr. d

Bernardes, juiz Semanário da

Civil, comigo, escrivão, abaixo

aberta A audiência as formalidades

legais, procedeu-se a publicação

guintes acórdã.

2.569, de Urussanga, rela-

des. Guilhon *

agravantes e asravados

0 2 Cia

A

conhecer dos

Cia. Siderúr

beneficiária Maria

negar provimento

Cu forma

Francisco

mês de asósto de

nes

Sala

seis,

on

Adão

0

dos se-

tor o

reira

exmo, sr.

Meilo,

4 54

Nacional S.

Ivo e-

de

Maria

rúrgica

Side-

unanimi-

agravos in-

Nacional

Ma

“por

dade de votos,

16 os pela ica

e pela da a

eh . para em

no primeiro. na da lei”.

do

Ber-
ravado

Agravo n

Sul, re

narde:

4 54

exmo. sr.

agravante Johto Barbosa e &

Bento Timóteo Bernardes
ção

por incabível

Agravante”,

“por vota-
unânime, conhecer do

Custas

não

na

recurso

pelaespécie.

em|

 

10 de setembro de 1956

3.913,

exmo.

Alves

Savaris e

Apelação civel n.

Novos, re

Nicomedes

de Campos

tor o Sr. des. Seve-

rino Pedrosa, apelan-

apelada Indústrias

Ouro 8. A “por

conhecer do recurso e

provimento para, reformando à sen-

apelada, julgar improcedente 4

Custas pela apelada”.

Apolação civel n. 3.942, de São Ben-

to do Sul, relator o exmo. sr. des. Ivo

Guilhon Pereira de Mello, apelantes Adão

Dranka e sua mulher e apelados Luiz

Grosskpf e mulher: 'úpor unani.

midade de conhecer das me-

didas preventivas, tanto a requerida na

pendência da lide, como 4 requerida di-

retamente no reiator do feito — a-

meira, por estar prejudicada em face

da decisão, a segunda por não ter apli-

cação caso dos &utos — não tomam

conhecimento do &gravo auto do

80 4 fls., e dão provimento à ape-

lação dos para reformar a sen-

1 e julgar procedente a

Custas pelos apelantes, em propor-

te Afonso

Reunidas

unânime,

lhe

tença

votação

dar-

ação.

sua

votos, não

ao

no

procê

eutores,

tença

Apelação cível n. 3.946 de Blumenau,

exmo. sr. des, Ivo0

Mello, apelantes e apelados

Mansur e Antônio Bandeira

Correia Oliveira: “por unanimidade

votos, conhecer de ambas as apela.

negar provimento à do réu e

provimento à do autor, para conde-

nar o 6 0 pagamento de honorários

de advogado à razão de 20%, confirman-

do, no mais, a sentença apelada por

fundamentos que são jurídicos.

as em proporção",

Osvaldo Fernandes,

Edital n.

relator Oo

Pereira de

Rodolfo

de

de

ções e

dar

seus

Cus

escrivão.

1,441

Aos trinta e um dias do mês de agôs-

to de mil novecentos e cincoenta e seis,

nesta cidade de Florianópolis, em a

Sala das Sessões do Tribunal de Justiça,

onde se encontrava o exmo. sr. des, Be-

lisário Ramos da Costa, juiz semaná-

rio da Câmara Criminal, comigo es-

crivão abaixo assinado, aberta a au-

diência com as formalidades legais, pro.

1 8 do seguinte

acórdão:

Desaforamento n.

nhas,
5.682, de

exmo. sr. des.

Coimbra, requerente

cisco de Assis Lima e requerida 4 jus-

tiça, por seu promotor: “por unanimi-

dade de votos, deferir o pedido, no sen-

tido de determinar o desaforamento do

julgamento do requerente para a 28

Vora da comarca desta Capital. Sem
custas",

Osvaldo

Canoi-

Mauril-

Fran-

relator o

lo da Costa

Fernandes, escrivão.

NÚMERO194

3.462

040

1

Faço público que,

art. 41, do decreto-lel n. 4.565, de 11

de agósto de 1942, que modificou o art,

70, do Código de Processo Civil, acha-

se correndo prazo de dez (10) dlas, pa-

ra preparo, na Secretaria dêste Tribu-

nal, dos seguintes processos:

Apelação cível de Itajaí, apelante

Martha Marie Emma Meyer Ródenbeck

de Balzer e apelados os herdeiros de

Bruno Silva.

Apelação cível

Sul, apelantes

de com o

de São Francisco do

Olimpio Manoel Augus-

to Pereira e sua mulher e apelados Plo

Tomazelli e Nonato Francisco Pires,

Secretaria do Tribunal de Justiça,

Florianópolis, de setembro

1956.

Paulo

cretário.

em
aos 4 de

Gonzaga Martins da Silva, se-

Edital n. 3.463

Faço público que, de acôrdo com o

art. 41, do decreto-lel n. 4.565, de 11

de agósto de 1942, que modificou o art.

870, do Código de Processo Civil, acha-

se correndo prazo de dez (10) dias, pa-

ra preparo, na Secretaria 68 Tribu-

nal, dos seguintes processos:

Apelação cível de Joinville, apelante o

dr. João Acácio Gomes de Oliveira e

apelada A Companhia Agrícola 6 Treri-

torial “Fazenda Pirabeiraba”,

Secretaria do "Tribunal de Justiça,

Florianópolis, aos 5 de setembro
1956.

Paulo Gonzaga

cretário.

em
de

Martins da Silva, se-

Edital n. 3.464

De ordem do exmo. sr. des.
dente do Conselho Disciplinar 4 -
gistratura, torno público que, na ses-
são de 5 do corrente, foi Assinado 0
acórdão nos autos de Reclamação n.

60, da comarca de Joaçaba, em que é

reclamante o dr. Eyder Pinto Marsico e

reclamado o dr. Manoel Carmosa Gal-

lego, juiz de direito da comarca. Rela-

tor o des.0 Medeiros, cuja

conclusão é do teor seguinte: "Acordam

os juízes do Conselho Disciplinar da

Magistratura, por unanimídade de vo-

tos, ordenar o arquivamento da recla.

E, dêsse modo decidindo, obser-

vam, no entretanto, o dr. juiz de di-

reito, ora reclamado, que, na conformi-

dade do disposto no art. 29, $ 29, poderá

entrar no gôzo de Térias enquanto pen.

der de julgamento causa cuja instru-

ção tenha dirigido",

Secretaria do Tribunal de Justiça, em

Fiorianópolis, aos 6 de setembro de 1956.

Paulo Gonzaga Martins da Silva,

presl+

sr.

mação

se- cretário.

 

TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL
 

3 1.79235 sessão, em 18 de agôósto de

1956 | des.

1 ceu
Aos dezoito (18) dias do5 4 868

do ano de mil novecentos e cincoenta e

seis (1956), às dez (10) horas, reuniu.se,

extraordináâriamente, sob a presidência

do senhor desembaragador Severino Ni.

Alv Pe Tribunal Re-

Compareceram os juízes

desmbargador Mauriilo da

Costa Coimbra e doutores Manoel Bar-

bosa de Lacerda, Clarno Gustenhoffen

Galletti, Aldo Ávila da Luz e Eugênio

Trompowsky Taulois Filho, e o procu.

rador regional substituto doutor Nicolau

Severiano de Oliveira, comigo, secretá.

comedes

gional

senhores

rosa, o

rio, adiante nomeado e assinado. O sr.
Arno Pedro Hoeschl não compare-
por se encontrar em Canoinhas, em

1010 4 80.

2. A ata da sessão anterior foi apno-
.

3. 0

que a
sr des. presidente, declarando

sessão fôra convocada, especial-
mente, para os fins do artigo 31, da re.
solução 4.757, deu a palavra sr. des.
Maurillo da Costa Coimbra, presidente
da Comissão Apuradora, o qual proce.

i deu a leitura do seguinte relatório:
“Exmo. sr. desembargador Pregidente
0 Tribunal Regional Eleitoral, A Co-
missão Apuradora, 0 pelo
egrégio Tribunal Regional Eleitoral, na

ao 
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conformidade do disposto no art. 30, da

resolução n. 4.757, do Tribunal Superior

Eleitoral, para apurar as eleições realiza-

das nesta Circunscrição, em 5 do corr

te, para vice.Governador do Estado, apr

senta a v. excia. o seguinte relatório: 1 —

À vistas dos elementos constantes do

relatóio da Turma Apuradora, que pro-

cedeu a apuração do pleito recentemente

realizado e ao da comissão que efetuou

a apuração das eleições realizadas em 3

de woutubro de 1955, esta comissão consta.

tou o seguinte: Votantes — Participaram

do pleito, nesta Circunscrição, em 3 de

outubro ce 1955, 391.441; deve-se deduzir,

por ter sido anulado, 1.885 — 349.606, No

pleito renovado em 5.8-1956, comparece.

ram 1.741. O comparecimento total foi de

351.347. 11 Votos válidos, brancos e

nulos. O número de votos apurados foi o

seguinte: Para vice-Governador,

3-10-955: Votos válidos 339.869;

em branco — 7.209; votos nulos

4.3630 - 1.885 - 2.528-—

349.606. Em  5.8-1956. 00 válidos

1.723; votos em branco 7; deduzidos

11 — 1.741, Total, votos 341.592; |

votos em branco, 7.216; deduzidos, 2,538.

351.347. III — Secções eleitorais =

Funcionaram em 1955, 2,112 secções elei-

torais, sendo que dessas, 12 (doze) foram)

anuladas e renovadas em 5.8-1956. IV —

Secções anuladas — No pleito de 3 de ou.

tubro de 1955 foram anuladas 12 sec-

ções, que foram renovadas em 5 do cor-

rente. V — Impugnações Na apura.
ção da urna referente a 11º secção, lo.

calizada” em Barro Preto, no município

de Capinzal, que funcionou no último

pleito, pelo delegado da União Demo-

crática Nacional, dr. Waldir Busch, foi

impugnada uma cédula, sob alegação de

quebra de sigilo, por ser do tamanho

menor que às demais. A Turma Apura-

dóra, por maioria, decidiu anulá-la. 0

des. presidente da Turma que funcio.

nava por delegação do Tribunal, levou

as conhecimento e deliberação do mes.

mo. O Tribunal Regional, em sessão de

7 do corrente, conforme se vê do extra-

to da ata anexo, decidiu pela validade
da citada cédula. VI — Anormalidade —

O doutor juiz eleitoral da 40º Zona

Moncaí, consultou sôbre a possibilida.

de de serem incluídos na fôlha de vo.

tação da 16º secção Linha Famoso

59 (cincoenta e nove) eleitores que ha-

viam votado na eleição anterior. O "Tri-

bunal em resolução n. 5.103, de 10.7-1956,

Jecidiu afirmativamente, determinando,

no entanto,. que êstes votos fôssem to-

matos em separado, com a retenção dos

títulos e encaminhados a éêste “Tribu-

nal, juntamente com as 1º e 2º vias das

fôlhas de votação que serviram no

pleito passado. A Turma procedeu a ve-

rificação, constatando que efetivamente

os 58 (cincoenta e oito) eleitores agora

incluidos, haviam votado naquelas elei.

ções e assinado na segunda via da ci-

tada fôlha. VII — Votação de candida-

tos — Fazendo um exame nos resultados

das eleições para vice-Governador rea,

lizadas em 3 de outubro de 1955 e 5 de

50 de 1956, verificou-se 9 5

Em 3-10.1955: Heriberto Húlse — ......

169.850, José de Miranda Ramos —

170.079; votos em branco — 7.209;

3 4.3630

2,528. Em 5.8-1956: Heriberto 5

1.222; José de Miranda Ramos

votos em branco 7; deduzidos — 11,

Total: Heriberto Húlse 171.072, José

de Miranda Ramos — 170.520; votos em

branco — 7.216; deduzidos — 2.539. Ve-

rifica-se, assim, que o0 EFeri.

berto Húlse, venceu o seu contendor por

uma maioria de 552 votos. Conclusão —

A Comissão Apuradora que funcionou

nas eleições de 1 em seu relatório,

concluiu pela proclamação do candida-

to José de Miranda Ramos, sustando,

no entanto, a ciplomação, aguardando

o resultado das secções que seriam re.

novadas. Esta comissão à vista do re-

sultado total supra-mencionado, enten.

de que deve ser tornada sem efeito

aquela proclamação, proclamando e di-

plomancto, agora, 0 candidato Heriberto

Húilse, que obteve maior votação. Ane.

xamos ao presente os mapas e atas em
relatório elaborados pela Turma Apura-

dora, bem como 9 relatório da Comis-

são Apuradora de 1955. Esta comissão

esclarece ainda que o presente relató.

rio permanecerá, por três dias,

 em

votos

votos

1.835

— 501

na se-
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cretaria dêste Tribunal, na conformida-

de do preceituado no 46, $ 1º, da

lei n. 2.550, de 25 de julho de 1955, para

exame dos partidos candidatos inte.

ressados. Florianópolis, 9 de 60 ce

1956. (Ass.) Maurillo da Costa Coimbra,

presidente da comissão; Eugênio Trom-

powsky Taulois Filho, membro; Clarno

G. Galletti, membro".

4 Pelo des. presidente foi 9 rela-

tório discussão, tendo —sido o

mesmos pr unânimidade. Em

face dec 0 0 presidente

declarou sem efeito a

do candidato

Ramos e proclamou
nador do Estado o Heriberto Húlse,

que obteve cento e setenta mil e

setenta e dois (171.072) contra

cento e setenta mil quinhentos e vinte

(170.520) votos obtidos pelo seu oponen-

ao extranrdinária

cinco do

destinada

artigo

e

Sr.

posto em

aprovado
des

anterior

José de Miranda

eleito vice-Gover-

dessa sr.
procla.

Es,

e um

votos,

000

para dia e vinte ce

rente, dez (10) hora

plomação do candic

5. Usou da palavra

União Democrática Nacional, dr. Waldyr

Busch. que requereu constasse da à

o aprêço do partido que representa pela

lisura e correção com que se conduzi.

ram em tódas as fases do pleito, 5 8-

0 Tribunal e tôõda a Justiça Eleitoral.

Aprovado o requerimento, o des.

presidente declarou encerrada sessão

8035 Vieira, secretário, mandei

Nrar a presente ata e a subscrevo.

(Ass.) Severino Nicomedes Alves

drosa, Maurillo da Costa Coimbra,

Pedro Hoeschl, Manoel Barbosa de

cerda, Clarno G, Galletti, Aldo Ávila

Luz,0 70070

10 Nicolau Severiano de Oliveira.

5 -
Ata da 1.793 sessão, em 21 de agósto de

1956

Aos vinte e um (21)

650 400 4 mil

0 6 5(1956),

horas, reuniu-se,

sob a presidência

dor Severino

te, e ses
(25) cor-

di.
o
às 4

o delegado da

sr.

a

la-

Pc.

Arno

La.

da

Fi-

dias do mês ce

novecentos e cin-

às (16)

ão ordinária,

do senhor desembarga

Nicomedes Aives Pedrosa,

o “Tribunal Regional Eleitoral. Estive-

ram presentes os juízes senhores ce.

sembargadores Maurillo da Costa Coim-

bra e Arno Pedro Hoeschl e doutores

Manoel Barbosa de Lacerda, Clarno Gus-

0 Galletti, Aldo Ávila da Luz

e Eugênio Trompowsky Taulois Filho e

o procurador regional substituto doutor

Nicolau Severiano de Oliveira, comigo,

secretário, adiante nomeado e assinado.

2. A ata da sessão anterior foi apro.

vada, sem debates.

3. Com a palavra o sr. des. Arno Pe.

dro Eoeschl comunicou à Casa que, de-

sincumbindo.se da missão que o Tribu.

nal lhe confiou, estivera na cidade de

Canoinhas e ali realizára o inquérito a

respeito da comunicação do dr. juiz

eleitoral daquela Zona, referente à ati-

tude do Cap. Delegado de Polícia do

município, no dia da realização das elei.

ções suplementares para vice-Governa-

dor do Estado. Procedeu a leitura do

depoimento prestado pelo acusado e do

seu relatório, e, em seguida, fez a en.

trega do inquérito à presidência, tendo

esta determinado que dê vista do

mesmo aos srs. juízes, ulterior de-

liberação.

Nada mais havendo

cerrada a sessão. Eu,

cretário, mandei lavrar

e a subscrevo.

(Ass.) Severino Nicomedes Alves Pe-

drosa, Maurillo da Costa Coimbra, Arno

Pedro Hoeschl, Manoel Barbosa de La.

cerda, Clarno G. Galletti, Aldo Ávila da

Luz, Eugênio Trompowsky 0 Fi.

lho, Nicolau Severiano de Oliveira,

—

Ata da 1.794% sessão, em 23 de agósto de

1956

três (23) dias

de mil novecentos e cin-

(1956), dezesseis (16)

reuniu-se, sessão 0

presidência desembar-

gador Severino 1 Pe.

drosa, o Tribunal Eleitoral.

Compareceram os juízes de-

sembargadores Maurillo da Costa Coim-

bra e Arno Pedro Hoeschl e doutores

Manoel Barbosa de Lacerda, Clarno Gus-

tenhoffen Galletti, Aldo Ávila da Luz e

dezesseis

em s

se

para

a tratar, foi

Solon Vieira,

a presente

en.
se.
ata

Aos mês de

8650

0

horas,

sob a

vinte do

do ano

seis

e

e às

em

do

Nicomedes

Regional

senhor

senhores Eugênio Trompowsky Taulois Filho e 0

substituto doutor

Oliveira, comigo,

assinad

foi

regional

Severiano de

adiante nomeado e

0

10

| Nicolau

secretário,

2. A ata

| 8 =

|

da sessão aprova.

lidos os

juízes elei.

comunican-

das

da

nt.

Zona

requisitar

expediente foram

telegramas: dos drs

e da 34º Zonas,

que reassumiram exercício

suas funções, e do eleitoral

17º Zona,

ciado

se=

1

05 228da

do 0

dr. juiz

ser

daquela

para

1
| consultando se pode

novo
1 0

| um

1

0

autorização

funcionário

o

e

para auxiliar do escri-

responde
ram

afirmati
va.

consulta e autoriza
ram

quisição do funcionári
o.

O des.

sidente deu conheci
mento

à Casa de

gabinet
e

o Cel.

14º B. C., que veio

president
e

e membros do

Tribunal para as solenidad
es

comemor
a-

tivas do “Dia do Soldado”, a

zarem no quartel daquela unidade
,

25 do corrente, com início às 8 ho

4. Entraro
u

julgam
ento

o

guinte

N.

5. .

vão 0

mente à a re-

sr. pre.

que

Co-

con.

estê em

mandante

vidar o

seu sr.

do

os

se reali.

dia

em

processo:

20, cl e 11 — Requerimento

Aristeu Ruy de Gouvêa

fler, pedindo pagamento de gratificação

Relator: des. Arno Pedro Hoescht. Por

acôrdo de votos deferiram o pedido, de-

vendo ser providenciado o expediente

necessário à abertura crédito para

cobertura da despesa, de exercício
findo.

Em

tratar,

Vieira,

sente

do

Schie..

de

que é

seguida, nada mais

foi encerrada s

secretário, mandei

ata e a subscrevo.

(Ass.) Severino Nicomedes Alves

drosa, Maurillo Costa Coimbra,

10 01 Manoel Barbosa

6600 6. 6 10

' Luz, 60 70

Severiano de

0

o. Eu, Solon

lavrar pre-

a

a 6

0

da La-

Ávila da

Taulois Fi-

Oliveira.

(5.957)

da

1 10 0

 

FORO DA CAPITAL

REGISTRO CIVIL

Edital
Faço saber que pretendem

se: Orli João da Costa e Vilde Pe-
reira, solteiros, domiciliados e resi-
dentes nesta Capital. Ele, comerciá-
vio, nascido em Trindade, filho de
Hipólito Cassiano da Costa e Ma-
ria Lacerda da Costa. Ela, domés-
tica, nascida em Saco dos Limões,
filha de Francisco Fernandes Perei-
ra e Olinda Vieira Pereira.
Se alguém souber de algum impe-

mento, oponha-o na forma da lei.

Florianópolis, 6 de setembro
1956,
Fernando Campos de Faria, cficial.

(6166)

casar-

de

Edital

Faço saber que pretendem

Laércio Faustino Cardoso e

Franzen, solteiros,

residentes nesta

casar-se:

Almerinda

comiciliados 6

Capital. 1 fun.

000 6 nascido nesta

Capital, filho de Domingos Cardoso e

Gertrudes Renata Cardoso. Ela, doméstica,

nascido em Vargedo, município de Nova

Trento, filha de Paulo Franzen e Ade.

lina da Silva Franzen.

Se alguém souber de algum

mento, oponha-o na forma da lei.

Florianópolis, 6 de setembro de 1956.

Maria de Lourdes Câldas, esc. jur.

imp. ocas. do oficial.

impedi-

do

(3.226)

Edital
Faço saber que pretendem casar-se:

Leonardo Ferrari e Ondina Mame-
des Catani, solteiros, domiciliados e
residentes nesta Capital. Ele, operá-
rio, nascido nesta Capital, filho de
Aibino Ferrari e Josefina Ferrari.
Ela, funcionária pública estadual,
nascida nesta Capital, filha de
Luiz Catani e Maria dos Reis Catani.
Se alguém souber de algum impe-

dimento, oponha-o na forma da lei.
Florianópolis, 5 de setembro de

1956.

Maria de Lourdes Caldas, escr. jur.

no imp. ocas. do oficial. 
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Edital

casar-
e Nor-

Faço saber que pretendem
se: Osni Antônio ca Silveira
malina da Costa, solteiros, naturais
dêste Estado, domiciliados e resi-
centes nêste sub-distrito. Éle, cperá-
rio, filho de Antônio Manoel da Sil-
veira e Maria Gregoria da Silveira.
Fla, doméstica, filha de Hermogenes
Patricio da Costa e Isolina Custódia
Ga Conceição.

Se alguém souber de algum impe-
mento, oponha-o na forma da lei.

Trindade, 4 de setembro de 1956.
Anna Cardoso da Costa, escrevente

juramentada,
(3213)

 

JUIZADOS DO INTERIOR

DA VARA DA

JOINVILLE
DF DIRE 2º
00

110

DE
JUÍZO

Edital de citação, com o prazo de 30 dias

O doutor Euclydes de Cerqueira Cin-

tra, juiz de direito da 2º Vara da comar-

de na forma da lei, etc,

7 aos que o presente edital

virem, e dêle tiverem conhecimento

que, 0 5 Juízo e Cartório de -

se processam os autos de abando-

no da Olinda Padilha, que teve

seu início com a portaria . 606, abaixo

transcrita: “Portaria — O doutor Euely-

des de Cerqueira Cintra, juiz de direito

da 2º Vara da comarca de Joinville, na

forma da lei, Tendo em vista que che-

gou a seu conhecimento que a menor

Olinda Padilha, nascida em Rio Preto

do Sul, comarca de Mafra, a 4 de junho

de 1943, filha de João Padilha e de Leo-

poldina Franco, se acha em estado de

abandono desde o mês de abril de 1954,

0 foi para a companhia de Fran-

cisco Nascimento, funcionário do Bernco

do Brasil, residente à rua Particular

Stein, estando o pai em Rio de Areia

3de Itaiópolis, SC. e a mãe

falecida, resolvo baixar esta, a fim de

aque depois de autuada, se expeça man-

dado de citação do progenitor, ou me-

10 precatória de citação, para que

conteste a presente portaria em 48 ho-

ras e sejam ouvidas oportunamente as

testemunhas Luiz Santoro e Oswaldo

Santiggo sôbre a situação da menor,

Ciente o Ministério Público. Dado e

passado nesta cidade de Joinville, aos

20 de junho de 1956. (Ass.) Euclydes de

Cerqueira Cintra, juiz de direito da 2º

Mara". E, para que chegue ao conheci-

mento do referido João Padilha, que se

acha em lugar incerto e não sabido,

mandou expedir o presente, intimando-o

da mesma portaria, podendo o citado,

querendo, no prazo de 48 horas que se

seguirem ao dêste edital, contestá-la.
Dado e passado nesta cidade de Joinvil-
le, n9s 23 de agôsto de 1956, Eu, Dago-

berto Rodolfo Barnack, escrivão, o subs-

crevi. Euclydes de Cerqueira Cintra,

juiz de direito da 2º Vara, Está confor-

me o original, que afixei no lugar de

ca Joinville,
saber

fãos,
menor

 costume, do que dou fé. Joinville, 23 de

280850 de 1956. O escrivão: Dagoberto

04010 3.

(3-3)

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

PALHOÇA

41 4 primeira

4

praça,

20 dias

com o prazo

O dontor Abelardo

direito

Santa

Costa Arantes,

de Palhoça,

na forma da

da

da comarca

Catarina,

juiz de

80

lei. etc.

de

saber aos que o pr

primeira praça,

virem,

nte edital de

prazo vinte

conhecimento

no 19 4

0 dez horas,

audiências dêste Juízo, sita

Prefeitura: Municipal,

porteiro dos auditórios

com o de

(20) dias ou dêle

tiverem, aue dia0

outubro do ano, às

na sala das

no edifício da

desta cidade, o trará a público pregão de venda e arro- 
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matação, à quem mais der e melhor lan-

ço oferecer sôbre a respectiva avaliação,

seguintes bens: Uma cass velha de

moradia, construida de telh e paredes

dê madeira, avaliada em um mil e du-

zentos cruzeiros (Cr$ 1.200,00); uma ca-

sa velha engenho, em mau estado de

conserva aliada em um mil cru-

zeiros (C 1.000,00), e as frentes de um

terreno, situado no lugar Ressacada, dis-

trito de Garopaba, nesta comarca e mu-

nicípio de Palhoça, com sessenta e sete

(67) metros de um lado e cento e trin-

ta e (132) metros de outro lado,

fazendo frente na linha telegráfica, me-

dindo duzentos (200) metros, com a

área total de dezenove mil e novecentos

metros quadrados (19.900 m2.), confron-

tando a leste, com a linha telegráfica;

a oeste, com terras dos herdeiros de

Manoel "Domingos Martins; ao norte,

com terras de Otalino João Américo e

ao sul, com terras dos herdeiros de João

80 4 80140 em dois

mil e trezentos cruzeiros (Cr$ 2.300,00),

bens éêstes pertencentes ao espólio de

Manoel Domingos Martins, separados

para pagamento impostos,
custas, honorários e demais despesas do

arrolamento que se processa neste Juí-

E, para constar 68 ao conhe-

cimento de todos, mandei expedir o pre-

sente edital, que será afixado no lugar

de costume e uma vez no “Diário da

Justiça”, Dado e passado nesta cidade e

comarca de Palhoça, Estado de Santa

Catarina, aos quatro dias do mês de

setembro do ano de mil novecentos e

cinquenta e seis, Eu, Waldemar Luz, es-

crivão, o dactilografei e subscrevo.

(Ass.) Abelardo da Costa Arantes, juiz

de direito. Erg o que se continha em o

dito edital, que bem e fielmente para

aqui transcrevi do próprio original, no

qual me reporto e dou fé. Eu, Waldemar

Luz, escrivão, o dactilografei e subs-

crevo, Waldemar Luz, escrivão,

os

de

dois

de taxas,

zo.

(3212)

0 —

JUIZO DE DIREITO DA ?º VARA DA

COMARCA DE LAJES

Edital de intordição

O cidadão Pompeu Sabatini, juiz de
Paz, no exercício do cargo de juiz de di-
reito da 2º Vara, da comarca de Lajes,
Estado de Santa Catarina, na forma da
lei, eto.

Faz saber aos que 0 presente edital

virem ou dêle conhecimento tiverem que,

por êste Juizo e cartório se está

cedendo & interdição

Aureliano Chaves Mota, a requerimento
do representante do Ministério Público,

cujo processo correu os seus têrmos le-

gais, tendo sido os pacientes Julgados

incapazes para reger sua pessõa e bens,

ce por sentença dêste Juízo, do teor se-

guinte: “Vistos, etc. O dr. Promotor Pú-

blico da comarca requer a interdição de

Boaventura e Aureliano Chaves Mota,

solteiros, residentes nesta comarca, por

serem débeis mentais, Pede o requerente
que a curatela recaia na pessõoa de Ama-
ro Castilho Damasceno. 0 04
curador aos interditandos, tendo êle acom-
panhado todo o feito. Foram designados

peritos dois médicos residentes nesta ci-
dade. Os peritos prestaram a promessa

legal e apresentaram o laudo de fls. 5 e
6. 0 00 5o rito legal, sem
nenhuma irregularidade. Tanto 0 dr.
promotor com dr. curador nomeado

finalmente pela interdição dos

pacientes, face ano laudo

autos. Os autos estão contados,

preparados. Isto

00 Atendendo na laudo

médico aludido, aque é lca para

a solução do caso, conclue pela interdli.

pacientes, classificando-os como

de uma leve psico-

pressiva, altás assim

nome Aureliano,

04é,

pro-

de Boaventura e

opinaram

médico anéxo
aos se-

lados e pôsto e bem

que o

peça Dbá

ção dos

imbec

se0

sificando o

que o nome

mo laudo, dito

dade mental

47 22 5 sei

do à que o

10 é de

clas.

sendo
de pelo mes-

como portador de debili.

congénita, sendo ambos in-

bens; atenden-

pessoal de

determinar 8

meauto de e

conclusão

  

 

interdição dos pacientes: atendendo no

4 no processado se contém e

princípios de direito aplicáveis à espécie:

Decreto a interdição de Boaventura Cha

ves Mota e de Aureliano Chaves Mota,

declarando-os incapazes de administrar

085 em seus bens, sujei-

tando-os à curatela, nos têrmos do art.

446, T, do Código Civil, Nomeio curador

mesmos o sr. Amaro Castilho Damas.

ceno, brasileiro, casado, proprietário, re-

sidente em Campo Belo do Sul, que de-

verá ser intimado a prestar o compromis-

Expeça-se mandado de inscrição

sente sentença no Cartório do Re-

Civil, livro ", de acôrdo com

os arts. 39-v e 103 da Lei dos Regis-

tros Públicos. Publique-se por editais três

vêzes, intervalo de 10 dias, no

“Diário Justiça” ado, para

ciência que serão nulos c de nenhum

efeito 40 ou com.

promissos assumidos pelos interditos, sem

do curador nomeado e au-

40 48 Juízo. Custas na forma da

P.R.I. 0 0para Lajes,

10 de agósto de 1956, Vilson Vidal An-

tunes, juiz substituto da 4º Circunscri-

ção Judiciária, em exercício na 2º Vara

da comarca de Lajes". E, para que-

guém alegue ignorância, mandou expe-

dir o presente edital que publicado

na forma legal, e afixado lugar pú-

blico de costume. Dado e passado, nes-

ta cidade de Lajes, nos dezessete dias

do mês de agósto de mil novecentos e

4 e (17- 56). Eu, 18

natura ilegível, escrivão de Órfãos, o

0subscrevi e assino. Pompeu

Sabatini, juiz em exercicio. 0 escri-

Assinatura ilegível.

sua sug

dos

so leg

da p

150

com o

da

de

do

assistência

será

no

seis

vão:

(3107)

0

DA VARA DA

TUBARÃO

24JUÍZO DE DIREITO

COMARCA DE

Edital de citação

O doutor João Marcondes de Mattos,

juiz de direito ca 2º Vara, com exer.

cício na 1º, da comarca de Tubarão, Es.

tado de Santa Catarina, na forma da lei,

etc.

Faz saber 805 40

virem, ou dêle conhecimento

expedir nos autos números 5.839, de

ação de usucapião, em que é requeren-

te Ursulina Fernandes da Silva, que se

processa perante êste Juízo e pelo car-

tório do Cível, que atendendo ão que

lhe foi requerido pelo autor que justífi-

cou devidamente a posse para usucapião

40 6 20 descrito, que pelo

presente edital, cita a todos aqueles que

porventura tenham qualquer direito sô-

bre o referido imóvel, para, no prazo de

30 dias, que correrá da data da primei-

ra publicação do presente, se faz re-

presentar na causa por advogado legal-

0 0nos 10

dias subsequentes a petição inicial abai-

transcrita, alegando o que lhe se

oferecer em def: de seus direitos,

pena de decorrido o prazo marca-

do, se considerar perfeita a citação dos

interessados e ter início o prazo para

contestação na forma da lei. Petição —

Exmo. sr. dr. juiz de direito da comar-

ca de Tubarão: Diz Ursulina Fernandes

da Silva, brasileira, viúva, residente e

domiciliada nesta cidade, por seu bas-

tante procuredor infra firmado, advoga-

do inscrito na Ordem dos Advogados do

Brasil, Secção de Santa Catarina, sob o

n. 857, com escritório à rua Lauro Múl-

ler, que vem possuindo há mais de trin-

ta anos, mansa e pacificamente, sem in-

terrupção, nem oposição, o terreno e o

io de moradia de rua que vai para

60 desta cidade, pagando sem-

os respectivos impostos, conforme

documentos anexos e como possua

nem título de domínio, a não ser

um recibo compra do terreno e da

referida casa, passado em 2-2-1924 (doc.

n. 2), quer perante v. excia., regularizar

seus direitos sôbre o acima

citado, pela ação de usucapião, com

fundamento no artigo 550, do C. C. e se-

gundo o processo estabelecido no artigo

454 e seguintes C. P. C. O terreno

presente edital

tiverem,

xo

sob

não

tenha

da

os imóvel

do

| quenta e

 

em referência tem as seguintes confron-

tações: Frente com a que vai para

o cemitério; fundos com terras perten-

centes a Cúria; lado norte, com terras

pertencentes no sr, Tarquínio Balsini

Filho; lado sul, com terras também per-

tencentes a Cúria, O terreno

metros de frente de

estando transcrito

veis. Requer

rua

mecde 22

por fundos,

no registro de

oportunamente,

interessados, tomado -o de-

testemunhas Antônio Húl-

Faraco e Ludjero de Mello,

brasileiros, ca residentes nesta

dade e o depoimento pessoal dos

frontantes, na sob penas da lei,

Nestas condiçõ requer a excia.

que na forma do artigo 455 e seguintes,

40 . P. C., se proceda em dia, hora e

lugar designados, com ciência prévia do
sr. dr, Curador de Ausentes como  re-

presentante do M. P,., a Justificação ini-

tio litis, com o depoimento das testemu-

nhas arroladas, feito o que, julgue

excia. a justificação, mandando citar

pessoalmente os mencionados confron-

tantes, residentes nas confrontações do

imóvel, bem como o dr. Curador, re-

presentante do Mini rio Público e 0

Serviço do P. da União e por edit de

trinta dias os interessados incertos, pa-

ra contestarem a presente ação de usu-

capião no prazo de 10 dias, que se se-

guir ao término do prazo do edital, na

qual se pede seja declarado o domínio

da peticionária sôbre o aludido terreno,

prosseguindo-se, como de direito até fi-

nal sentença e execução. Dá-se à causa

o valor de Cr$ 2.100,00. Exibe-se cópia

desta petição, para os efeitos de direi-

to. Assim, D. e A. com os inclusos  do-

cumentos, P. Deferimento. TuBarão, 20

de junho de 1956, Nesta petição foi

proferido o seguinte despacho. A,., de-

signe o escrivão dia e hora para reali-

zação da justificação prévia em audiên-

cia. Tubarão, 27-6-1956.88.0

do Amaral e Silva,8  -

cação, foi pelo MM. juiz dado o seguin-

te despacho: Procedam-se as citações

exigidas em lei, Tubarão, 9-8-56. (Ass.)

Marcondes, juiz de direito, E, para que

chegue ao conhecimento de todos os in-

teressados, e ninguém possa ignorar,

mando expedir o presente edital, que

será afixado na sede dêste Juízo, no lu-

gar de costume e por cópia publicado

na imprensa local e no “Diário de Jus-

tiça", do Estado. Dado e passado nesta

cidade de Tubarão, aos onze dias do

mês de agôsto de mil novecentos e cin-

seis. Eu, Dilney Chaves Ca-

bral, escrivão, a subscrevo. (Ass.) João

Marcondes de Matos, juiz de direito da

2º Vata, com exercício na 18. Está con-

forme. Data supra. O escrivão: Dilney

Chaves Cabral.

não

imó-

seja com

dos

das

se, Joaquim

ciência

poimento

sados ci-

con-
forma e

VY.

.

03074

Edital de citação

O doutor João Marcondes de Mattos,

juiz de direito da 2º Vara, com exer.

cício na 19, da comarca de Tubarão, Es.

tado de Santa Catarina, na forma da lei,

etc.

Faz saber aos que o presente1

virem, ou dêle conhecimento tiverem,

expedir nos autos 5.823, de eção de usu-

capião, em que é requerente Antônio

Abilio Corrêa, que se processa perante

êste Juízo e pelo cartório do Cível, que

atendendo ao que lhe foi requerido pe-

lo autor que justificou devidamente 4

posse para usucapião do imóvel abaixo

descrito, que pelo presente edital cita a

todos aqueles que porventure tenham

qualquer direito sôbre o referido imó

vel para, no prazo de 30 dias, que cor-

rerá da data da primeira publicação do

presente, se fazer representar na causa

advogado legalmente habilitado e

contestar nos 10 dias subsequentes a pe-

tição inicial abaixo transcrita, alegando

o que se lhe oferecer em defesa de seus

80 pena de, decorrido o pra-

zo marcado, se considerar perfeita à ci-

50 05 interessados e ter início o

prazo para contestação, na forma da lei.

Petição — Exmo, sr. dr. juiz de direito

da comarca de 7 Diz Antônio

Abilio Corr: brasileiro, ado, lavra-

por

sob

residente e domiciliado no lugar

distrito Gravatal, dêsto

seu advogado

subscreve,

dor,

.

município e

do de

comarca, por

e procurador que esta regu-

larmente inscrito na Ordem dos Advoga-

dos Senta Catari-

escritório nesta

Deodoro, 91,

muito respeitosa-

fundamento no

com re-

lei n. 2.437, de 7

552, do 40 Ci-
conformidede com o processo

pre velo Código de Processo Cívil,

em seus arts. 454 e seguintes, promover

a presente ação de usocapií propon-

provar mediante prévia justifica-

8 19 — Que ocupa há

vinte (20) anos, mansa, pacífica

e ininterruptamente, um terreno situa-

do no lugar Caipora, distrito de Grava-

tal, dêste município e comarca, medin-

do 88 (oitenta e oito) metros de frente,

por 1.100 (um mil e cem) metros de

ou sejam 96.800 m2. (noventa o

mil oitocentos metros quadrados).

Que o referido terreno que sem-

pre ocupou com 00 4 dono, pos-

sui as seguintes confrontaçõe: Frente,

com terras de João Manoel Mendes;

fundos, ditas de quem do direito;

extremando ao sul, com terras de Ma-

noel Oliveira e ao norte, com terras do

próprio requerente e0 Bartolomeu

da Costa Bez. 3º Que sôbre referido

terreno, possui o suplicante díversas

benfeitorias, cultivando-o regularmente,

onde roças de mandioca, cháca-

ras de bananeiras c cafés, 4º — Que não

obstante todo tempo decorrido desde a

ocupação por mais de 20 anos, não pos-

sui o suplicante título de domínio sôbre

o imóvel, o que se propõe obter agora,

com a propositura da presente ação,

Expostos êstes fatos, requer a v. excia.,

muito respeitosamente, se digne man-

dar marcar dia e hora para & justifica-

ção prévia, ciente o sr, dr. 000

Público da 1º Vara da comarca, ouvin-

do-se as testemunhas abaixo arroladas,

que compareceram independentemente

de intimação, Requer, ainda, que feita a

justificação de posse e julgada a mesma

por sentença, se digne v. excia. de

mendar citar os confrontantes certos e

o representante do Ministério Público,

já referido, bem como por edital, com

o prazo de 30 dias, os interessados au-

sentes e desconhecidos, para apresenta-

rem a defesa, se tiverem o que alegar,

demtro do prazo legal, sendo a ação afi-

nal julgada procedente. Protesta-se pro-
var o alegado pelo depoimento de quem
queira contestar a ação, sob pena de

confesso, por inquirição de testemunhas,

juntada posterior de documentos, visto-

rias e por todos meios de provas em

direito admitidos. Dá-se à presente, pa-

ra efeitos fiscais, 0104 ............

8  2.100.00. Rol das testemunhas:

Eduardo Felácio, Antônio João de Frei-

tas e Jacinto Yung, brasileiros, casades,

lavradores, residentes e domiciliados no

distrito de Gravatal, dêste município e

comarca. Tubarão, 1º de julho de 1956.
Pp. Adhemar Ghisi. Nesta petição foi
proferido o seguinte despacho: A,, de-
signe o escrivão dia e hora para reali-

zação da audiência de justificação pré-

via. Tubarão, 1º-6-56. (Ass.) Cantídio

do Amaral e Silva. Procedida a justifi-

cação, foi dado pelo MM, juiz o seguinte

despacho: Procedam-se as citações, Tu-

barão, 14-8-56. (Ass.) 20 juiz

de direito. E, para que chegue ao co-

nhecimento de todos os interessados e

ninguém possa ignorar, mando expedir

0 presente edital, que será afixado na

sede dêste Juízo, no lugar de costume e

cópia publicado na imprensa local

e no “Diário da Justiça", do Estado,

Dado e passado nesta cidade de Tuba-

rão, aos dezess dias do mês de agôs-

to do ano de mil novecentos e cinquen-

ta ec seis. Eu, Dilney Chaves Cabral, ta-

belião, o subscrevo e assino, (Ass.) João

Marcondes de Mattos, juiz de direito da

2º Vara, com exercício na 18, Está con-

forme. Data supra. O escrivã Dilney
Chaves Cabral,

do Brasil, Secção de

85 6 0

Marechal

andar,

na, sob n

cidade, à rua

sala 6, 2º vem

excia,, com

disposto pelos arts. 550,

que lhe deu a

de 1955 e

mente 4 .

nova
dação,

5240

vil, e de

crito

do-se

ção, o

mais de

fundos,

seis
201

0

possui

por  
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PAULO KONDER
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CLODORICO MOREIRA
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LIVADÁRIO NOBREGA
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SUPLENTES
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Líder: Laerte Ramos Vieira,

Vice-líder: Geraldo Mariano Gúnther,

. SD,
Líder: Lenpir Vargas Ferreira,

Vice-líder: Antônio Gomes de Almeida.
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Líder: João Coladel.
Vice líter: Olice Pedra de Caldas,

P. R. P.

Lider. Luiz de Souza,

16-11Nóbrega,

..8. .
Lider: 0 Teixeira Pinto,

P. D.C.
Líder: José Henrique Ramos da Luz,

0

EMENDA AO PROJETO DE
LUÇÃO N, 1-A/56
0 & único, do art. do

projeto de resolução, que modi-

fica o quadro de funcionários

da Assembléia Legislativa, dê-

se a seguinte redação:
“Os cargos de diretores decorrentes

do desdobramento de ciretori

rão providos na confermidade

que dispõem os incisos V, VI, VII,

art, 11, da Lei n. de. 48,
indo a escolha em funcionár
vo com, pelo menos.

de serviços prestados à
gislativo”

Sala das Sessões, em
1956.

(a)

RESO-

298

ser

do

do

2 reca-

efeti

(2) an0 5

Poder Le-o

88 6 50

600

00AO
DE RESOLUÇÃO N.

Inclua-se no projeto de reso-
lução que modifica a resolução

n. 13, de 30 de junho de 1954, a
seguinte emenda:

“Art. Ficará classificado 1
tra “O', o auxiliar de
drão “ SM
Sala das

de 1956.
(a) Garaldo

03E

FT 1a

1pa-

Sessões. em 8 de agósto

Mariano.

EMENDA
DE

ADITIVA AO PROJETO

RESOLUÇÃO N.1-A/56
Acrescente-se, onde couber, o

seguinte artigo ao projeto de

resolução que modífica o quadro
do Pessoal da Assembléia Le-
8

“Art, — Aos atuais diretores e che-

fes

BORNHAUSEN

ESTADO DE SANTA CATARINA
 

Florianópolis, 10 de setembro de 1956
 

fica
s respe

único

de assegurada a

etores e

60 6

assegurado

de vinte

150510

Osní de Medeiros Regis.

1 AO PROJETO DE
RESOLUÇÃO . 1-756
1-5 00

Art. Aos funcionários do Poder
Legislativo fica concedido, a cada um,

1 abono mensal de Cr$ 2.000,00 (dois
mil cruzeiros ...

Sala das Ses 16 de
de 1956,

(a) lLenoir Vargas Ferreira

3es, em

EMENDA ADITIVA AO PROJETO

DE RESOLUÇÃO N. 1-A/56
Acrescenie-se ao projeto de

Resolução n. 1-A/56, que modi-
fica o quadro do pessoal da

Assembléia Legislativa, o se-
guinte art. e seus 88 1º e 2º;

“Art. — Assessoria Técnica co
põe-se de (6) cargos de
res, de provimento efetivo e

nomeação da Mesa, com vencimentos

iguais aos atribuídos aos juizes de

terceira .) entrânc

$ 1º — Os atuais à
0
dos nos lugares ora vagos e

tes da fixação deste artigo.
8 20 - À Mesa designará, dentro os

atuais sessores, o de mais antiga

nomeação no cargo, para dirigir a As-

sessoria Técnica, com o título de di.

8

0-

6-
5-

sor

retor.

Sala da
Legislação e Justiça,
1956.

(a)

Comissão de Constituição,
14 46 8050 4

0 Caldas,

EMENDA AO PROJETO DE 80-
LUÇÃO N. 1-A/56

Inclua-se onde couber;
Aos funcionários do
cujos vencimentos sejam

ao salário minimo vigente

capital do Estado, fica con-
um abono variável até atingir

importância.

das Sessões,

Poder

para a

cedido
aquela
Sala 14 dede agósto

(a) Osni de Medeiros Régis.

ESTADO DE SANTA. 4

do Govêrno, em Florianó-
polis, 2 de junho de 1956.

OF. N. 659
Senhuar presidente,

Tenho honra de
clarecida apreciação

sembléia Legislativa
Lei, que regula a

b-Tenente e Sargentos
Militar

Reitero

tos da mais
ção.

Palácio

a submeter à es-
dessa alta As-
incluso proje-

promoção de

da Polícia

o

do

a a excelência prote

alta estima e considera

(a) Jorge Lacerda — Governador.

Ao exmo. deputado Paulo Kon-
der Bornhausen, DD. presidente da

Assembléia Legislativa — Nesta.

PROJETO DE LEI N. 4-A/56

Regula as promoções de pra-

cas da Polícia Militar do Esta-

do de Santa Catarina, e dá ou-
tras providências

O Governador do Estado de Santa Catarina,

É
|

ao
1dz

de

a

ri

de te

F

14

Art.

são

ao

tiguidade

1

Governador
11

pelo
litar,

Parágrafo

por

tência

1

8
mais

tir
valecendo,
1

quadro

arte o

bases:

ou

to,

de por

.70
merecimento é

tivo quadro,
de,

Ari.
recimento

sáv
de
dente,

Art.
05

0

quando

1

5

1

1

1

Va;

1

c
8

rida
do

1. 839
85
te

dos,

anual, por ordem de

tiguidade.

Art.
dentro de

cialidade é feito suc
Art.

serão colocados,
dem

nal obtida
concurso.

8 29 - O 880
almanaque

quência
impedimentos

tivos
des.

Art.

todos os habitante

a À 1 1
eu sanciono a

saber à

ado que

decreta e

aço

te

Lei:
1º

Polícia

acôrdo com as

Lei
— As

feitas mediante
OU concurso,

cada qr

0

1 40

05

praças

forma-

a natureza

recimento e an-

br:

promoções de

50

80

por mn
eventualmer

15 condições pres neste

0e pela seguinte forma:
A sub-tenente, por decreto

do Estado;

19529 8 39 0 6

da Polícia

adro,

e,

do

A

mando
a cabo,

Mi-

8

6 Geral

único -
bravura independerão

de vagas, podendo
“post-mortem”

Os sub-tenentes e sar-
de qualquer arma, quadro, ar-

0 600-

0
graduação e an-

promoções

da e
efetua-ser

40 O ac às graduações

cada quadro, arte ou espe-
ssivamente,

terceiros sargentos

10 almanaque, na or-
da classificação fi-

curso de formação ou

so

5º Os

decrescente
em

de19 -- para as

graduações contada a

data da última promoção, pre-

em caso de igualdade, 4

a graduação anterior.

na colocação. do

automático, em conse-

promoções, exclusões 00
verificados nos respec-
artes ou especialida-

de-
par-se:

da

é

de

6º

4840

50 o do
único do art, 2º, as promo-
efetuadas dentro de cada

(combatentes e escreventes),

especialidade, uintes

caso

serão

u

- 89 810 e a cabo, median-
aprovação em curso de formação

gundo a natureza de

- A -temente, 1º 2º sar,
metade por erecimento e

antiguidade
Para

e

as promoções
necessário

tenha atingido,

por ordem de

no almanaque, o primeiro terço
8º Para promoção por me-

ou antiguic indispen-
cue a praça tenha 0

relação de acess

por

também que
no respec-

antiguida-

praça

el
na

o

9º — Por qualquer

ressalvado o de bravu
0 5poderá ser

candida to houver
guintes requisitos:

ter idoneidade mora

1 — ter, no minimo,

essada

0 satisfeito

11
bom compor-

tamento;

1
pelo

ter capacidade física,
médico da unidade

atesta-

respe

V — ter, no mínimo, o 888

interstício;
a)
b)

— 3º sargento — 1 ano e
— 2º sargento — 1 ano

) — 1º sargento — 6 meses.

1º — A idoneidade moral
através da nota de corretivos e

conceito emitido pelo Comandan-
Geral,

6 meses.  

candi:
ência do

mando
metade o

dato que

IV dê
poderá reduzir

Ressal
único da

especificados em leis e regulamentos,
nenhum soldado ou cabo poderá

promovido à graduação imediata sem

que baja sido aprovado em curso de

formação ou concurso,

Art. 11 — Em cada relação de
(antiguidade e merecimento)

verá constar um número de .2
tos habilitados a promoção, na

em que devem promovidos,

Valen te ao número de v: 1845

18 geral dos pontos ob-

10
00040

e 10 em relação de acesso (me-
recimento) e não promovido por fal-

ta de vaga terá direito à promoção as-

segurado, nos têrmos da presente lei,
ressalvado o caso do comportamento.

Art. 13 — O merecimento para pro-
moção de sub-tenente, 1º sargento e
2º 3610 será aferido pelas fichas
números 1 e2em anexo à presente
Lei.

Art. 14 — A antiguidade e interstí-
cio dss sargentos, para efeito de pro-

moção, são contados da data em que
foram promovidos à graduação que

ocupam, obedecida a colocação na al-

manaque e feitos os descontos se-

guintes:

1 -0 4 exercício em qual-
quer função pública não privativa de
militar ou que não seja relativa à
Polícia Militar;

11 — Temps de licença para tratar
de interêsse particular;
1 - 70 4 prisão por senten-

ça passada em julgado;
IV -— Tempo de privação do exer-

cício da função, em face de senten-

ça judicial;

Vv Tempo de prisão
sem er serviço.

Art, 15 — A promoção por antigui-

ou merecimento, em cada qua-
wte ou especialidade, compete 40

nto que tenha atingido o pri-

gar na relação de acesso res-
satisfeitas as condições do

vados caso d
e outros

0
e 90a 29

59

ordem
ser equi-

Sã

disciplinar

artigo 7

Art. 16 Cada ficha deverá ser
acompanhada dos seguintes documen-
tos:

1 Nota de corretivos;
1 - Extrato da certidão de assen-

tamento, que contenha tôdas as fun-
ções exercidas como sargento, be

o dos elogios individuais e co-

- Os graduados só poderão
sferidos de quadro, arte ou

cialidade, mediante curso de for-

>» OU CONCUrso.

18 — A ins

formação ou concur

cabo,

0

ão aos cursos de
o para 3º sargen-

será feita mediante reque-

Comando Geral.
-— Os cursos de formação e

o feitos sempre que ha-
1ando não existem candi-

habilitados.
20 05

0
19

Concur

ja vagas
datos

Art.

zes para
concur
fia do

e diretri-

formação e

dos pela Che-
baixados pelo

os cursos de
ão orga

Estado Maior e
io Geral.

fo único Os program

de que trata o presente artigo deve-
) ser elaborados de forma que àa

atingir a graduação de 3º

ja capacitada a ser pro-
& sub-tenente, independen-

ncurso,

21 — Ao término de qualquer

805 561

ao

to,
té

te de «
ATE: 
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curso de formação para sargento, será

dado um conceits de aptidão revelada

pelo aluno, o qual terá classificação

geral de “ótimo”, “bom” e “regu-

lar”,
Art. 22 — As comissões examinado-

ras serão nomeadas pelo Comando
Geral, mediante proposta Chefia

do E. M.

Art. 23 — Será considerado aprova-

do em concurso o candidato que al-
cançar, no mínimo, 4 (quatro) em

cada matéria; e classificado, aquêle

que, além de aprovado, estiver den-

tro do número de vagas.

Parágrafo único - Ss concursos

terão validade por dois anos, canta-
dos da data da publicação do resulta-

do correspondente.

Art. 24 — O órgão encarregado de

preparar as promoções é a Comissão

de Promoções de Praças (C. P, Po),

a qual exerce a função de elemento
regulador e principal 0 0-
mação de uma hierarquia eficiente

nos quadros de praças.

Art. 25 A Comissão de Promo-
ções de Praças será composta dos se-

guintes membros:

1 — Chefe do

da

: E. . como presi-
dente;
1 - 1 (um) major, wm capitão em

serviço na Capital; e
1 — 1 (um) 1º tenente em serviço

na Capital, como secretário.
Parágrafo único — Os membros da

Comissão de Promoções de Praças, se-

rão nomeados pelo Comando Geral.

Art. 26 — Compete à Comissão de
Promoções de Praças:

1 — Organizar as relações de aces-

so para promoções pelos princípios de

merecimeénto e antiguidade, de acôr-

do com as normas consignadas neste

regulamento e consoante as instruções

expressas na ficha número 2, em aneê-

xo;
11 — Estudar e dar parecer sôbre os

processos relativos a promoções —de

praças;
1 - Porpor ao Comando Geral,

sempre que necessário, a realização de
concursos para 3º sargento e cabo, pa-

ra preenchimento de vagas em cada
quadro, arte ou especialidade.

Art, 27 — An presidente da Comis-

são de Promoções de Praças incumbe,
particularmente.

1 — Fixar as datas das reuniões or-

dinárias e convocar as extraordiná-

rias;
11 — Designar, por escala, os rela-

tores de processos, excluído daquela
o secretário da Comissão de Promo-
ções de Praças.

Art. 268 — Aos membros da Comis-
são de promoções de praças compete:

I1 — Tomar parte nas sessões e vela-
tar os processos distribuídos.

Art. 29 — Ao Secretário da Comis-
são de Promoções de Praças compete:

1 - Secretariar as sessões, lavyran-
do atas de todos os trabalhos realiza-
dos;

11 — Organizar a escala de distri-
buição de processos;

111 -6 6com à

Presidente;
IV — Preparar tôda a correspon-

dência necessária à Comissão de
Promoções de Praças e submetê-las a
despacho do Presidente ou à assina-
tura dos membros;

V — Tomar as medidas necessárias
para o preparo e estudo das promo-
ções de praças;
VI — Organizar e manter em dia o

fichário e o arquivo da Comissão de
Promoções de Praças.

Art. 30 — Fica permitido à praça,
quando prejudicada em promoção ou
classificação no almanaque, pleitear,

junto ao Comando Geral, reparação
do ato cue a tenha prejudicado,

mediante requerimento em têrmos
Parágrafo único Uma vez com-

provado o direito líquido do recor-
rente, será alterada 4 8classifica-
ção, se fôr o caso, ou promovido ao
pôsto que lhe competir independente

da existência de vaga, com ressarci-
mento da preterição.

Art. 31 — Aos sargentos de qual-
quer arma, quadro, arte ou especiali

dade, que possuírem o respectivo

 
  

curso de formação, ou concurso. bem

como aos músicos que já tenham pr

tado concurso para música, fica 6-

gurada a promoção 6 0 650 de

sub-tenente, independente de concur-

so ou outra condição além das estabe-

À na presente Lei.

32 Os cê omissos

resolvidos pelo Comancdo Geral

Polícia Militar

Art. 33 Esta Lei entra em

na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário,

Palácio do Govêno, em Florianópo-

lis.

serão

aa

vigor

001580 DE CONSTITUIÇÃO,

LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

PARECER

O projeto em tela, de origem 807

vernamental. visa regular as promo-

ções de praças da Polícia Militar do

Estado de Santa Catarina.

É legal e constitucional.

pois, pela sua aprovação.

S. 0.. 7-6-56.

(a) Tupy Barreto relator

Aprovado por unanimidade,

Sala das Comissões, 26 de julho de

1956.

(aa) Romeu Sebastião Neves

Presidente da Comissão em exercício.

Tupy Barreto, Olice Caldas, Geraldo

Giinther. Frederico Gassenferth, Os-

ní Régis, Estivalet Pires.

Somos,

À Redação Final.
5, 8 16-8-56.

02 00120 4 Oliveira, 1º-

Secretário.

PARECER

de Leis
ção a se- |

A Comissão de Redação

apresenta a exame e aprov

guinte redação final ao

PROJETO DE LEI N. 14-A/56

Regula as promoções de pra-

ças da Polícia Militar do Esta-

do de Santa Catarina, e dá ou-

tras providências,

 
Art, 1º — As promoções de praças

da Polícia Militar do0 1 se-ão

de acôrdo com as normas estabeleci-

das nesta Lei.
Art. 2º — As promoções de praças

3 feitas mediante curso de forma-

O OU CONCUrso, seg 0 a natureza

cada quadro, por merecimento e à

eventualmente, por |
5 previstas neste

suinte forma:

-8

18

de
itiguidade e.
vura, nas condiçõ

regulamento e pela
I1— A sub-tenente, por decreto do

Governador do Estado;

1 - A 1º 2º e 3º sargento e a cabo,

pelo Comando Geral da Polícia Mi-

litar.
Parágrafo único As promoções

por bravura independerão da exis-

tência de vagas, podendo ser efetuar

das “post-mortem”.
Art. 3º — Os sub-tenentes e

gentos de qualquer arma, quadro, ar-

te ou especialidade serão relaciona-
dos, obrigatôriamente, em almanaque
anual, por ordem de graduação e an-

tiguidade.
Art, 4º — O acesso às graduações |

dentro de cada quarctro. arte ou 5-

cialidade é feito sucessivamente.

7. 59 05 660 50

serão colocados, no almanaque, na or-

dem decrescente da classificação fi-

nal obtida em curso de formação 00

Concurso, 2

$ 1º — A antiguidade para as de-

mais graduações á contada a par-
tir da data da última promoção, pre-i

valecendo, em de igualdade,

antiguidade da graduação anterier, 1

29 O acesso na colocação 40 1

almanaque é automático, em conser-;

484 promoções, exclusões ou |

impedimentos verificados nos respec-

tivos quadros, artes ou especialida-
des,
Art. 6º Ressalvado o caso 40

parágrafo único do art, 2º, as promo-|
ções serão efetuadas dentro de cada

 
caso

iciso IV dêste artigo, n Comando Ge-'

nenhum

segurado, nos têrmos da presente lei,

quadro (combatentes e escreventes),

arte ou especialidade, seguintes

bases:
1 — A 3º sargento e a cabo, medi ;

te aprovação em curso de formação

ou concurso, segundo a natureza

cada quadro;
11 5-. 19 e 2º sargen- |

to, metade por merecimento e meta-;

de por antiguidade.
Art. 7º Para as promoções por

merecimento é necessário também que

à praça tenha atingido, no respec-

tivo quadro, por ordem de antiguida-

de, no almanaque, o primeiro terço

Art, 8º — Para promoção por mer-

recimento ou antiguidade é indispen-
sável cue a praça tenha sido incluí- |

da na relação de acesso correspon-
ciente.
Art. — Por qualquer dos crité-

rios, ressalvado o de bravura,
moção sômente poderá ser proce

quando o candidato houver satisfeito
os seguintes requisitos:

1 -—— ter idoneidade moral;
11 -6 no mínimo, bom compor-

tamento;
111 — ter capacidade física, atesta-

da pelo médico da unidade respecti-

va;
IV ter,

interstício;
a)

nas

de

9o

— no minimo, o Seguinte

— 3º sargento — 1 ano e

— 2º sargento —1 ano,

— 1º sargento — 6 meses.

8 19 — A idoneidade moral será afe-
rida através da nota de corretivos e
do conceito emitido pelo Comandan-
te Geral,

8 2º — Na faita absoluta de candi-
dato que satisfaça a exigência do in-

6 meses.
b)

0

 
ral poderá reduzir a metade O inters- |

tício,
Art. 10 Ressalvados o caso do

parágrato único do artigo 2º, e noutros
especificados em leis e regulamentos,

soldado ou cabo poderá ser
promovido à graduação imediata sem

que haja sido aprovado em curso de

formação ou concurso.

Art. 11 — Em cada relação de aces.

8 (antiguidade e merecimento) de-

verá constar um número de candida-

tos05 2 promoção, na ordem
em que devem ser promovidos, equi-

valente ao número de vagas existen-
tes, com a soma geral dos pontos ob-
tidos pelos candidatos.

Art. 13 — Todo caididato habilitado
e incluído em0 46 acesso (me-
recimento) e não promovido por fal-
ta de vaga terá direito à promoção as-

 
ressalvado. o caso do comportamento. 1

Art. 13 — O merecimento para pro-

moção de sub-tenente, 1º sargento e

2º sargento será aferido pelas fichas)

números 1 e 2em anexo à presente |

Lei.

Art. 14 — A antiguidade e intersti-

cio dos rgentos, para cfeito de pro-

moção, são contados da data em que

foram promovidos à graduação que
ocupam, obedecida a colocação na al-

manaque e feitos descontos se-

guintes:
1 — Tempo de exercício em qual-

quer função pública não privativa de

militar ou que não seja relativa à

Polícia Militar;
TIL — "Tempo de licença para tratar

45 particular;
11 -0 6 prisão por senten-

ca passada em julgado;
IV Tempo de privação do exer-

cício da função, em face de senten-

ça judicial;
V — “Tempo de prisão

sem fazer serviço.

os

disciplinar 
Art. 15 — 4 promoção por antigui-

dade ou merecimento, em cada qua-

dro, arte ou especialidade; compete &o

sargento que tenha atingido o pri-

meiro lugar na relação de -acesso res-

pectiva, satisfeitas 8 118 do

0 9º,

Art. 16 Cada
acompanhada. do

tos:

ficha ceverá ser
seguintes documen- 1 — Nota de

11 Extrato da c
tamento,

ções

de assen-
que contenha5 2 fun-

exercidas como —sargento, bemi

como o dos elogios individua

letivos.
Art. 17 — Os graduados só poderão

ser transferidos de quadro, arte ou

expecialidade, mediante curso de for-

mação ou concurso.

Art. 18 — A inscrição aos cursos de
formação ou concurso para 3º sargen-
to e cabo, será feita mediante reque-
rimento ao Comando Geral.

Art. 19 — Os cursos de formação e
concursos serão feitos sempre que ha-

e co-

1 1 vagas e cuando não existem candi-

habilitados.
20 — Os programas dirvetri-

para cursos de formação e

concursos serão organizados pela Che-

fia do Estado Maior e baixados pelo

Comando Geral.
Parágrafo único Os programas

de que trata o presente artigo deve-

rão ser elaborados de forma que à

praça, ao atingir a graduação de 3º

sargento, esteja capacitada a ser pro-

movida até sub-tenente, independen-
te de concurso.

Art. 21 — Ao término de qualquer
curso de formação para sargento

dado um conceito de aptidão rev

pelo aluno, o qual terá

geral de “ótimo”, “bom”
lar”.
Art, 22 — As comissões examinador

ras serão nomeadas pelo Comando

Geral, mediante proposta da Chefia
do E. M.
Art, 23 — Será considerado aprova-

do em concurso o candidato que al-

cançar, no mínimo, 4 (quatro) em

cada matéria; e .10 4
que, além de aprovado, estiver den-
tro do número de vagas.
400 -— Os concursos

terão validade por dois anos, conta-

dos da data da publicação do resulta-

do corresportiente.
Art. 24 — O órgão8 gado de

preparar as promoções é à Comissão
de Promoções de Praças (C. P, Po),

a qual exerce a função de elemento

regulador e principal fator da for-

mação de uma hierarquia eficiente

nos quadros de praças.
Art. 25 — A Comissão de Promo-

ções de Praças será composta dos se-

guintes membros:
1 Chefe do E.

dente;
1L == 1 (um) major, um capitão em

serviço na Capital; e
IM — 1 (um) 1º tenente em serviço

na Capital, como secretário.
Parágrafo único — Os membros da

Comissão de Promoções de Praças se-
rão nomeados pelo Comando Geral.

Art. 26 — Compete à Comissão de
Promoções de Praças:

1 — Organizar as relações de aces-

so para promoções pelos principios de

merecimento e antiguidade, de acôr-

do com as normas consignadas neste

regulamento e consoante as instruções
expressas na ficha número 2, em ane-

xo;

TI — Estudar e dar parecer sóbre os
proc 5 relativos a promoções de

praças;
11 - Porpor ão Comando Geral,

sempre que necessário, a realização de
concursos para 3º sargento e cabo, pa-

ra preenchimento de vag em cada

quadro. arte ou especialidade.

Art, 27 — Ao presidente da Comis.

são de promoção de praças incumbe,

particularmente;
1 -—— Fixar as datas das reuniões or-

dinárias e convocar as extraordiná-

rias;
TI — Designar, por escala, os rela-

tores de processos, excluído daquela

o secretário da Comissão de Promo-

datos
Art
2

e

os

será
ada

classificação

e “regu-

M., como presi-

| ções de Praças.

Art. 28 — Aos membros da Comis-
são de Promoções de Praça compete:

1 — Tomar parte nas sessões 6 rela-
tar os processos distribuídos.

Art. 29 — Ao Secretário da Comis-
são de Promoções de Praças compete:

1 5 as sessões, 1-
do atas de todos os trabalhos realiza-

dos;
11 — Organizar a escala de distri-

buição de processos;
1 — Despachar diretamente com a

Presidente; 
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junto aoIV — Preparar tôõda a correspon-
ã do atodência necessária à Comis de

Promoções de Praças e submetê-las a
despacho do Presidente ou à assina-

tura dos membros;
V — Tomar as medidas necessárias

para o preparo e estudo das promo-

ções de praças;
VI — Organizar e manter em dia o

fichário e o arquivo da Comissão de

Promoções de Praças.

Art. 30 — Fica permitido à praça,
quando prejudicada em promoção ou

classificação no almanaque, 17.7

provado o

rente,
ção, se fôr

da
mento

Art.
da
31

dade, que

Anexo a que se refere à

Lei 1.508, de 29 de agôsto de 1956

Comando
eue

mediante requerimento em têrmos

Parágrafo

será

pôsto que lhe compete,

existência
preterição.

quer arma,

o de formação, ou concurso, bem

DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA

Geral,
tenha

reparação como aos músicos que já tenham p

prejudicado, |tado concurso para música, fica ass
gurada a promoção até o pôsto de

sub-tenente, independente de concur-

so ou outra condição além das estabe-

lecidas ne presente Lei.
Art. 32 — Os casos omissos serão

resolvidos pelo Comando Geral da

Pnlícia Militar.
Art. 33 — Esta Lei entra em vigor

na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário,

a

único Uma— vez com-
direito líquido do recor-

alterada a sua classifica-
0 50 00 3 ao |

independente

com ressarci-

ão

de vaga,

Aos sargentos de qual-
quadro, arte ou especiali-
possuírem a respectivo

Sala das Comissões, em 22-8-56.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

(A ser preenchida pelo Chefe do E. M.)

FICHA . 1

0

(a)

lator.
Aprovado

0 70 6re-

por unanimidade o
recer supra. >

Sala das Sessões, em 22-8-56.
(aa) Romeu Sebastião Neves

Vice-presidente. Osní de Medeiros

Régis, Heitor de Alencar Guimarães
Filho, Laerte Ramos Vieira

Aprovada a Redação Final.

pa-

S. S., 23-8-56

(a) Estanislau Romanoywski.

 

GRADUAÇÃO:

Data denas
40 8 39

61

UNIDADE:

 

 

 
Quadro, arte ou, especialidade:

| 4 praça:

1 7 000 idoa20 sargento em:

CONCEITO DE PRAÇA (1)

 

70 4055

0 6 campanhaTempo de se

Curso de formação

ou. concurso

 

Juízo pessoal do Comt. ouvido o Chefe do E, M.

Capacidade de ação e de trabalho

“Conhecimentogeral (5)

| “Cultura1 8

9560 157

pro

 

 

Estado civil:

— Esta ficha deve vir acompanhada

4 . . .

1
dos documentos de

Zêlo (5)
 

Tdoneidade moral(6)

“Conceito emitidoem curs o deformação

 

Observações

que trata o art, 16,

2 — O tempo de serviço em4 6 ser dado em anos, meses e dias

3 =— Dizer a média final de aprovação,

4) — Mencionar "tem" ou *“n

5) — O conceito poderá ser

conceitos superior e insuficiente serem

justificados serão considerados normais.

6) — A autoridade deverá declarar, justificando,

moral.

7) — Declarar o respectivo

4 00 69 9 “regular”).

FICHA N. 2

se o candidato

conceito emitido por ocasião do

860 “normal” ou “insuficiente”, devendo os

justificados em separado, e os não

tem idoneidade

término dos cursos

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

(Para uso da Comissão de Promoções de Praças)

NOME :

Quartel em

de

Comandante Geral

 

CONDIÇÕES DE MERECIMENTO

Tempo de Em campanha (1)

serviço tComo ento (3)

Curso de formaç.

Curso de EducaçãoFísica

PONTOS 17

Número do almanaque
 

1 8

 

Estado civil (6)

0621

1 6 06

 

Punições como
 

880 (9) Detenção
 

Repreensão
CLA

(Para
 

Capacidadedeação e de trabalho (10)

Conhecimento geral (10)

Culturaprofissional (10)

— MERECIMENTO

ação atual

Lempo descontado (art. 14, daL. P. P.)

Antiguidadeefetivana 784.1—

polis, de 195..

8204 0. P. .

8540 FINAL

inclusão nas relações)

ANTIGUIDADE

 

 

Discreção (10)
 

2610(10)
Conceito emitidona aprovaç io

form. (11)

41 4

 

— 0,5 ponto para cada mês ou fração superior 15 dias

ão superior a 6 meses.-—— 2 pontos para cada ano ou fra

  Quartel, em Fiorianópolis,

A COMISSÃO

 

—- 1 ponto para cada ano ou fração superior a 8 meses.

— 2 vêzes a média final.

— 83 pontos pára o50 4.0 5.

-—6 pontos para o casado.

— 3 pontos para cada élogio por serviço relevante ou ação meritória,

étimo 5 pontos

pontos ao candidato

“normal” e

0

— Excepcional 10 pontos;

— Atribuem-se 20

— Cada conceito

- Cada conceito
“superio

60 ou

ordem decrescente

bom 2,5

e descontam-se 4,

“insuficie

“Regular,
12 — 4 50dos pontos expressa o m20 dos 1ºs

pontos.

2 8 1 pontos,

-5

2 6 1

398.

por

5,3 el p

pontos.

sargentos. A

prisão, detenção e repreensão respectiva

respectivamente,

spectivamente,

ntos

atribuem-se 3,

 298. 8 inclusão55 de merecimento

mente, nos últim 5 snos de serviço.

deve efetuar-se para cada graduação, em 
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29º SESSÃO ORDINÁRIA, DA

SESSÃO LEGISLATIVA, DA

GISLATURA, REALIZADA EM

JUNHO DE 1956, ÀS 14 HORAS

9a

(Continuação do número anterior

O SR. LENOIR VARGAS FER-

REIRA — V. excia, há de estar lem-

brado que, em sessões anteriores, di-

versos apartes foram trocados, artes

aliás, calorosos, em que um repre-

sentante afirmava que havia trigo,

nutro que não.

A diferença nas discussões é a se-

guinte, nobres deputado: Se hou-

ve excedente ou não, revela que,

excedente houve, e foi tão diminu-

to que nunca poderia alcançar a casa

de um milhão. E, 2 00 bem po-

deria saber disso.
O ilustre líder da União Democrá-

tica Nacional, deputado Laerte Viei-
ra. perguntou, e essa pergunta já O
fez nesta Casa, qual o prejuízo que

haveria vara Santa Catarina e para Oo

Brasil, esta afirmação do Governador

Jorge Lacerda,
Com essa afirmação, sr. deputado,

feita na Capital da República, s. excia.

jogou com a responsabilidade do seu
cargo de Chefe do Estado; sujeitou-
se dessa maneira, às críticas da opi-
nião nacional.
Há poucos dias, s. excia, o sr. Go-

vernador do Estado, disse, na capital
da República, o seguinte: — “Não vim

atrás de dinheiro. Estou vendendo
leite à Cr$ 4,00 o litro, e financiando

o agricultor de trigo, na base de
Cr$ 100,00 por saco de semente”,

Tudo isso, srs. deputados, é muito

bonito, principalmente quando é
proclamado da capital da República.

Mas, srs. deputados, houve da par-

te de s. excia., muita generaliz
com referência à sua administra

O sr. Orlando EBért:
me permite um aparte?

O SR. LENOIR VARGAS FER-
REIRA — V. excia. tem o aparte.

se

O sr. Orlando Bértoli — E a dívida,
excelência, do Estado, para com a

Cia, Siderúrgica Nacional?

O SR. LENOIR VARGAS FER-
REIRA Várias interpretações tem
havido, aqui, com referência a esta
afirmação. Nós conhecemos as medi-
das de publicidade do sr. Jorge La-
cerda, empregadas até agora.
Acontece, entretanto, sr. presidente,

que desta vez, o efeito da tirada re-
pentista, tão semelhante às que 5,
excia. usa 0 04 que parti-
cipa, tão semelhante à cortina de fu-
maça com que s. excia. vai dosando

suas afirmações. Este lance demagó-
10 4todos nós sabíamos peculiar,
tal a sua insistência, 9
de sérios problemas para todo o país,

estravasou as fronteiras do próprio
Estado de Santa Catarina e deu mar-
gem a que o sr. Prefeito Municipal
de Pôrto Alegre enviasse ao jornalis-

ta, uma carta que foi publicada no

dia 16 de junho e que é do seguinte
teor: “Acabo de ler Diário Carioca ho-
je declarações governador Jorge La-
cerda informando que situação seu
Estado é ótima vendendo leite quatro
cruzeiros financiando todos agricul-
tores vg por isso nada tinha pedir

Govêrno Federal pt Pelas colunas
dêste vibrante matutino rogo lembrar
ilustre Governador que se anda assim

tão folgada sua administração bem po-
deria dar alguma assistência popula-

ções marginais Zona Sul seu Estado
que se estão transferindo aos milha-

res para minha cidade aqui chegando

famílias numerosas na mais extrema
venúria criando favelas e problemas

inacreditáveis pt Se andássemos tão

bem de recursos quanto diz andar

Govêrno Santa Catarina; declaro que

sinceramente 010 0 2

amparo todos irmãos catari-

nenses que desejassem trabalhar e

aqui viver conosco pt 10Brizzola,

Prefeito de Pôrto Alegre,

O sr. Sebastião Neves - devo

estranhar, na qualidade de catarinen-

se aque sou, que um gaúcho, venha fa-

nossos

Eu

16
sem A1

va 70 4 5 Catarina,

como esta que v. excia. acaba de ler.

O SR. LENOIR VARGAS  FER-

REIRA — Eu vou continuar meu dis-

curso e v, excia. vai ver, e sentir, que

não é pelo fato de estar eu falando

nesta tribuna que 007 essa

manifestação do Prefeito 4 60

Alegre. É pelo fato dessas5-

6 40 08550 Governador fora

das fronteiras do Estado, revelando

situações que não correspondem à

realidade dos fatos. Diz s. excia., O

Governador do Estado: — “Não vim

atrás de dinheiro”.

Nós sabemos que, na realidade à

administração de Santa Catarina tem

sido, permanentemente, para que pos-

sa continuar a se exercitar, tem sido

baseado em regime de inúmeros 6

4 605 firmados com o Go-

vêrno Federal,

Essa afirmação do Governador não

corresponde à realidade. 645 as vêzes

que Ss excia. vai à Capital Fede-

ral não são poucos os 60 4

8. excia. firma com o 060 -

4 0 40 080 1

entra6 0 0 4610 de dinhei-

to; due contribui o Estado.

. excia. há de compreender que

a nossa Assembléia Legislativa está,

no momento, se batendo, através do

seu presidente, para conseguir 60

para construção do seu novo prédio.

E êste 600 5 poderá fazer, que

não seja através do dinheiro e êste

dinheiro nós estamos solicitando do

Govêrno Federal. Embora, como pon-

derava naquela nportunidade, eu, que

não sou catarinense, disse que não

ficava bem ao Estado de Santa Cata-

rina pedir a intervenção do Govêrno

Federal para poder construir o pré-

din onde deve funcionar um dos Po-

deres do Estado, E disse, como-

firmo agora. que não tinha objetivo

de obstruir o telegrama então aprovado

por unanimidade. Vv exci ouvindo

a leitura da carta com a qual o sr.

Gnvernador de Santa Catarina respon-

deu ao Prefeito de Pôrto Alegre, ve-

rão, desde logo, que tais pronuncie

mentos, nem sempre correspondem à

realidade, e colocam em posição difí-

cil, o Governador do Estado de Santa

Catarina e jeitar o nosso Estado a

6 advertências.
(Trocam-se apartes, os quais

não foram revistos pelo orador)

O sr. Orlando Bértoli — O sr. Jorge

Lacerda, apesar de ter nascido no

Paraná, é Governador de Santa Cata-

rina, e nem por isto nós o injuriamos.

O sr, Laerte Vieira — Vv. ias.

falam que êle nasceu na Grécia!

O sr. Sebastião Neves — Irei solici-

tar à presidência a nomeação de uma

comissão parlamentar para, em 0

Alegre, verificar a veracidade ou não

da afirmação do sr. Leonel Brizzola.

Isso não é verdade.
Esse Prefeito está mentindo.

O sr. Lecian Slowinski — Eu já

declarei aqui cue, pelas opre ões do

fisco e pelas perseguições policiais,

nós iríamos assistir o que estamos

assistindo: a declaração do Prefeito

de Pôrto Alegre, o qual confirma a

situação da população sulina. Sr, de-

putado Romeu Sebastião Neves, v.

excia. vá aos municípios sulinos, na

zona limítrofe para ver quantos cata-

rinenses saem de Santa Catarina.

ao

se

  O sr. Sebastião Neves — O deputa-

do 66não tem razão. 8 0

do fisco existe não é com referência

a essa população cheia de misérias,

porque essa não paga 65100

v. excia. sabe perfeitamente e eu

trouxe ao conhecimento desta Casa

as declarações do sr. Adail de Morais

o qual citou a vinda de muitos gaú-

chos a procura de Hospitais em Santa

Catarina. V. excia. deve saber que

tanto há faminto de Santa Catarina

no Rio Grande, como do Rio Grande

em Santa Catarina.

O sr. Lecian Slowinski —

ao internamento por motivo

léstias ninguém contesta, Ele

ao 3
O sr. Sebastião Neves — Devo dizer

deputado Lecian Slowins-

alguns de minha bancada tera

Quanto
mo-

refere-se

te6

odo.

ao ilustre
ki

 
que

DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA

nportunidadede ir a Pórto Alegre para

verificar as condições em que en-

0 essas populações e tenho a

certeza de que irá encontrar cente-

nas e centenas de gaúchos que vieram
para cá há anos atrás e agora voltam

a sua terra
Eu conheço um

excia.
O sr. Caruso Mac Donald

existe, de fato, é 6040 das
rurais para centros urbanos,

o trabalho é mais fácil e
munerado. É uma coisa normal. Ve-
mos o êxodo de Minas Gerais para 9

Rio de Janeiro, do norte do país para

São Paulo etc.
O sr. Sebastião Neves — E eu nun-

ca soube de o sr. Governador de São
Paulo se ter referido a êsses pobres

“paus de arara”, em têrmos tão mal-

criados.
O SR.

se

pouco dêsses fatos

O que

zonas
onde

melhor re-
os

LENOIR VARGAS  FER-
REIRA -- Veja s. excia. que, .
excia. tem a mais ampla liberdade,
como nôs deputados, de interpretar a
carta do sr. Leonel Brizzola ao sr.
Governador do Estado. O meu propó-

sito é, sr. presidente não deixar mar-
cado nos anais desta Assembléia ne-

9 00 4não
seja regimental e que possa ferir a

dignidade desta Casa.
Mas o meu propósito, sr. presidente,

não é dar ou tirar razão ao prefeito

de Pôrto Alegre. O meu propósito é

250 eloquentes

do 5550 007 4não 50

reais, pois que na sua entrevista diz

êle o seguinte: Frechando — No “Diário
64 do “Diário
Rio, leio o seguinte:

0 PRIMEIRO QUE NÃO VEIO
PEDIR DINHEIRO”.

O sr. Jorge Lacerda, de Santa Cata-
rina é o primeiro Governador —que

chegou ao Rio sem vir pedir áinheiro

an Govêrno Federal.
— A situação no meu Estado —

56 - é ótima. Não vim atrás de
dinheiro. Estou vendendo leite a 4

cruzeiros o litro e financiando o agri

cultor de trigo na base de 100 cruzei-

ros por saca de semente plantada. O

sr. Jorge Lacerda, cue aqui está para

enfrentar jos05 eleitorais do

PSD, que espera derrubá-lo do Go-
vêrno, acrescenta que o ambiente em
Santa Catarina é de perfeita calma.

Movimento popular nãb vai
adiante, Qualquer coisa que haja nas
ruas, eu adiro logo”,
O sr. Antônio Falma — Declaro à

. excia. que no meu município, O

sr. Governador contribuiu, na com-

pra de trigo, com 100 cruzeiros,

de

Carioca”,
um
do

dis

O SR. LENOIR VARGAS FER-
REIRA — Quem ler esta entrevista,
lá fora, acreditará que em todo o Es-
tado de Santa Catarina se vende leite
a 4 cruzeiros, financiado pelo sr. Go-
vernadar Jorge Lacerda. S. excia.
não disse que êsse leite é distribuido

sômente 4 vêzes por semana. AÍ é
que está o comportamento que a mim

me parece sucetível de crítica. Preten-
de-se dar, lá fora, a impressão de que

todo o Estado de Santa Catarina re-
cebe leite do Govêrno a 4 cruzeiros,
quando a realidade não é esta, Diz mais s. excia. que os agriculto-
res estão recebendo 100 cruzeiros por
saca de semente de trigo plantada.
Há pouco me aparteava o líder da
UDN, para dizer que o Govêrno Fe-
deral só havia mandado um milhão
de cruzeiros para a compra de  se-

ment de trigo, o qual vendido a

Cr$ 550,00, teremos a compra

2.000 sacas de semente mais êstes
Cr$ 100.00 da parte do Estado, tere-

mos mais alguns sacos.

Se v. excia. for fazer a conta, verá
que, com êstes Cr$ 100,00 será apenas,

de duzentos e poucos mil cruzeiros

o auxílio do Estado e o Sr. Governa-
dor quis dar a impressão de que cada

saco de trigo plantado em Santa Cata-

rina, o Governador do Estado
bui com Cr$ 100,00:

sabemos cue as

de

contri-

sementes dis- pelo Serviço
em Santa

de Expansi

Catarina,

10-9-56

menor do geral do

Estado,

O sr. Caruso Mac Donald

excia. me permite um aparte?

O SR. LENOIR VARGAS FER-

REIRA Pois não.

O sr. Caruso Mac Donald — Apenas

para dar um pequeno esclarecimento

a v. cia. Vendendo o trigo a

Cr$ 520,00, o Estado financia 0 agri-

cultor na base de Cr$ 100,00. O pre-

juízo é pago pelo Governador do Es-

tado.
O SR. LENOIR VARGAS FER-

REIRA — Desejo declarar a v. excia,

que a minha intenção 20 citar êstes

1 milhão que o Govêrno Federal au-

xilia ou financia ou empresta, foi

apenas, para p ibilitar a estatística

do número de sacas de trigo a serem

distribuídas e verificar, então, qual é

o montante do auxílio do Estado com

referência ao trigo, distribuido pelo

Serviço de Expansão do Trigo.

Existe uma declaração dúbia que

se pode interpretar de diversas ma-

neiras. Naquilo que se refere ao leite

há a mesma generalização.

parte plantio

.

 

 

O sr. Sebastião Neves — Eu posso

dizer a v. excia. que o povo de Flo-

rianópolis, quando compra leite 4 ..

Cr$ 4.00, não pensa da mesma manei-

ra como pensam vv. excias.

O SR. LENOIR VARGAS FER-

REIRA Quando penso e entendo

que a afirmação do Governador sôbre

o leite é irreal, não desejo que se

venda o leite a mais de Cr$ 4,00, pre-

feria que fôsse a Cr$ 3,00, No mo-

mento, desejo caracterizar

—

que esta

afirmativa do sr. Governador do Es-

tado não pode corresponder à reali-

dade. Ele não vende leite em todo O

Estado a Cr$ 4,00, apenas, algumas

vêzes por semana, na cidade de Flo-

rianópolis.

Para caracterizar também, que 5.

. 08 0 0 seu nome e 0

sua autoridade de Governador, em

afirmação como esta, que nem sem-

pre corresponde à realidade. Verífica-

mos melhor a dubiedade da entrevis-

ta, se lermos a carta do sr. Governa-

do o stado. respondendo ao sr.

0.0 4 0

Alegre, quando diz: “A situação em

Santa Catarina é efetivamente boa”. O sr. Sebastião Neves — V. excia.

poderá me responder qual é o Estado

do Brasil, dos 20 Estados, que está

em melhores condições do que 0

Estado de Santa Catarina?

O SR. LENOIR VARGAS FER-

REIRA — Não lhe posso responder no

momento, porque não tenho e não

possuo os dados e os elementos sufi-

cientes. Mas . excia. já oviu nesta

Casa os comentários e a afirmação

do sr. deputado, líder do PDC, cue

disse, que os operários que êle tem

conhecimento, não recebem os seus

vencimentos há mais de dois meses.

O sr. Gerhard Neuferth — Contestei

em contrário na ocasião e foi demons-

trado ao líder do PDC.

O sr. Henrique Luz — Mas 6 0

presente momento, não puderam pro-

var a realidade.

(Vários srs, deputados: Mui-

to bem! Risos)

O SR. LENOIR VARGAS  FER-

REIRA — Assim, sr. presidente e srs.

deputados. Longe de mim ter o pen-

0 0 desejo de falar ou fazer

críticas ao do Estado,

1015 de fazê-las. Lon-

ge de mim tal idéia. Existe, sim, si-

tuações, que não estão bem explica-

da

Se vv. excias. me permitirem, pas-

sarei a ler, neste momento, a Carta

que o overnador Jorge Lacerda

enviou ao sr. Castelo Branco: “Pre-

zado Castelo Branco — A situação de

Santa Catarina é efetivamente boa,

conforme sua notícia, Estamos lá com

nosso compromissos e os nossos

funcionários públicos em dia.

sr

os (Continua no próximo número) 
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